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RESUMO 

 

O presente estudo tem por objetivo analisar todas as transformações organizacionais do Viva 

Rio ao longo de sua trajetória social de 22 anos: de Movimento Social a uma Organização 

Social em Saúde. Com base no levantamento histórico dos caminhos que foram percorridos, as 

estratégias adotadas em cada momento e os conflitos internos e externos decorrentes destas 

escolhas, o trabalho pretende discutir mais os desafios postos pela dinâmica das oportunidades 

no universo do Terceiro Setor. E o que esperar do futuro para o Viva Rio em termos de novos 

arranjos institucionais.  

 

 

Palavras chave: Viva Rio, Terceiro Setor, Arranjos Institucionais. 
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ABSTRACT 

 

This study aims to analyze all organizational transformations of Viva Rio along its social 

trajectory of 22 years: Social Movement to a Social Organization Health. Based on its survey 

of paths that were covered, the strategies adopted by each time and internal and external 

conflicts arising from these choices, the paper discusses the challenges posed by the more 

dynamic opportunities in the third sector of the universe. And what to expect from the future to 

the Viva Rio in terms of new institutional arrangements. 

 

Keywords: Viva Rio, Third Sector, Institutional Arrangements. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Concepção do objeto da pesquisa  

 

O presente trabalho de pesquisa tem por objetivo central levantar historicamente as 

transformações organizacionais ocorridas no Viva Rio durante duas décadas de existência, as 

estratégias empregadas pela entidade em cada momento e seus conflitos (internos e externos), 

analisando por fim, o futuro da entidade diante de novos arranjos institucionais. 

Sugere-se que o Viva Rio, por características próprias, é uma fonte relevante de dados 

e informações sobre a capacidade de se adaptar e de inovar no mundo das ONGs no Brasil. 

Apresenta uma atuação social mais consolidada e reconhecida, como bem ilustra a professora 

Leilah Landim:  

A respeito das ONGs, o Viva Rio seria uma primeira organização do tipo 

institucionalizada, com financiamentos internacionais e governamentais 

consolidados, gestada por agentes vindos do ativismo dos anos 1970 e 1980, e criada 

com objetivos relacionados explicitamente à temática da violência urbana. (LANDIM, 

2013, p.15). 

 

As questões que se pretende suscitar são: como o Viva Rio se ajusta às mais variadas 

regras empregadas para financiar seus objetivos sociais? Que desdobramentos internos resultam 

de determinadas práticas? Que caminhos são percorridos no esforço pela sobrevivência? Parece 

que as respostas relacionam-se com as escolhas tomadas pela entidade diante das oportunidades 

que se apresentam, seu posicionamento frente aos desafios (dentro e fora) e a capacidade de 

articulação com os mais variados atores sociais. 

O tema tem por motivação principal minha experiência de trabalho no Viva Rio por 12 

anos. Ao longo do tempo, percorrendo diversas áreas internas de atuação (desde coordenação 

técnica de projetos, passando pela assessoria jurídica e no quadro da vice-diretoria executiva), 

foi possível observar, por dentro, que a entidade precisou se adequar às diferentes exigências 

de financiamento público e privado para desenvolver seus objetivos sociais. Como 

consequência, foram desenhados distintos arranjos institucionais para atender às novas regras, 

cujo impacto reverberou, sobretudo, em um esforço constante de (re)afirmar sua cultura interna, 

seus valores e o foco no pragmatismo dos resultados.   

O Viva Rio constitui-se como uma associação civil, sem fins econômicos1, de caráter 

assistencial e social. Tem sede no Rio de Janeiro e se dedica ao trabalho de campo, a pesquisa 

                                                           
1 O termo “sem fins econômicos” foi adotado pelo Código Civil Brasileiro (artigo 44 da Lei nº 10.406/2002), em 

substituição à expressão “sem fins lucrativos”, estabelecida pela doutrina, jurisprudência e outros diplomas legais, 
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e formulação de políticas públicas, com a missão de promover a cultura de paz e o 

desenvolvimento social. Foi fundada em dezembro de 1993, por representantes de sociedade 

civil (intelectuais, lideranças comunitárias, jornalistas e artistas), que se reuniram para pensar 

juntos estratégias para diminuir a violência na cidade e desenvolver campanhas envolvendo a 

sociedade civil e o Poder Público, como resposta à crescente violência na cidade do Rio de 

Janeiro2.  

Aquele era um momento de grande tensão para a sociedade e as autoridades públicas. O 

número de civis mortos por mês em confronto com a polícia dobrou na cidade do Rio de Janeiro, 

passando de 16, no período de janeiro de 1993 a abril de 1995, para 32, de maio de 1995 a julho 

de 1996 (CANO, 1997). A violência policial foi responsável por episódios marcantes da nossa 

história, como nas duas chacinas que ocorreram na cidade em 1993: a primeira na Candelária e 

a outra em Vigário Geral, ambas atribuídas a grupos de extermínio formados justamente por 

policiais militares3.  

O Viva Rio nasce em função desses acontecimentos trágicos que se sucederam no ano 

de 1993: “estas tragédias tornaram-se emblemas de um tipo de violência urbana carioca, no 

qual se fazem presentes personagens como policiais, “bandidos” e habitantes das margens, 

agentes fronteiriços e próximos, territorial e simbolicamente” (LANDIM, 2013, p. 15). 

No começo, o Viva Rio era um movimento social de militância e, como tal, com um 

desenho institucional mais simplificado e pessoal voluntário. Um ano após sua fundação 

(meados de 1994), organiza seus atos institucionais e se estrutura internamente como uma 

ONG, possibilitando desenvolver as ideias por meio de projetos que se sustentam na parceria 

com financiadores.  

Em ano de 1997, o Governo Federal concedeu ao Viva Rio o título de Utilidade Pública 

Federal (UPF) em reconhecimento à relevância social das atividades desenvolvidas4. O título 

confere benefícios federais como receber doações de empresas que, por sua vez, podem deduzir 

o valor desta doação na base de cálculo do imposto de renda e possibilidade de receber bens 

apreendidos, abandonados ou disponíveis, administrados pela Secretaria da Receita Federal. 

                                                           
tais como: a Lei nº 9.532/97 e suas alterações, que dispõe sobre a legislação tributária federal, e o artigo 170, § 2º 

do Decreto nº 3.000/99, conhecido como Regulamento do Imposto de Renda, segundo os quais “considera-se 

entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em suas contas ou, caso o apresente em determinado 

exercício, destine referido resultado, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento de seus objetivos sociais”.  
2 Disponível em: < http://vivario.org.br/quem-somos-2/>. Acesso em: 10 de nov. de 2015. 
3 Reportagens de capa da revista Veja disponível em: 

<http://veja.abril.com.br/idade/exclusivo/violencia_rio/> Acesso em: 11 de nov. de 2015. 

 
4 Lei nº 91, de 28 de agosto de 1935, regulamentada pelo Decreto nº 50.517 de 02 de maio de 1961. Portaria nº 

252, de 27 de dezembro de 2012 da Secretaria Nacional de Justiça.  
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Recentemente, com o advento da Lei 13.204 de 14 de dezembro de 2015, conhecida como o 

Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), a lei de UPF foi revogada. 

Com o título de UPF, o Viva Rio busca obter o Certificado de Entidade Beneficentes de 

Assistência Social (CEBAS), concedido às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 

lucrativos, que prestem serviços nas áreas de educação, assistência social ou saúde5. O Viva 

Rio somente consegue a certificação em 2002. Há um “divisor de águas” para a entidade quando 

passa a ser filantrópica perante os órgãos públicos, possibilitando a isenção de contribuições 

fiscais e sociais importantes como a isenção da cota patronal ao INSS, PIS e Cofins, como 

também a priorização na celebração de convênios com o Poder Público, entre outros benefícios, 

conforme especificado na Lei nº 12.101/2009 e no Decreto nº 8.242/20146. Daí em diante, é 

possibilitado ao Viva Rio compor um custo menor na operação de seus serviços, sobretudo 

reduzindo as despesas com recursos humanos, quando deixa de recolher os tributos fiscais do 

INSS (cota patronal).     

No ano de 2007, a União, por meio do Ministério da Justiça, lança o PRONASCI, que 

se propõe a desenvolver ações de enfrentamento à criminalidade, articulando políticas de 

segurança com ações sociais. Uma das disposições legais do programa é a parceria com a 

sociedade civil, através das OSCIPs7.  Criadas pela Lei nº 9.790 em 23 de março de 1999, as 

OSCIPs surgem à época como uma proposta avançada de fortalecimento das entidades da 

sociedade civil que prestavam serviços de utilidade pública, com o intuito de criar instrumentos 

mais eficazes e transparentes na relação com o ente público. Por interlocução do Conselho do 

                                                           
5 Instruções do Manual de Entidades Sociais do Ministério da Justiça, pag. 9. Disponível em: 

<http://www.justica.gov.br/seus-direitos/entidades-sociais/cnes-mj/anexos/arquivo.pdf>. Acesso em 13 de 

novembro de 2015.  
6 “O direito à isenção abrange as seguintes contribuições: I – 20% (vinte por cento), destinadas à Previdência 

Social, incidentes sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, 

aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais (autônomos) que prestem serviços à 

entidade; II – 1%, 2% ou 3% destinadas ao financiamento de aposentadorias especiais e de benefícios decorrentes 

dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que prestem serviços à entidade; 

III – 15% (quinze por cento), destinadas à Previdência Social, incidentes sobre o valor bruto da nota fiscal ou 

fatura de serviços prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho; IV – contribuição 

incidente sobre o lucro líquido (CSLL), destinada à seguridade social; V – COFINS incidente sobre o faturamento, 

destinada à seguridade social; VI – PIS/Pasep incidente sobre a receita bruta, destinada à seguridade social”. 

Disponível em: 

<http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/cartilhas/cartilha_cebas_passo_certificacao.

pdf> Acesso em: 16 de novembro de 2015. 
7 Exigência constante no artigo 7º da Lei nº 11.530 de 24 de outubro de 2007, que dispõe: “Art. 7º Para fins de 

execução do PRONASCI, a União fica autorizada a realizar convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos 

congêneres com órgãos e entidades da administração pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

assim como com entidades de direito público e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

observada a legislação pertinente”. 
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Comunidade Solidária8, houve debates entre governo e sociedade civil buscando um novo 

instrumento jurídico que facilitasse a colaboração entre as entidades sociais.  

Como OSCIP, o Viva Rio não poderia qualificar-se, uma vez que há incompatibilidade 

legal na manutenção de outras qualificações concomitantes a de OSCIP, na mesma entidade 

civil, conforme disposto no artigo 18 da Lei nº 9790 de 23 de março de 1999: 

 

Art. 18 - As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com 

base em outros diplomas legais, poderão qualificar-se como Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público, desde que atendidos aos requisitos para tanto 

exigidos, sendo-lhes assegurada a manutenção simultânea dessas qualificações, até 

cinco anos contados da data de vigência desta Lei.  

 

No caso, o Viva Rio já possui duas outras qualificações: de UPF e CEBAS. 

Isto se tornou um problema sob o ponto de vista das oportunidades que se abriram pela 

via dos recursos públicos, uma vez que o Viva Rio vinha dedicando seus objetivos às ações, 

pesquisas e campanhas no campo da segurança humana e pretendia financiamento para 

desenvolver os projetos nesse sentido9. A entidade empenhou esforços em diversas campanhas, 

a exemplo da “Desarme-se” (1994), que começou a recolher e a destruir armas da população, 

sucedida pela “Reage Rio”, em resposta à grande onda de sequestros que levou às ruas cerca de 

400 mil pessoas. Investiu em estudos e na produção de informações sobre a coleta e a 

distribuição de armas de fogo. Também elaborou propostas estruturadas para capacitação de 

agentes de segurança pública (guardas municipais e policiais militares do Estado do Rio de 

Janeiro). Esses são, de fato, temas dificilmente custeados pela iniciativa privada, todavia objeto 

das políticas públicas financiadas pela União através do PRONASCI.   

A qualificação como OSCIP ocorreu pela Viva Comunidade no ano de 2007. A 

instituição, nascida em 2001 por iniciativa do próprio Conselho do Viva Rio, tinha por objetivo 

apoiar suas ações em territórios deflagrados pela violência e pela vulnerabilidade social. 

Consideradas instituições “irmãs” ou do mesmo “grupo social”, o Viva Rio e a Viva 

Comunidade compunham objetivos sociais idênticos, mesmo núcleo de conselheiros, estrutura 

de trabalho muito semelhante e compartilhavam a mesma sede administrativa. Em certo 

momento, para evidenciar ainda mais as similitudes entre as duas instituições, fez-se registrar, 

nos documentos da Viva Comunidade, o Viva Rio como seu nome fantasia. A diferenciação se 

                                                           
8 Programa do Governo Federal para articulação e coordenação de ações no combate à fome e à pobreza, instituído 

pelo Decreto n. 1.366, de 12 de janeiro de 1995. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1995/D1366.htm. Acesso em: 20 de novembro de 2015. 
9 Área do Viva Rio que trabalha as estruturas políticas e administrativas do Estado para assegurar os direitos 

humanos, a cultura da paz e o desenvolvimento social. Disponível em: <http://vivario.org.br/seguranca-humana/> 

Acesso em: 20 de novembro de 2015. 
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dava justamente na formalidade imposta pela norma legal (Lei no 9.790/99) para qualificação 

de OSCIP.  

Ainda pela Viva Comunidade, em 2009 houve a habilitação como OSS perante o 

Município do Rio de Janeiro. O tema da saúde aparece intimamente relacionado às iniciativas 

no campo social, da educação e da segurança humana, possibilitado também pela experiência 

em ambientes vulneráveis. Desde então, a entidade vem realizando a cogestão com o poder 

público municipal da Estratégia Saúde da Família (ESF), mantendo o objetivo de universalizar 

o acesso à saúde na cidade. O caminho da gestão pelas OSSs promete qualidade e eficiência na 

execução dos serviços em saúde e também desperta interesse do poder público estadual. Em 

2013, o Estado qualifica a Viva Comunidade em OSS na mesma lógica de cogestão. Só que, 

agora, para unidades de urgência e emergência nas UPAs 24 horas.  

A prática diária do trabalho demonstrou os conflitos de se trabalhar para instituições tão 

semelhantes. Por decisão de seus conselhos e diretorias, o Viva Comunidade se incorpora ao 

Viva Rio em 2014, unificando de maneira efetiva o trabalho das duas instituições no Terceiro 

Setor10. Esse momento foi determinante para o processo de reposicionamento da marca e 

identidade institucional canalizado por uma única entidade social.  

  Em direção oposta aos financiamentos públicos, o Viva Rio vem investindo seus 

esforços na parceria privada, notadamente pela lógica da inovação. A excessiva dependência 

governamental gera fragilidades que podem nitidamente comprometer a sobrevivência da 

organização.  

O futuro aponta para os projetos em educação combinados com novas práticas 

transformadoras, de impacto social, desenvolvidas a partir de parcerias com instituições 

acadêmicas, empresas e entidades civis. Pode-se dizer que o Viva Rio caminha para um novo 

arranjo institucional que ainda precisa ser melhor pesquisado e definido. 

  

1.2. Relevância do Estudo 

 

 Pesquisa publicada em dezembro de 2012 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em parceria com 

                                                           
10 O Terceiro Setor, bem explica o prof. Tenório (1998, p. 19), “pode ser o espaço da sociedade civil, o locus 

privilegiado da integração social, da intersubjetividade pleiteada por uma gestão mais solidária”. Considera, ainda, 

as organizações que o compõem como (1999, p. 89) “aqueles agentes não econômicos e não estatais que procuram 

atuar, coletiva e formalmente, para o bem-estar de uma comunidade ou sociedade local, sub-regional ou regional, 

nacional ou internacional. Tal ação coletiva formal pressupõe a democratização da maneira de agir desses entes, 

visando à emancipação da pessoa humana como sujeito social, sob o exercício da cidadania”.  
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a Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais (ABONG) e o Grupo de 

Institutos, Fundações e Empresas (GIFE), apresenta oficialmente no Brasil, no ano de 2010, 

290,7 mil Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos11.  

Em pauta estão os grandes desafios das ONGs, não somente quanto ao seu futuro, mas 

também como enfrentar, diariamente, os problemas que ameaçam a sua sobrevivência, 

especialmente quando há poucos recursos que podem comprometer suas ações e questionando 

sua própria razão de ser (TENÓRIO, 2005).  

A trajetória social do Viva Rio pode contribuir para esse importante debate, uma vez 

que, ao longo dos seus 22 anos, passa por constantes transformações institucionais, buscando 

se adequar às mais distintas exigências externas. Criam-se caminhos e soluções cujo impacto, 

para dentro, suscita um contínuo processo de fortalecimento da sua identidade e significados. 

É preciso compreender melhor a trajetória cronológica do Viva Rio e as sucessivas 

posições ocupadas no espaço social (o qual também se transforma), para entender suas escolhas 

e como se projeta no futuro. Um olhar sobre as escolhas, os desafios e os reflexos internos que 

alteram sua estrutura organizacional. 

No entender de Leilah Landim, “organizações que criam identidade e são identificadas 

enquanto tal, através do tempo e em diferentes situações, em relação com outras organizações 

das quais se distinguem, se diferenciam, de acordo com a dinâmica dos acontecimentos em que 

estão envolvidas” (LANDIM, 2002, p. 22).  

 

1.3.  Metodologia empregada 

 

Para desenvolver a presente pesquisa, foram estruturados quatro eixos de trabalho: (1) 

estudo sobre a trajetória histórica do Viva Rio e suas concepções de trabalho ao longo do tempo; 

(2) descreve os principais trabalhos do Viva Rio no Brasil e no Haiti, os contextos e resultados 

alcançados; (3) dispõe cronologicamente todas as modificações em sua estrutura organizacional 

através de uma descrição das normativas legais; (4) descreve as ações empregadas em cada 

momento e as tensões internas e externas geradas a partir dessas estratégias; e (5) analisa as 

perspectivas de futuro. 

O método utilizado foi uma pesquisa exploratória de estudo do caso Viva Rio, como 

unidade específica de análise, no sentido de ser uma investigação empírica para coleta de dados 

                                                           
11 Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/fasfil/2010/default.shtm>  Acesso em 31 

de agosto de 2015. 
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a partir de: (1) arquivos internos da entidade, incluindo anuários, relatórios de gestão e planos 

de trabalho; (2) entrevista com o Diretor Executivo do Viva Rio; e (3) levantamento dos 

documentos registrados nos órgãos públicos, incluindo os publicados no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas – RCPJ12.  

A minha vivência profissional no Viva Rio, ao longo de 12 anos de trabalho, possibilitou 

contribuir de maneira direta na elaboração de boa parte dos documentos e dados tratados nessa 

pesquisa. De igual forma, o fato de permanecer atuando na entidade, ofereceu maior facilidade 

de acesso aos arquivos institucionais e menor tempo de análise das informações, contribuindo 

como fonte de pesquisa ao leitor. Por outro lado, essa minha longa inserção profissional no 

Viva Rio com participação direta em alguns dos processos de transformação institucional, 

dificultou um pouco mais a neutralidade desejada.  

Outras fontes importantes de pesquisa foram os levantamentos bibliográficos sobre o 

Viva Rio com livros de autores que se dedicaram ao tema e já pesquisaram sobre o assunto, 

assim como as revistas eletrônicas e sites do Terceiro Setor, além de publicações e periódicos 

que apresentam a discussão a respeito.  

  

                                                           
12 O Registro Civil das Pessoas Jurídicas (RCPJ) é uma das espécies de registros públicos de todos os atos 

praticados pelas pessoas jurídicas, com o objetivo de garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia, 

conforme artigo 1º da Lei nº 6.015/73 (Lei dos Registros Públicos). Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6015original.htm>. Acesso em: 13 de agosto de 2015. 
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2. A CRONOLOGIA DA HISTÓRIA  

   

“Quando uma sociedade deixa matar as crianças é porque começou seu suicídio como 

sociedade. Quando não as ama é porque deixou de se reconhecer como humanidade”.  

Herbert de Souza
13 

 

 

Os anos de 1992 e 1993 foram marcados por fatídicos episódios de violência na cidade 

do Rio de Janeiro. No primeiro, ocorrido em outubro de 1992, as areias de Copacabana, 

Arpoador, Ipanema e Leblon foram tomadas por arrastões (roubos coletivos). O fenômeno se 

repetiu em outros domingos ensolarados e de praias lotadas no Rio. Correria, tumulto, 

agressões, roubos, vandalismo e muito pânico contaminaram o espaço democrático e 

representativo da cidade: a praia. A mídia insuflou o tensionamento. O jornal O Globo de 19 de 

outubro de 1992 descrevia a cena: “Os arrastões de pivetes e adultos aterrorizavam os banhistas 

ontem nas praias da Zona Sul (...)”14.  

 O segundo episódio ocorreu na madrugada do dia 23 julho de 1993. Sete crianças que 

dormiam nas marquises de edifícios próximos à igreja da Candelária, no Centro do Rio de 

Janeiro, foram assassinadas a tiros. No dia anterior, alguns desses meninos tinham quebrado os 

vidros de uma viatura do 5º BPM (Batalhão de Polícia Militar) como reação à prisão de outros 

dois garotos.  

No ano de 1992 foram registrados 424 homicídios dolosos contra menores no Estado do 

Rio de Janeiro. Fazendo um recorte somente dos meses de janeiro a julho de 1993, foram 348 

menores assassinados no Estado, o que correspondeu a 2,71 casos por 100 mil habitantes, com 

predomínio das armas de fogo como meio de execução. Os dados demostram que a velocidade 

e a ascensão do número de homicídios dolosos contra menores estão no grupo com idade entre 

quinze a dezessete anos (SOARES, 1998, p.191).  

O Mapa da Violência da UNESCO sobre os jovens no Brasil15 (WAISELFISZ, 2004, p. 

4) confirma que, no decênio de 1993 a 2002, os homicídios cresceram com assustadora 

regularidade, com um incremento vertiginoso de 5,5% ao ano. De 1993 a 1998, registra-se um 

                                                           
13 SOUZA, Herbert de, apud HEYMANN, Luciana; PANDOLFI, Dulce, 2005, p. 159.  
14 Disponível em:<http://oglobo.globo.com/rio/o-globo-90-anos-lado-sombrio-do-verao-que-frequenta-as-

paginas-policiais-ha-24-anos-16697803> 

Acesso em 01/02/2016. 
15 Resultados da pesquisa disponível em: 

<http://www.mapadaviolencia.org.br/publicacoes/MapaViolencia_IV.pdf> Acesso dia 02/02/2016. 
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significativo crescimento de homicídios nas capitais e nas regiões metropolitanas, com 

crescimento moderado dos homicídios no interior.  

FIGURA 1 – Ordenamento das UF por taxa de homicídios 

Faixa etária: população total 15 a 24 anos    

Ano: 1993/2002 

     

UF População Total  UF 15 a 24 anos 

  Posição em Taxa em 

2002 

   Posição em Taxa em 

2002   1993 2002    1993 2002 

Rio de Janeiro 3º 1º 56,5  Rio de Janeiro 1º 1º 118,9 

Pernambuco 4º 2º 54,5  Espírito Santo 3º 2º 103,7 

Espírito Santo 2º 3º 51,2  Pernambuco 4º 3º 103,4 

Rondônia 1º 4º 42,3  Amapá 8º 4º 81,2 

São Paulo 7º 5º 38,0  São Paulo 5º 5º 81,0 

Mato Grosso 13º 6º 37,0  Distrito Federal 2º 6º 74,1 

Amapá 12º 7º 35,0  Roraima 12º 7º 68,2 

Roraima 6º 8º 34,9  Alagoas 10º 8º 62,2 

Distrito Federal 5º 9º 34,7  Rondônia 7º 9º 57,0 

Alagoas 10º 10º 34,3  Sergipe 11º 10º 53,7 

Mato Grosso do Sul 9º 11º 32,0  Acre 6º 11º 52,3 

Sergipe 11º 12º 29,7  Mato Grosso 17º 12º 51,4 

Acre 8º 13º 25,7  Mato Grosso do Sul 9º 13º 48,9 

Goiás 14º 14º 24,4  Paraná 18º 14º 45,5 

Paraná 16º 15º 22,7  Goiás 16º 15º 40,9 

Ceará 21º 16º 18,9  Rio Grande do Sul 14º 16º 35,6 

Pará 19º 17º 18,3  Amazonas 13º 17º 33,1 

Rio Grande do Sul 17º 18º 18,3  Paraíba 21º 18º 32,0 

Paraíba 20º 19º 17,4  Ceará 19º 19º 31,0 

Amazonas 15º 20º 17,3  Minas Gerais 24º 20º 30,7 

Minas Gerais 26º 21º 16,2  Pará 20º 21º 29,8 

Tocantins 23º 22º 14,7  Bahia 15º 22º 23,1 

Bahia 18º 23º 13,0  Tocantins 23º 23º 21,5 

Piauí 27º 24º 10,9  Piauí 27º 24º 19,9 

Rio Grande do N. 22º 25º 10,6  Rio Grande do N. 22º 25º 16,9 

Santa Catarina 25º 26º 10,2  Santa Catarina 26º 26º 16,8 

Maranhão 24º 27º 9,9  Maranhão 25º 27º 15,0 

Fonte: Tabela do SIM/DATASUS, IBGE. 

 

Dois meses depois da tragédia da Candelária, na madrugada de domingo 29 de setembro, 

na favela de Vigário Geral (Zona Norte do Rio de Janeiro), quatro policiais militares são 

assinados a tiros. Na madrugada seguinte, cerca de 30 homens encapuzados se espalham pela 

mesma favela e executam 21 moradores. Noticia a Capa da Revista Veja de 08 setembro de 
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1993: “A força dos assassinos. O fim da fronteira entre policiais e bandidos”16. As duas 

chacinas, pelo que se comprovou posteriormente, foram obras de grupos de extermínio 

formados por policiais militares do Rio de Janeiro. 

Estudo publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (LANDIM e 

SIQUEIRA, 2013) sobre os trajetos da violência, da segurança pública e da sociedade civil no 

Rio de Janeiro, nos traz o panorama dos anos 90 no Rio e a percepção do carioca diante dos 

acontecimentos: “(...) espalhou-se pela cidade uma “cultura do medo” (LANDIM e SIQUEIRA, 

2013, p. 10) combinada ao apoio à política de endurecimento da repressão policial, à 

criminalização dos pobres e de seus territórios e à demanda autoritária de grandes segmentos 

da população por segurança a qualquer preço. 

 A percepção de que o Rio de Janeiro estava tomado por uma onda de criminalidade 

generalizada abriu espaço para justificar a adoção de medidas duras, material e simbolicamente, 

como a ocupação da cidade pelas Forças Armadas no período 1994-1995 (Operação Rio), 

segundo a lógica de “guerra” que caracterizou a política de segurança pública do Estado do Rio 

de Janeiro de 1995 a 1998, da qual fez parte, por exemplo, a apelidada “gratificação faroeste”, 

um prêmio em dinheiro para policiais por “atos de bravura” – leia-se assassinatos de “bandidos” 

(IPEA, 2013, p. 10). 

De fato, as cenas de violência no Rio naquele momento destacaram ainda mais as 

mazelas de uma cidade historicamente dividida pela exclusão. Zuenir Ventura (VENTURA, 

1994) traduziu bem esse cenário carioca como o de uma “cidade partida”, com dois lados que 

se opõem e se chocam cotidianamente: de um lado, uma cidade conhecida pelo turismo, pela 

beleza e pela alegria; do outro lado, os escondidos pela pobreza e pelo abandono do poder 

público. Todos compartilhando o mesmo espaço territorial, com seus antagonismos e disputas 

sociais. 

Para Rubem César Fernandes, secretário executivo do Viva Rio: 

 

A ideia era a de uma cidade partida que precisa se integrar, ao invés da luta de classes, 

com toda a força dos vários segmentos; mas de alguma maneira, diante da violência, 

diante dos grandes desafios, é preciso que a cidade inteira se reúna. Então a ideia da 

integração da cidade, associada à ideia de inclusão, é preciso incluir lados excluídos 

da cidade, por assim dizer (FERNANDES, 2016).
17

 

 

Era preciso reagir! 

                                                           
16 Disponível em: <http://veja.abril.com.br/acervodigital/home.aspx>Acesso em 01 de fevereiro de 2016.  
17 Exposição oral durante abertura da reunião de Planejamento Estratégico do Viva Rio ocorrida em abril de 2016, 

com a participação de gestores de área e coordenação de projetos da entidade. 
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O primeiro grande passo foi dado por Walter de Mattos Júnior, então vice-presidente do 

jornal O Dia, que por telefone provocou o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, a se unirem 

para “fazer alguma coisa” (VENTURA, 1994, p. 85). Betinho, por sua vez, contata o 

antropólogo Rubem César Fernandes, naquele momento como diretor executivo do Instituto de 

Estudos da Religião - ISER18. 

Betinho não só aprovou a iniciativa vinda pela imprensa ali representada como 

acreditava que, através do envolvimento de diferentes atores sociais (distantes de qualquer 

partido e ideologia) e do apoio massivo da mídia, haveria capacidade de articular uma “ação 

mobilizadora de recuperação do Rio” (VENTURA, 1994, p. 86).  

Mineiro de Bocaiúva, Betinho adotou o Rio logo que retornou do exílio, em 1979. 

Envolveu-se com os problemas sociais da cidade e seguiu lutando em sua defesa. Assumiu o 

cargo de Defensor do Povo da Cidade do Rio de Janeiro, na administração Saturnino Braga. 

Betinho era um elo entre o governo e a sociedade e tinha como incumbência ouvir as 

reivindicações da população e dar encaminhamentos junto aos órgãos competentes 

(HEYMANN; PANDOLFI, 2005). 

 Entre as campanhas abraçadas por Betinho, a Ação da Cidadania contra a Fome, a 

Miséria e pela Vida foi a que obteve maior repercussão na mídia e expressiva mobilização 

social. As experiências de Betinho, de certa forma, contribuíram para avaliar melhor as 

estratégias da pretendida e audaciosa operação de recuperação do Rio. No roteiro da missão: 

convocar a sociedade civil. Em princípio, não parecia uma tarefa das mais difíceis, por conta 

dos últimos acontecimentos de violência desmedida na cidade. 

Os primeiros adeptos vieram pela articulação pessoal de Walter e Betinho, depois outros 

foram chegando espontaneamente. Um chamando o outro, formando redes. Rubem César 

contou um pouco sobre aquele momento: “Como é que a gente respondia assim àquela situação 

                                                           
18 Em dado momento, Rubem César ocupava a posição de diretor executivo das duas instituições (ISER e Viva 

Rio), o que propiciou uma forte parceria entre elas e que se mantém até os dias atuais. Na origem do Viva Rio, a 

estrutura de trabalho contou com o apoio do ISER: “No primeiro ano e meio de vida, o Viva Rio não tinha dinheiro 

para nada, não pagava nada. Era o ISER que sediava” (OLIVEIRA e PANDOLFI, 2014, pag. 158). As 

competências se estabeleceram por um bom tempo sendo o ISER como um núcleo de pesquisa, um instituto de 

estudos, não somente de religião, mas também nas áreas de pesquisa sobre a violência e meio ambiente. E, o Viva 

Rio como um núcleo de ação, um espaço de militância, de intervenção, que dialoga com a pesquisa (OLIVEIRA 

e PANDOLFI, 2014, pag. 170). Em dado momento, outras atividades do ISER se desmembram e ganharam corpo 

institucional como ONG, como foi o caso do ISER Assessoria (desenvolve atividades de formação, pesquisas e 

produção de subsídios, atendendo a movimentos e organizações populares, sindicatos, comunidades de base e 

igrejas cristãs espalhadas por todo o Brasil – http://www.iserassessoria.org.br/). 
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de violência? Assim não pode ser! E aí o curioso é que a gente reuniu ali um grupo muito pela 

natureza de quem convidava” 19. 

Entre os que responderam ao chamado estava a diretoria de três principais jornais do 

Rio à época e que competiam entre si: O Globo, com João Roberto Marinho, O Dia, com Walter 

de Mattos Júnior, e Jornal do Brasil, com Manoel Francisco Brito, além de Clarisse Pechman, 

economista e coordenadora no Rio do Pensamento Nacional das Bases Empresariais (PNBE), 

Carlos Manoel, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos, entre muitos outros, que juntos se 

propunham a reagir à violência sofrida nos últimos dias.  

Eis que surge o Movimento Viva Rio, formado por vários segmentos e representações. 

Na sua melhor definição: “Movimento que mobiliza sindicatos, entidades de classe, meios de 

comunicação, religiosos, associação de moradores, governo, artistas, intelectuais, enfim, toda a 

sociedade carioca na busca de soluções para os problemas mais graves e urgentes do Rio, como 

o da violência”. (Jornal do Brasil, 1993, p. 60)20.   

 

2.1. Ideários de um sonho comum 

 

O Movimento Viva Rio levantou uma agenda comum entre os distintos segmentos da 

sociedade. Rubem César Fernandes (já coordenando a liderança do Viva Rio) reunia-se 

regularmente com os diferentes atores sociais para discutir a problemática da violência na 

cidade do Rio. A ideia era reunir a cidade inteira, integrar os vários cantos, aproximando os 

lados excluídos da cidade. 

O primeiro encontro desse grupo, cuja pauta era “Reação contra a Violência”, foi em 

setembro de 1993. Cerca de 40 pessoas se encontraram para indagar o que fazer diante de tanta 

violência. Estavam presentes as lideranças dos mais diversos setores da sociedade carioca – da 

elite e das favelas, das zonas Sul, Norte e Oeste, dos negócios e da cultura, publicitários e 

dirigentes da mídia. Ali estavam pessoas que nunca se haviam reunido antes, que não se 

conheciam – possibilidade até então sequer cogitada, mas que de certa forma marca a natureza 

do Viva Rio, sua história.  

                                                           
19 Exposição oral durante abertura da reunião de Planejamento Estratégico do Viva Rio ocorrida em abril de 2016, 

com a participação de gestores de área e coordenação de projetos da entidade. 
20 Disponível em: 

<http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=030015_11&pesq=%22vivario%22&pasta=ano%20199

> Acesso em 01 de fevereiro de 2016. 
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Todas as ideias, informações, sugestões, interrogações importantes eram registradas, 

dando origem a documentos que apresentavam propostas envolvendo diferentes áreas. O 

Movimento Viva Rio começava a fazer circular vocabulários diferentes dos usuais, mais 

sensíveis à visão democrática, e a mídia, a noticiar a cidade de maneira mais positiva. Os 

cariocas se põem a discutir cidadania, em vez de pena de morte (SOARES, 1998, p. 34).   

Em dezembro de 1993, foi criada uma Comissão de Cidadãos. O movimento estrutura 

um Comitê Executivo, cujos membros eram Betinho, Clarisse Pechmann, Carlos Manoel Costa 

Lima, Manoel Francisco (Kiko) Brito, João Roberto Marinho, Rubem César Fernandes, Ricardo 

Amaral e Walter de Mattos Júnior (VENTURA, 1994, p. 90). O colegiado reúne-se com 

especialistas de várias áreas, durante duas semanas, em busca de respostas a duas perguntas: 

“O que pode ser feito, a curto e médio prazos, para reduzir a violência no Rio?” e “Como nós, 

que não somos governo, podemos ajudar?”.   

Diante da possibilidade real de mobilização coletiva, Walter de Mattos tinha o desejo 

de “viabilizar o quanto antes, uma forma de manifestação pública desta indignação que toma 

conta da alma de todos os cidadãos do Rio” (VENTURA, 1994, p. 88). A ideia se juntou a um 

desejo mais amplo de criar um evento que pudesse chamar atenção pela grandiosidade do tema 

e efetivamente despertar nas pessoas uma reação – positiva.  

O representativo terceiro ato, também ocorrido em dezembro de 1993, consistiu nos 

“Dois Minutos de Silêncio”. A ideia, ousada, era silenciar o Rio através de uma manifestação 

em que as pessoas, vestidas de branco, fizessem dois minutos de silêncio para refletir sobre si 

mesmas e sobre o destino comum. A cidade iria parar sexta-feira, dia 17 de dezembro de 1993, 

ao meio-dia, para simbolicamente renascer. “Dê um tempo para o Rio”, dizia o manifesto. “Vai 

parar contra a violência. Vai parar para refletir. Vai parar para começar de novo. Para 

reconquistar sua autoestima e seu alto astral” (VENTURA, 1994, p. 115).   

Assim foi! Sob uma forte chuva e outras intempéries, o Rio de Janeiro realmente ficou 

mudo, calado por dois minutos. Nesse instante, parou o pregão da Bolsa de Valores do Rio, 

supermercados, shoppings, fábricas, os trens deixaram de circular, o bondinho do Pão de 

Açúcar, o trânsito... Aquela chuva toda lavou a alma do carioca, batizou o Movimento Viva Rio 

e, sobretudo, marcou o que até hoje move o Viva Rio: a ousadia, a inovação, a mediação de 

conflitos e comunicar-se bem em meio à diversidade. 

O quarto momento, ocorrido no dia 18 de dezembro de 93, foram as “Orações pelo Rio”: 

24 tradições religiosas promovem orações pelo Rio, distribuindo-se pelo Centro da cidade – os 

Católicos formam um terço humano ao redor da estátua do Padroeiro, São Sebastião, os 

evangélicos montam um palco para cultos e louvores na Cinelândia, diferentes casas de 
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candomblé celebram no Museu de Arte Moderna, judeus reúnem-se num galpão do mesmo 

museu, umbandistas celebram à beira-mar, kardecistas realizam palestras num auditório, e 

diversas vertentes do esoterismo meditam nos jardins do Aterro do Flamengo, enquanto o 

cardeal Dom Eugênio Sales abençoa a cidade do alto do Cristo Redentor. 

Aos poucos, o Movimento Viva Rio vai ganhando corpo institucional, agora mais 

atuante e conhecido. Pela narrativa do antropólogo Luiz Eduardo Soares: 

 

O impacto na opinião pública e a respeitabilidade imposta aos interlocutores são sinais 

inequívocos de que o movimento existe, tem eficiência, sua presença no quadro faz a 

diferença, isto é, altera as relações estabelecidas entre os atores na arena política. O 

Viva Rio, existe; afinal, produz resultados (SOARES, 1998, p. 262). 

 

Esse é o momento do Viva Rio como um ambiente, não propriamente físico, mas que 

une pessoas a seguirem na direção de um projeto comum. 

Para Luís Eduardo Soares, “O Viva Rio é um logotipo e um slogan, divulgados pela 

mídia e animados pela iniciativa incansável, pelo voluntarismo heroico de Rubem, amparado 

pela prudência e acuidade crítica de Zuenir, e pela solidariedade participativa de seus colegas 

de coordenação”, o movimento é pura expectativa e desejo, mas com resultados bastante 

concretos (SOARES, 1998, pp. 262-263). O sentimento espelha um singular começo em que os 

envolvidos eram, quase em sua totalidade, voluntários (sem qualquer tipo de remuneração). Foi 

contratada somente uma assessoria de imprensa. Cresce o Voluntariado, as campanhas, as 

mobilizações e apoio a projetos sociais. A maioria destas iniciativas eram oriundas das classes 

mais pobres. 

A história do Viva Rio segue um pouco as transformações da cidade do Rio de Janeiro 

ao longo das duas últimas décadas. A percepção dos cariocas nos anos 90 era de medo, sensação 

de insegurança e falta de perspectivas de futuro, o que contribuía para rechaçar as pessoas de 

fora da cidade. Hoje, ao contrário, o Rio se mostra como um importante polo turístico e cultural 

do país, capaz de desenvolver bem megaeventos internacionais e se projetando mundialmente. 

Os projetos, campanhas e mobilizações desenvolvidos pelo Viva Rio buscam 

acompanhar essas transformações sociais e urbanas e, de certa forma, dar respostas aos 

problemas sociais mais específicos da cidade e aproveitar as oportunidades que surgem com o 

avanço das políticas públicas. Sobretudo durante as campanhas, é possível observar um paralelo 

muito forte entre esses distintos momentos vividos no Rio de Janeiro e as ações desencadeadas 

pelo Viva Rio como um processo de reação. 
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2.2. A solidariedade pelas campanhas  

 

Mobilizar pessoas era um importante instrumento de visibilidade e aproximação. Muitas 

foram as campanhas e o voluntarismo nos primeiros dez anos de existência do Viva Rio, 

algumas encabeçadas pelo próprio Movimento, outras como um apoiador das reivindicações. 

De fato, as campanhas viraram a principal marca do Viva Rio nesse período. Pela frequência, 

tornou-se quase que um produtor de eventos, com média de exposição em TV de quatro minutos 

por dia, sem falar de rádios e jornais21. 

As campanhas representaram o desafio de reunir a cidade pela paz. O Viva Rio se tornou 

um movimento voltado para os problemas urbanos e sociais da cidade do Rio de Janeiro. Uma 

novidade para a época. É nessa perspectiva que ele se lança nas campanhas em março de 1994, 

abraçando uma “Naviata” pela Baía de Guanabara, com embarcações de todos os tamanhos e 

feitios em defesa da indústria naval do Estado do Rio do Janeiro. Navios, barcaças, veleiros, 

pesqueiros, caiaques circulam em protesto contra cortes propostos pelo Governo Federal no 

Fundo de Marinha Mercante e uma possível demissão em massa. Trabalhadores e patrões 

juntam-se no movimento, com o slogan “Estamos todos no mesmo barco!”. 

 No mesmo ano, em resposta à ocupação das Forças Armadas nas ruas e nos morros da 

cidade, o Viva Rio lança uma campanha envolvendo a coleta de armas, a “Rio Desarme-se”. O 

principal objetivo era gerar consciência de que a redução da violência passa pelo desarmamento 

dos espíritos.  

Mais adiante, veremos que essa foi a primeira ação de uma das mais importantes 

campanhas conduzidas até hoje pelo Viva Rio: a Campanha de Desarmamento, cujo resultado 

culminou em um referendo nacional (consulta popular), ocorrido em 23 de outubro de 2005, 

sobre a proibição da comercialização de armas de fogo e munições no Brasil. O principal foco 

foi o Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003)22. Pela campanha 

também foi possível recolher cerca de 500 mil armas, por entrega voluntária, com a destruição 

de outras 100 mil apreendidas pela polícia. 

O tema da segurança pública despertou audaciosos desejos. Nazaré Cerqueira, coronel 

da Polícia Militar do Estado do Rio, recebeu bem a proposta do Viva Rio de estabelecer um 

                                                           
21 Exposição oral de Rubem César Fernandes, Diretor Executivo do Viva Rio, durante abertura da reunião de 

Planejamento Estratégico do Viva Rio ocorrida em abril de 2016, com a participação de gestores de área e 

coordenação de projetos da entidade. 

 
22 Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.826.htm> Acesso em 01 de fevereiro de 

2016. 
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Policiamento Comunitário em plena Copacabana. Juntos, o Comando da PM e a coordenação 

do Viva Rio organizam uma primeira experiência em grande escala desse tipo de policiamento. 

O programa motivou grande participação e pretendia diminuir os índices de violência no bairro. 

No entanto, o programa acabou na troca do governo, em 1995. 

O ponto alto das campanhas foi com o “Reage Rio”, que durou até 2005. A ideia era 

provocar o carioca a reagir contra a violência e a covardia dos sequestros. Mobilização imensa, 

com o slogan “Um Bilhão por um Milhão”, significando um bilhão de reais a investir na 

segurança pública, em resposta ao milhão de pessoas marchando pelo Centro da cidade, da 

Candelária à Cinelândia.  

Foi em 1995 que o Viva Rio deu início ao que chamou de “Almoço com a Imprensa”. 

Boa comida e boa conversa sobre o Rio, conduzido pelo empresário da cultura Ricardo Amaral. 

A cada mês, um tema quente, com especialistas e executivos responsáveis pela condução dos 

temas discutidos. Não era matéria de pauta imediata, mas formação de consensos. Até hoje, 

passados 22 anos, o Viva Rio investe em um diálogo mais próximo com os meios de 

comunicação, envolvendo os vários setores da sociedade civil na discussão de temas 

significativos para a população carioca. 

Logo após veio a campanha “Rio Limpo” em parceria com “Loucos Varridos”. O Viva 

Rio mobilizou voluntários para a limpeza de vários cantos da cidade, como Arpoador, praia de 

Ramos, floresta da Tijuca e encosta do Pão de Açúcar. As “loucas” ações sinalizavam que nós, 

moradores, somos responsáveis pelo bem e pelo mal da cidade. 

Já o Comunidade Solidária foi um programa do Governo Federal criado pela 

antropóloga Ruth Cardoso, com o objetivo de mobilizar pessoas e recursos de todos os tipos, 

fossem do Estado, da iniciativa privada ou do chamado Terceiro Setor, para o desenvolvimento 

social. O programa firmava parcerias do Governo Federal com os Estados e municípios, através 

de uma Secretaria Executiva, e parceria das ações governamentais com as iniciativas da 

sociedade civil, por meio de um Conselho Consultivo, do qual participava o Viva Rio. 

Às vésperas do Carnaval, em fevereiro de 1996, enchentes deixaram mais de 10 mil 

pessoas desabrigadas no Rio de Janeiro, em sua maioria na região de Jacarepaguá. O Viva Rio 

lançou uma campanha para arrecadar contribuições para assistência emergencial às vítimas. A 

cidade respondeu com força, uma grande loja de departamentos entrou com voluntários e 

recursos e a Secretaria de Habitação da Prefeitura apoiou. Dessa iniciativa nasceram os projetos 

habitacionais de Rio das Flores e Rio Novo, selecionados pelo Habitat da ONU como uma das 

cem melhores experiências realizadas no mundo em habitação. Foram construídas 248 casas 

em regime de mutirão, que inclui a participação de profissionais remunerados. 
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Em 2000, os simbólicos e representativos “Abraço à Lagoa” e “Abraço à Praia de 

Ramos” reuniram milhares de cariocas contra a poluição nas praias, rios, lagoas e baías do 

Estado do Rio de Janeiro. A primeira manifestação juntou 70 mil pessoas em um abraço à Lagoa 

Rodrigo de Freitas, área nobre da cidade do Rio, resultando em medidas de ajuste ambiental na 

Lagoa pela Prefeitura. A segunda contou com 80 mil pessoas na praia de Ramos, subúrbio do 

Rio de Janeiro, que levou à criação do Parque Ambiental da Praia de Ramos pelo Governo do 

Estado, com a construção do famoso “Piscinão de Ramos”. 

No mesmo ano, dia 12 de junho, foi transmitido pela televisão, ao vivo, o sequestro do 

ônibus 174, no Jardim Botânico, bairro nobre do Rio de Janeiro. Sandro, o sequestrador, era um 

sobrevivente da chacina da Candelária. Ele e uma passageira, a professora Geisa, moradora da 

favela da Rocinha, acabaram mortos no incidente. “Basta! Eu Quero Paz!” foi uma campanha 

nacional organizada pelo Viva Rio em parceria com outras organizações civis de vários Estados, 

em resposta a esse fato que mobilizou o país. Em sinal de protesto, as pessoas foram convocadas 

a acender uma vela e colocá-la na janela às 19h de um determinado dia. Esse gesto singelo 

alastrou-se pelo país, com enorme repercussão. 

Ao mesmo tempo, o Viva Rio convoca os familiares de vítimas a trazerem para o Largo 

da Carioca fotografias dos parentes perdidos para a violência. Pedia também que escrevessem 

algumas palavras sobre o acontecido. A mobilização continuou por uma semana e criou um 

enorme mural, de 143 metros de extensão, de grande expressividade: o Mural da Dor. As 

pessoas vêm orar diante dele, acendem velas, fazem promessas, conversam. Os parentes se 

apresentam e contam suas histórias. Os jornais e as televisões acompanham intensamente. 

Novamente o tema do desarmamento levanta a bandeira da paz pelo Viva Rio. Um 

conjunto de ações impulsionaram o Poder Público e a sociedade para essa luta.  “Rio, Abaixe 

Essa Arma!” contou com o apoio do Programa de Segurança Pública do Governo do Estado e 

se deu de duas formas: através da coleta de armas – com o apoio de igrejas evangélicas – e da 

coleta de assinaturas pela aprovação de um projeto de lei do Ministério da Justiça pela radical 

restrição do comércio de armas leves no Brasil. Mais de 1,2 milhão de assinaturas foram 

coletadas.  

Em 2001, foi a vez do “Rio sem Armas”, campanha para a destruição das armas 

apreendidas pela polícia, fruto de uma parceria com o Governo do Estado do Rio, com o 

objetivo de evitar o retorno dessas armas ao mercado ilícito. O evento foi divulgado durante a 

Conferência da ONU sobre o Comércio Ilícito de Armas Leves, realizada em julho de 2001, em 

Nova York. 
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Na oportunidade, foram destruídas mais de 100 mil armas de fogo em uma ação conjunta 

com o Governo do Estado do Rio e o Exército brasileiro. O Viva Rio promoveu no Aterro do 

Flamengo a maior destruição simultânea de armas pequenas, já realizada no mundo. As imagens 

dessa iniciativa correram o mundo. Uma documentação em vídeo foi apresentada na ONU, em 

Nova York. 

A campanha “Mãe, Desarme Seu Filho” foi realizada pelo grupo Cultural Afro Reggae, 

por MV Bill e pelo Viva Rio, promovendo shows, destruição de armas e debates em favelas e 

comunidades pobres do Rio, com o objetivo de incentivar o desarmamento dos jovens, apelando 

para a ação das mães na defesa de seus filhos. 

Com o mesmo apelo e sensibilização, a campanha “Arma não! Ela ou Eu!” contou com 

a participação direta das mulheres na luta pelo desarmamento, lançada no Dia das Mães, em 

2001. Com ampla divulgação na mídia, “Arma não! Ela ou Eu!” reuniu publicitárias, jornalistas, 

artistas, escritoras, pesquisadoras e vítimas da violência para promover a reflexão sobre o perigo 

da arma de fogo e aumentar a pressão popular a favor do controle sobre as armas. 

Em 2003, continuaram os atos pela destruição pública de armas de fogo. Dessa vez 

foram cerca de 4.158 armas queimadas em uma fogueira, a “chama pela paz”, em ato realizado 

com a parceria do Viva Rio com o Governo do Estado e o Exército Nacional. 

A Caminhada “Brasil sem Armas”, no dia 14 de setembro de 2003, reuniu cerca de 50 

mil pessoas na orla de Copacabana. Organizados em alas, representantes de diversos setores da 

sociedade manifestaram seu apoio à aprovação do Estatuto do Desarmamento. O evento teve a 

qualidade inesperada de combinar acontecimentos reais com os episódios de uma telenovela de 

grande audiência transmitida pela Rede Globo de Televisão. O Brasil vivia o drama das armas 

de fogo na fantasia e na realidade. 

Em cumprimento ao Estatuto do Desarmamento, o Ministério da Justiça liderou, com o 

apoio de ONGs, uma campanha de entrega voluntária de armas no ano de 2004. A meta inicial 

era o recolhimento de 80 mil armas de fogo. Cerca de 500 mil armas foram voluntariamente 

entregues para destruição. O Viva Rio atuou intensamente nesse processo. Criou uma base de 

entrega e danificação de armas em sua sede, no bairro da Glória, no Rio de Janeiro, deu 

assistência a uma rede de 45 postos de recolhimento de armas, em igrejas do Estado, com o 

apoio das polícias Federal e estadual, e correu o país numa campanha de apoio a organizações 

civis que participaram da campanha. 

Essa ação contou com a adesão maciça de instituições religiosas, como Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil 

(CONIC), Visão Mundial, padres e pastores. Uma imensa rede foi formada no país com o 
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objetivo de retirar o maior número possível de armas de fogo de circulação. As igrejas abriram 

as portas e funcionaram como postos de recolhimento de armas. O Viva Rio prestava assistência 

técnica e contribuía para a animação da rede. 

Com o verão de 2002, a população sofreu também com uma epidemia de dengue que 

atingiu mais de 30 mil pessoas no Estado do Rio de Janeiro. Totalmente envolvido com os 

problemas urbanos e sociais da cidade, o Viva Rio lançou a campanha “Comigo Não Tem 

Mosquito”, que mobilizou cerca de 1.500 voluntários, capacitados por técnicas da Fundação 

Nacional de Saúde (FUNASA), para espalhar informação, visitar residências em comunidades 

de baixa renda e realizar mutirões para eliminação de focos do Aedes aegypti, o mosquito 

transmissor da doença. 

Durante a campanha para combater a epidemia de dengue, o Viva Rio também 

organizou uma limpeza da linha de trem, com o objetivo de conscientizar a população sobre a 

importância da sua contribuição na eliminação dos focos do mosquito. Um mutirão de pelo 

menos 700 voluntários moradores das comunidades por onde a linha de trem passa limpou cerca 

de 22 km de trilhos, da Central a Deodoro. Ao todo foram percorridas 19 estações e recolhidos 

oito vagões de lixo. 

Foi no ano de 2006 que o Viva Rio participou de uma iniciativa inédita no país: “A 

Polícia que Queremos”. Na oportunidade, a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro 

(PMERJ) convidou a sociedade civil a participar de uma ampla discussão sobre a corporação, 

em busca de melhorias nos serviços prestados e de maior segurança, tanto para a população 

quanto para os profissionais da área. No fim do seminário, as propostas foram organizadas em 

um documento que teve participação do Viva Rio e foi entregue aos candidatos ao governo do 

Estado. 

Num outro foco, as campanhas de doação de sangue são até hoje as principais ações do 

voluntariado do Viva Rio. Começou com os alunos do projeto “Serviço Civil Voluntário” para 

a doação de sangue ao Hemocentro do Rio de Janeiro (HemoRio) e hoje conta com uma grande 

rede de doadores, parcerias com outros hemocentros, associações comunitárias, igrejas e 

empresas. 
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2.3. Uma escolha, diferentes caminhos  

 

Todas as campanhas e mobilizações pela cidade do Rio de Janeiro renderam muito ao 

Viva Rio, que virou uma espécie de laboratório de pequenos projetos experimentais e 

inovadores, ainda sem perder a natureza de movimento social. Levou um ano e meio 

para dar entrada no cartório dizendo que era personalidade jurídica, virando, então, 

uma ONG – Organização Não Governamental (FERNANDES, 2016) 23. 

 

As ideias viraram projetos, e os projetos receberam financiamentos. Os primeiros 

seguiam a linha da mediação de conflitos, educação e esporte, desarmamento, controle de armas 

e segurança humana24. E, mais recentemente, com forte atuação na área da saúde. As práticas 

do Viva Rio se orientam na promoção da cultura de paz e na viabilidade da inclusão social 

como essência, estabelecendo nas favelas um campo de vivência e experimentações dos 

trabalhos. Aliás, esse é um traço importante que o Viva Rio carrega em sua trajetória, quer 

dizer, a capacidade de influir no território, tendo por base a interlocução com os mais variados 

atores, mediação e articulação comunitária. 

Vejamos abaixo, alguns dos principais eixos temáticos desenvolvidos pelo Viva Rio ao 

longo de sua trajetória, a contextualização social encontrada em cada momento e os projetos 

mais relevantes nessas estruturas de trabalho. Para facilitar a leitura, os respectivos projetos 

seguem listados no Anexo 2 dessa pesquisa25. 

 

a) Mediação de Conflitos e Facilitação de Diálogos  

As diferentes formas de se relacionar na sociedade tendem a colocar indivíduos e suas 

ideias em lados opostos e, por vezes, na expectativa de se estabelecer qual das partes prevalece 

sobre a outra. O diálogo, com sua imprescindível escuta, não é um processo orgânico social. 

Está muito mais relacionado à construção de uma dialética de pensamentos e ao reconhecimento 

de distintas percepções acerca de um problema, o que é bastante salutar quando se almeja uma 

sociedade plural, que valoriza a diversidade de pensamentos e opiniões. 

Para Tânia Almeida a mediação de conflitos e a facilitação de diálogos dispõe:  

                                                           
23 Exposição oral de Rubem César Fernandes, Diretor Executivo do Viva Rio, durante abertura da reunião de 

Planejamento Estratégico do Viva Rio ocorrida em abril de 2016, com a participação de gestores de área e 

coordenação de projetos da entidade. 
24 O conceito de segurança humana vem sendo utilizado pelas Nações Unidas desde 1994, e o Viva Rio o adotou 

em suas práticas e pesquisas. O artigo publicado pelo professor Bernardo Sorj (SORJ, 2005, p. 2) esclarece bem 

que o conceito se refere ao cumprimento das leis de defesa dos direitos humanos individuais. Está centrada nos 

indivíduos mas também nas instituições, em especial nos Estados sob os quais os direitos humanos são 

implementados. O foco não está exclusivamente na soberania das nações, e sim em novas formas de 

“multilateralismo extra-estatal” que confere um papel central aos atores não-governamentais, sobretudo às ONGs. 
25 Ver Anexo 2 na pág. 107 dessa pesquisa. 
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Implementar a cultura do diálogo na busca de soluções cooperativas e pacíficas, em 

lugar das tradicionais soluções adversarias e uma maior participação dos cidadãos na 

resolução dos próprios conflitos, a Mediação, assentada na autonomia da vontade das 

partes, sobressai aos seus pares pela busca da genuinidade da autoria na 

autocomposição de controvérsias (ALMEIDA, 2010, p. 36). 

 

Os conflitos deflagrados nas comunidades do Rio de Janeiro trazem à tona a necessidade 

de colocar em prática outras formas de administração e composição das divergências no 

território, de maneira não violenta e legítima entre as partes. Priorizar o diálogo como filtro 

para resolução das questões do cotidiano dentro da favela. Do mesmo modo, importa aproximar 

a norma geral, aquela comum a toda a população, das regras locais que se constituem de maneira 

informal e variam conforme a realidade de cada comunidade.  

Um dos principais projetos de mediação de conflitos desenvolvidos pelo Viva Rio em 

algumas das comunidades do Rio de Janeiro foi Balcão de Direitos, lançado em 1996 e que 

durou dez anos, transformado em política pública pelo Governo Federal.  

 

b) Geração de Trabalho e Renda 

É possível perceber que o mercado de trabalho passa por processos constantes de 

reestruturação. A partir do início da década de 1980, o Brasil ingressou na mais longa crise de 

desenvolvimento desde 1840, com a interrupção do ciclo de industrialização nacional e a 

adoção de políticas neoliberais voltadas à reinserção subordinada e passiva do Brasil na 

economia mundial (POCHMANN, 2004, p. 23 e 32). 

Com isso, novos formatos e mecanismos para geração de trabalho e renda se 

estabeleceram, com atividades produtivas no chamado setor informal. Vem de Bangladesh a 

primeira experiência de microcrédito em países subdesenvolvidos, através do Grameen Bank 

(“Banco da Aldeia” em português), de iniciativa do professor de economia Muhammad 

Yunus26. Observando a vida da população pobre da região, Yunus propôs levantar crédito a 

pessoas de baixa renda e sem acesso ao sistema bancário local. Ideia esta, que ganhou escala 

                                                           
26 Muhammad Yunus, ganhador do Prêmio Nobel da Paz em 2006, é o pai do microcrédito e dos negócios sociais. 

É o fundador do Grameen Bank e de outras 50 empresas em Bangladesh, a maior parte delas como negócios 

sociais. Em 1976, o Professor Yunus começou a fazer experiências com o fornecimento de pequenos empréstimos 

para os pobres sem as garantias e exigências tradicionais dos bancos comerciais. O projeto foi chamado de 

Grameen Bank e, mais tarde, em 1983, tornou-se um banco oficial para fornecer empréstimos aos pobres, 

principalmente mulheres na zona rural de Bangladesh. Hoje o Grameen Bank tem mais de 8,4 milhões de 

mutuários, 97% dos quais são mulheres, e desembolsa mais de 1,5 bilhão de dólares por ano. A ideia se espalhou 

por quase todos os países do mundo, incluindo nações desenvolvidas e industrializadas. Para conhecer mais sobre 

Yunus e seus negócios sociais, ver site < http://www.yunusnegociossociais.com/> Acesso em 03 de maio de 2016. 
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com o Banco Mundial, na perspectiva de minimizar os efeitos da pobreza gerados nas duas 

últimas décadas (CARMO, 2005).    

Projetos como o Viva Cred, seguiam essa linha de trabalho através de programas de 

microcrédito, e desencadeou outras tantas iniciativas, como no caso do projeto Mulheres 

Empreendedoras e Comércio Solidário. 

  

c) Educação e esporte 

O quadro da violência nas grandes cidades brasileiras, além das implicações de ordem 

econômica e social, reflete a gravidade da situação dos jovens expostos aos riscos da 

criminalidade de modo geral. Esse grupo, parte significativa da nossa população, se torna mais 

vulnerável na medida em que se distancia do acesso a direitos básicos, tais como saúde, 

educação, saneamento básico, habitação e renda.  

Em relatório técnico produzido pelo Banco Mundial (BANCO MUNDIAL, 2006)27, o 

Brasil apresenta um dos índices mais altos de homicídio entre a população jovem na América 

Latina, superado apenas pela Colômbia e por El Salvador.  

Mais de 100 rapazes em cada 100.000 entre 15 e 29 anos são assassinados no Brasil a 

cada ano. A estatística é duas vezes mais alta em El Salvador e na Colômbia, que têm 

sérios problemas de violência institucionalizada, mas é significativamente mais baixa 

no resto da região. Embora as taxas de homicídio de moças no Brasil sejam de apenas 

6,7 por 100.000 mulheres jovens, ainda assim são mais que o dobro das encontradas 

na maior parte da América Latina. (BANCO MUNDIAL, 2006, p. ii) 

 

Somado ao grave quadro da violência urbana nas grandes capitais, o mesmo estudo 

aponta que aproximadamente 12% da população jovem de 15 a 19 anos não trabalham nem 

frequentam uma escola. Em torno de 26% dos homens brasileiros de 15 a 24 anos enquadram-

se na categoria “ocioso”. A ociosidade entre os homens brasileiros atinge o pico de 30% na 

faixa de 20 anos e depois volta para 7%. 

Embora os números aqui apresentados sejam mais recentes que os esforços do Viva Rio 

em investir intensamente nas ações para educação do jovem, sobretudo pelo viés da formação 

profissional, a entidade construiu um caminho que pudesse minimizar os fatores de risco 

existentes, como desemprego, exclusão social, crime e violência, que muito afeta a população 

jovem de baixa renda.  

Neste sentido, os projetos de maior escala e alcance institucional para o Viva Rio se 

conectavam, de alguma forma, com a inovação e tecnologia na educação. Foi a partir de 1997, 

                                                           
27 Relatório nº 32310-BR Jovens em Situação de Risco no Brasil, Volume II: Relatório Técnico. Disponível em: 

<http://www.uvv.br/edital_doc/Banco%20Mundial,%20jovens%20em%20situa%C3%A7%C3%A3o%20de%20

risco_88546200-92f8-4109-8871-57c9c597527c.pdf> Acesso em 28 de abril de 2016. 
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com o lançamento do Telecurso Comunidade, programa de aceleração escolar de ensino 

fundamental e ensino médio, que o Viva Rio desenvolveu outras tantas ações na mesma linha 

de capacitação de jovens e adultos.  

 

d) Segurança Humana 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) define “segurança 

humana” considerando os desafios da segurança de grupos e indivíduos em seu cotidiano. No 

Viva Rio, o setor trabalha as estruturas políticas e administrativas do Estado para assegurar os 

direitos humanos, a cultura da paz e o desenvolvimento social da população. 

Nesse sentido, o tema também é discutido sob a ótica da prática policial e sua correlação 

com a sociedade, na garantia da ordem e dos direitos humanos. Sem que haja diálogo entre as 

ações estatais e a população em geral, a tendência é o isolamento das políticas e o consequente 

fracasso das estratégias de segurança pública. Passa por um processo de construção das relações 

de confiança entre as partes, para que possam alcançar as reais necessidades da comunidade e 

a solução dos problemas. 

Em 2000 houve a instalação do Grupamento de Policiamento de Áreas Especiais 

(GPAE) nas comunidades do Cantagalo e Pavão-Pavãozinho, conjunto de favelas situado em 

uma das áreas mais nobres da cidade, entre os bairros de Copacabana, Ipanema e Lagoa. O 

modelo de polícia comunitária prioriza ações de prevenção da violência e enfrentamento do uso 

de armas na comunidade, sem nenhuma tolerância em relação à corrupção e violência policial. 

O foco da prática é o policiamento de aproximação entre população e polícia, aliada ao 

fortalecimento de políticas sociais nas comunidades. 

A criação do GPAE foi inspirada na experiência da Polícia de Boston (EUA), a partir 

de um intercâmbio promovido pelo Viva Rio, que se tornou um parceiro de longo prazo dessa 

unidade de polícia. Tornou-se um esboço do que temos hoje de Unidades de Polícia 

Pacificadora (UPPs) no Estado do Rio de Janeiro.  

 

e) Juventude e violência armada 

De modo a complementar a execução dos projetos pelo Viva Rio, estudos e pesquisas 

acompanham e medem os resultados práticos das ações. Concomitantemente a isso, temas 

relevantes e, por vezes, controversos suscitam discussões na sociedade, como no caso do 

desarmamento, da política sobre drogas e dos jovens na violência armada organizada. 

As pesquisas são retroalimentadas pela participação do Viva Rio em seminários e 

eventos internacionais, que propiciam um constante intercâmbio de conhecimentos do que se 
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passa no mundo e na realidade brasileira. Assim foi nas primeiras discussões sobre o 

envolvimento de crianças e adolescentes na guerra e em grandes conflitos armados.  Luke 

Dowdney (DOWDNEY, 2003, p. 13) descreve que a situação de crianças e adolescentes que 

participam de disputas territoriais das facções de drogas no Rio de Janeiro se aproxima mais da 

realidade de vida das “crianças-soldado” em circunstâncias de guerra do que propriamente da 

situação de um membro de quadrilha tradicionalmente definido e encontrado nos grandes 

centros urbanos. Ao mesmo tempo, sabemos que o Rio de Janeiro não está em estado de guerra, 

apesar dos altos índices de mortalidade por armas de fogo relacionadas à violência entre facções 

e destas com a polícia. Assim, as crianças e adolescentes que trabalham para o tráfico de drogas 

do Rio de Janeiro recebem categorizações que não correspondem à realidade de sua situação. 

Os resultados desse estudo apontaram para a necessidade de se definir mais 

profundamente a condição das crianças e adolescentes que trabalham no tráfico de drogas no 

Rio de Janeiro e com isso subsidiar as discussões e políticas, mais bem representadas pela 

expressão COAV, sigla em inglês para Children in Organised Armed Violence, que designa 

crianças e adolescentes em violência armada organizada. 

 

f) Saúde  

Ao longo de sua história, as ações desenvolvidas pelo Viva Rio ocorrem em áreas de 

elevados níveis de conflitos e violência urbana na cidade do Rio de Janeiro. Nesses locais, a 

fim de aprimorar o acesso e a efetividade das ações estatais destinadas a populações 

vulneráveis, o Viva Rio identificou a necessidade de novas e efetivas abordagens em áreas 

atingidas pela violência armada organizada. A partir de então, vem testando e desenvolvendo 

metodologias de trabalho que atendam às especificidades sociais e epidemiológicas locais 

(mortes por causas externas, acesso aos aparelhos estatais disponíveis, entre outros), 

favorecendo a articulação comunitária, o fortalecimento das redes sociais, a proteção e 

promoção da saúde, a identificação e potencialização de atividades e recursos disponíveis 

nesses locais. 

O tema da saúde para o Viva Rio tem por base uma concepção ampliada do processo 

saúde-doença, tendo como objetivo o cuidado integral da pessoa e da comunidade. Valendo-se 

de sua história e experiência em comunidades vulneráveis, os projetos em saúde ajustam as 

ações na base territorial aos princípios gerais da Política Nacional de Atenção Básica no Brasil. 

Essa política determina que os profissionais de saúde, e em especial aqueles que atuam na 

Estratégia Saúde da Família (estratégia assistencial que opera mediante a implantação de 



36 

 

 

 

equipes multiprofissionais em unidades básicas de saúde), promovam ações intersetoriais que 

favoreçam a integração de Projetos Sociais e setores afins, voltados para a promoção da saúde.  

 

FOTO 1 – Áreas de atuação do Viva Rio em saúde no município do Rio de Janeiro 

 

Fonte: Relatório de Gestão da área de Sistemas de Informação do Viva Rio/ ano 2015.  

 

g) Drogas e Saúde 

 

 O consumo de drogas lícitas e ilícitas, nas comunidades em geral, vem avançando 

rapidamente e faz multiplicar os graves resultados entre os jovens usuários e suas famílias. O 

consumo desenfreado, em especial o do crack, subproduto da cocaína, provoca dependência 

agressiva, exclusão social do usuário e desagregação familiar e estimula a criminalidade. 

Alguns elementos colaboram para a expansão e a dependência dessa substância, como 

o baixo preço e a dependência mais agressiva. Esse quadro é mais frequente entre os jovens de 

baixa renda, que acompanham contextos de miséria e em territórios onde o Estado não se faz 

presente de forma significativa para a comunidade.  

Com esse cenário, os esforços do Viva Rio se voltam para a adoção de metodologias 

preventivas e terapêuticas, com ações específicas para redução de danos, potencializando os 

serviços que porventura já são desenvolvidos nas comunidades, integrados – ou não - aos 

equipamentos de saúde disponíveis pelo Poder Público. 

Neste sentido, é a partir de 2009 que o Viva Rio inicia parcerias com o governo 

municipal para coordenar unidades de atendimento a usuários de álcool e outras drogas, 

 UPAS  

 Saúde da Família  

 CAPS  

 Hospitais  

 Casas Vivas  
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inclusive com abordagem a população de rua nessas circunstâncias e atendimento a pacientes 

com transtornos mentais graves.  

   

2.3.1. Viva Rio Haiti 

 
O Brasil tem de tudo um pouco, dos problemas e das soluções. Não sei como seria em 

outras latitudes, mas no Haiti sentimo-nos em casa (FERNANDES, in: HAMANN, 

2016, p. 65). 

 

O Haiti é uma nação pobre28, com graves problemas de ordem social, política e urbana, 

sobretudo quanto à segurança da população. Dados publicados em 2013 pelo UNODC, o 

Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crimes, apontam que a taxa de homicídios dobrou 

de 5,1 em 2007 para 10,2 a cada 100 mil habitantes em 2012, sendo grande parte desses 

homicídios motivados por altos níveis de violência e de atividades de gangues na capital, Porto 

Príncipe, onde ocorrem 75% de todos os homicídios da região (UNODC, 2013, p. 7). Além 

disso, o Haiti sofreu durante 200 anos com golpes de Estado e elites políticas autocentradas, 

que contribuíram para o não funcionamento do país (HAMANN, 2010).  

Desde 2004, os organismos internacionais e as agências ligadas às Nações Unidas que 

trabalham no Haiti deslocaram seus esforços, antes voltados para o desenvolvimento, agora 

com foco para a estabilização do país, em resposta à rápida deterioração da segurança. O 

momento era o de apoiar a contenção, prevenção e redução da violência armada, com 

investimentos na proteção e segurança da população (MOESTUE; MUGGAH, 2009).  

É nesse contexto que o Conselho de Segurança da ONU compõe, em abril de 2004, a 

Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH). Uma das atividades de 

apoio da MINUSTAH compreende a estratégia da Desmobilização, Desarmamento e 

Reintegração - DDR29. Foi pelos esforços em promover a estabilização do Haiti que o Viva Rio 

se estabeleceu inicialmente em Porto Príncipe, a convite da ONU. Os trabalhos em pesquisa e 

a experiência nas favelas do Rio de Janeiro o qualificam para esse tipo de missão. 

                                                           
28 Pelo Relatório de Desenvolvimento Humano publicado pelo PNUD em 2015, o Haiti apresenta Índice de 

Desenvolvimento Humano baixo: na lista de 185 países, posiciona-se em 163º lugar do ranking. A população 

estimada é de 10,5 milhões de habitantes, sendo que 58,5% vivem abaixo da linha da pobreza. O IDH é um índice 

composto, que mede as realizações médias em três dimensões básicas do desenvolvimento humano - uma vida 

longa e saudável, o conhecimento e um padrão de vida digno. Disponível em 

<http://pnud.org.br/HDR/arquivos/RDHglobais/hdr2015_ptBR.pdf> Acesso em 24 de maio de 2016. 
29 De maneira simplificada, DDR é um programa desenhado para possibilitar que grupos em conflito armado 

possam ser reintegrados à sociedade civil. Envolve uma série de ações para o desarmamento de combatentes, com 

adoção de medidas de gerenciamento e controle de armas, além fornecer subsídios para o desenvolvimento social. 

Foi adotado pelas Nações Unidas na missão de manutenção de paz no Haiti. Para uma leitura mais aprofundada 

sobre DDR, ver NEIBURG; NICAISE e BRAUM (2011).  
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A oportunidade de expandir suas fronteiras rumo ao Haiti surgiu para a entidade quando 

seus dirigentes participaram das discussões da Declaração de Genebra sobre Violência Armada 

e Desenvolvimento. O evento, ocorrido em julho de 2006, por iniciativa do governo suíço e do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), pretendia identificar 

estratégias de controle e de redução da violência armada, como forma de potencializar o 

desenvolvimento sustentável30. O Viva Rio fez parte do grupo central de ONGs, juntamente 

com o governo brasileiro, na Cúpula Ministerial. O Brasil segue como um dos 112 países 

signatários da Declaração de Genebra.  

A consultoria com a ONU compreendia promover estratégias de aproximação 

comunitária e redução da violência em bairros pobres do Haiti. Identificou-se, por uma 

perspectiva sociológica, semelhanças nas condições sociais e políticas em Porto Príncipe com 

as que encontramos na cidade do Rio de Janeiro. O Viva Rio buscou implementar um modelo 

de ação já experimentado aqui e que pretendia: 1) criar ou renovar o relacionamento “favela e 

asfalto”; 2) fortalecer as linhas de comunicação entre agentes de fora e de dentro da favela; 3) 

restabelecer sinais públicos e tangíveis de renovação na favela; e 4) reabilitar as áreas de 

comércio e crescimento da favela (MOESTUE; MUGGAH, 2009, p. 84).  

O modelo brasileiro foi replicado no território haitiano. No roteiro de ação, os esforços 

eram no sentido de valorizar a favela, aproximando-se mais dos que estavam em missão pela 

estabilização do país, e assim possibilitar uma conexão maior dos interesses e necessidades da 

comunidade com os programas internacionais voltados para o processo de estabilização e 

reconstrução local, pela via da mediação de conflitos e facilitação de diálogos. 

A relevância política, histórica e social do Haiti despertou em seus funcionários a 

possibilidade de fazer parte de um processo de reconstrução daquele país, a partir de um saber 

adquirido ao logo de toda a sua trajetória institucional, em ambientes que guardam semelhanças 

entre si. É nessa perspectiva que as ações do Viva Rio no Haiti cresciam de maneira substancial. 

Por outro lado, o avanço exigiu um modelo de gerenciamento mais próximo das 

intervenções locais, pela própria complexidade operacional. Embora o Haiti guarde suas 

especificidades culturais, do ponto de vista estratégico a entidade também replicou para o 

modelo haitiano a estrutura de gestão administrativa da sede brasileira. Contudo, a composição 

organizacional nos dois países se diferencia quanto à linha de ação das equipes, orçamento e 

operação logística. Em comum, especialmente, a liderança dos trabalhos pelo diretor executivo, 

                                                           
30 Disponível em <http://www.cartacapital.com.br/sociedade/violencia-armada-e-desenvolvimento> Acesso em 

24 de maio de 2016. 
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que influencia diretamente na formulação, captação de recursos, planejamento e condução dos 

projetos, tanto na entidade brasileira quanto na haitiana.    

Em meados de 2009, pelo alcance dos resultados no país, o Viva Rio é reconhecido 

oficialmente como Organização sem Fins Lucrativos atuante no Haiti. Um dos principais 

ganhos para a entidade foi a possibilidade, legalmente, de instalar uma base de operações em 

Bel Air31, bairro cuja história é marcada por conflitos entre grupos armados que mantinham a 

comunidade local como refém. O lugar hospedou um grande centro comunitário no coração de 

Bel Air, com 25 mil metros quadrados de área, chamado de Kay Nou – em português: nossa 

casa (NEIBURG; NICAISE; e BRAUM, 2011). 

O terremoto de 12 de janeiro de 2010, que destruiu Porto Príncipe, deixando quase 220 

mil mortos, 300 mil feridos e 1,3 milhão de desabrigados, reordenou o foco da missão do Viva 

Rio no Haiti. O valor total da destruição causada pelo terremoto foi estimado em US$ 7,9 

bilhões, cifra equivalente a 120% do PIB haitiano no ano de 2009 (PATRIOTA, 2010, p. 71). 

As prioridades para o Viva Rio, a partir de então, definiam-se pela força da emergência 

nas ações de pronta resposta e ajuda humanitária, que se estenderam pelo prazo de 18 meses. 

Os programas regulares desenvolvidos pelo Viva Rio na região se adequaram à nova realidade. 

Kay Nou se transformou em um grande campo de refugiados e local de assistência às vítimas 

da catástrofe, abrigando 365 famílias, ou 1.752 pessoas.  

Foi também em Kay Nou que se instalou uma Brigada de Proteção Comunitária para 

garantir a organização das barracas para as vítimas e as primeiras ações de urgência, como 

fornecimento de água potável, insumos básicos e medidas de proteção contra a cólera; e uma 

clínica de atendimento que recebeu até 150 pacientes por dia entre 2010 e 2011. As equipes 

                                                           
31 Bel Air é um dos bairros mais antigos da capital, Porto Príncipe. A chamada “Grande Bel Air” é uma região 

situada na parte baixa da cidade e próxima ao mar, compreende outras áreas populacionais e possui cerca de 135 

mil pessoas, compostas por migrantes e filhos de imigrantes vindos do interior do país. Foi palco central de intensas 

disputas políticas em torno do presidente destituído, Jean-Bertrand Aristide, em 2004. Momento conturbado e de 

grande instabilidade política e social, que coincide com o êxodo de 43,5% da população local entre os anos de 

2004 e 2006: a cada dez famílias, seis tinham enviado para fora de Bel Air seus filhos menores de 17 anos. Ali 

também se instalou a primeira base de operação da MINUSTAH (NEIBURG; NICAISE; e BRAUM, 2011). O 

Censo realizado pelo Viva Rio em 2007 levantou os únicos dados democráticos disponíveis sobre a região de Bel 

Air e encontra-se disponível em: <http://vivario.org.br/viva-rio-no-haiti/biblioteca-de-pesquisa/> Acesso em 24 de 

maio de 2016.  

O Censo foi resultado de uma operação de pesquisa domiciliar que durante o período de levantamento, mais de 40 

recenseadores pesquisaram cerca de 32 mil pessoas em aproximadamente 10 mil domicílios. As questões que 

foram investigadas são produto de consultas e debates com representantes da Universidade de Kiskeya, UFRJ, 

Universidade de Boston, Centro de Instrução de Operações de Paz (CIOpPaz), Organização Mundial da Saúde 

(OMS), ISER e Viva Rio. Os temas abordados pelo censo foram demografia (gênero, idade, posição familiar, 

educação, saúde, trabalho, renda), migração, vitimização, saneamento e condições de habitação. Matéria publicada 

no portal Comunidade Segura do Viva Rio em 04 de março de 2008, disponível em 

<http://www.comunidadesegura.org.br/pt-br/node/38443/43073> Acesso em 24 de maio de 2016.  
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médicas realizaram atividades de sensibilização contra doenças sexualmente transmissíveis, 

cólera e violência doméstica. 

A emergência foi caracterizada pelos seguintes aspectos32:  

i) Reconstrução de instalações e recuperação de equipamentos danificados pelo 

terremoto; a construção de instalações para novos serviços será considerada 

parte do programa regular; 

ii) Recuperação das condições de trabalho que foram prejudicadas pelo terremoto; 

iii) Assistência e serviços às vítimas do terremoto, particularmente aquelas que 

ficaram desabrigadas (vivendo em acampamentos, nas ruas ou no interior); e 

iv) Programas especiais de trabalho intensivo, como a limpeza dos espaços públicos 

(retirada de lixo e de entulho e saneamento).  

A resposta imediata ao terremoto redefiniu a área geográfica de trabalho do Viva Rio, 

que compreendia a região da Grande Bel Air, alcançando agora o seu entorno e o centro de 

Porto Príncipe. Foram 70 localidades assistidas, sendo 24 acampamentos, com uma população 

superior a 100 mil pessoas (a estimativa da população não abarca todas as localidades). Apesar 

de oferecer serviços em todas as localidades, o Viva Rio concentrou esforços em 14 

acampamentos, estimando 35.450 pessoas beneficiadas. Cerca de 64 toneladas de entulho 

foram retiradas, com o trabalho remunerado de mais de 500 moradores. 

Em um curto espaço de tempo, logo em seguida ao terremoto, o Haiti sofreu com um 

furacão (Thomas), uma forte epidemia de cólera que afetou, sobretudo, as comunidades mais 

pobres e, por fim, um conturbado processo de eleição presidencial. Ainda que a comunidade 

internacional tenha se mobilizado para investir na reconstrução do país, a preocupação com a 

corrupção fez com que se estabelecessem processos mais rígidos de utilização dos recursos, 

como condicionar a aprovação de projetos ao endosso técnico de uma das três agências 

internacionais: Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) ou Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Aprovar um projeto nessas circunstâncias 

pressupõe propostas mais fundamentadas tecnicamente e análises de impacto ambiental. Diante 

do que restou dos destroços, a tarefa se tornou complexa para o Viva Rio. Os tempos são 

distintos: o da pronta resposta e o dos pareceres técnicos.  

                                                           
32 Plano de Ações Emergenciais do Viva Rio no Haiti, expedido em 20 de março de 2010. Disponível em 

 <http://www.vivario.org.br/wp-

content/themes/vivario/bibliotecaepesquisa/relatoriosdeavaliacao/action_humanitaire_situations_durgences/2010

/acoes_emergenciais_pt.pdf> Acesso em 24 de maio de 2016. 
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Ainda assim, há notícias de que a comunidade internacional tenha disponibilizado 

valores da ordem de US$ 1,2 bilhão ao Haiti, a serem gerenciados pelas agências especializadas, 

fundos e programas das Nações Unidas. O governo brasileiro destacou orçamento de mais de 

US$ 200 milhões para assistência humanitária de emergência ao Haiti, 800 toneladas de 

donativos (alimentos e medicamentos) que foram transportados em voos especiais da Força 

Aérea Brasileira, além de aumentar o efetivo militar naquele país para enfrentar as urgências 

geradas pelo desastre, com mais 900 militares e um corpo de médicos (PATRIOTA, 2010, pp. 

71-72). 

De fato, em termos de estratégias operacionais do Viva Rio no Haiti, há o antes e o 

depois do fatídico terremoto. No início, os projetos e pesquisas contavam principalmente com 

o financiamento dos governos da Noruega e do Canadá, além da MINUSTAH, pela ONU. Após 

o desastre de 2010, outros parceiros integraram o quadro de financiadores do Viva Rio, 

motivados pelo processo de reconstrução do país, além das doações em dinheiro. 

O Viva Rio Haiti não é uma entidade independente em termos legais. É considerada 

uma entidade estrangeira, autorizada formalmente a atuar no Haiti, segundo as leis do país. A 

estrutura organizacional, diferentemente do Brasil, apresenta um Conselho Consultivo 

composto por haitianos que ajudaram no processo de aculturação e enraizamento do Viva Rio 

no país, dada as dificuldades da missão. 

Em 2010, o Viva Rio no Haiti contava com um quadro médio de 1500 profissionais, 

contratados por diferentes regimes legais: consultores, expatriados (profissionais transferidos 

da sede brasileira para prestar serviços no Haiti) e empregados locais (contratação por prazo 

determinado ou indeterminado), em sua maioria haitiana, porém, guardando certa diversidade 

de profissionais de outras nacionalidades. Lá também, a Direção Executiva sempre esteve com 

Rubem César Fernandes desde o início dos trabalhos, recebendo o apoio de uma pequena equipe 

de gestores. Para cada área programática havia uma coordenação técnica composta por 

brasileiros, em geral, atraídos pela oportunidade de replicar suas experiências em um país pobre 

de investimento humano.  

Em meados de 2014, as principais agências internacionais apoiadoras do Viva Rio no 

Haiti iniciaram um processo de retirada dos seus investimentos. Houve uma queda da 

cooperação internacional com relação às ONGs apoiadoras de direito humanos e de 

desenvolvimento no mundo, não só na América Latina. No Brasil, em particular, as agências 

de fomento internacional entendem que o país já não mais precisa de ajuda, caminha avançando 

como os países de renda média no mundo. A partir desse momento, o Viva Rio sai da lista de 

organizações a serem ajudadas.  
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A falta de recursos inviabilizou a continuidade da maioria das ações do Viva Rio no 

Haiti e atingiu tanto o corpo técnico quanto as operações de logística. Apesar da resiliência 

característica, sem recursos financeiros a missão haitiana ficou (definitivamente) 

comprometida. Em suma, houve um movimento de redução do quadro de pessoal e no ano de 

2014, restando aproximadamente 100 profissionais no país. Em 2015 todos os contratados 

foram dispensados ou desligadas do quadro efetivo e somente a sede em Kay Nou e o centro 

esportivo dos Pérolas Negras (academia de futebol) funcionam atualmente.  

Hoje, as duas áreas de atuação que seguem suas atividades com financiamento 

compreendem: 

i) Ecoturismo: Centro Raymond Louis Roy - envolvem a capacitação dos jovens no 

segmento de hotelaria e turismo; Biodigestores - para tratar o esgoto e gerar gás digestor 

para a comunidade e escolas públicas: até o momento, foram instalados 94 biodigestores 

e outros estão em construção; Reflorestamento - abrange o cultivo de mudas em Kay 

Nou e o plantio de árvores nas regiões de Bel Air, Bon Repos e Arcahaie, que resultou 

em 300 mil árvores plantadas; e Ilha Verde – área em Cité Soleil onde são concentrados 

trabalhos de reciclagem de detritos e formação de microempresas;  

ii) Esporte e Educação: Academia de Futebol Pérolas Negras - projeto de desenvolvimento 

esportivo localizado nos arredores de Porto Príncipe. Além da formação esportiva, os 

jovens estudam e treinam durante um ano.  Recentemente, as operações da Academia 

se subdividiram entre Haiti e Brasil, lá como agente de captação e formação de jovens 

no futebol e aqui, no município de Paty do Alferes (RJ), um centro de treinamento da 

categoria profissionalizante do Pérolas Negras, recebendo os jovens haitianos com 

maior potencial no time; Aceleração Escolar – projeto que oferece métodos de 

aceleração dos estudos aos jovens haitianos, com inclusão de aulas de cidadania, meio 

ambiente, responsabilidade social, entre outros temas.  

 

2.3.2. Controle de Armas 

 

As ações pelo desarmamento no Viva Rio foram muitas, desde campanhas até a 

produção de conteúdo com informações e dados técnicos sobre o controle de armas. Os números 

da violência urbana causadas por armas de fogo no Brasil e no mundo são alarmantes: dois 

terços dos homicídios na América são cometidos com emprego de revólver. Esse apontamento 

resulta de um recente estudo publicado pelo Escritório sobre Drogas e Crime das Nações Unidas 

(UNODC, na sigla em inglês), que levantou, no ano de 2012, 437 mil homicídios em todo o 
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mundo, sendo 41% com emprego de armas de fogo. E são os jovens com menos de 30 anos de 

idade a maioria das vítimas de homicídios.  

No Brasil, somente no ano de 2012 foram registrados 50.108 homicídios, mais de 10% 

do total de 437 mil ocorridos no mundo todo. Somado a isso, os números apontam que a maior 

parte dos homicídios no Brasil são provocados por armas de pequeno porte, sendo que 90% das 

armas estão em poder da sociedade, e não do Estado, e destas, 50% são de origem ilegal33. 

Os esforços pela redução da violência armada no Brasil pressupõem, sobretudo, maior 

controle das armas. Pela lógica, é necessário dispor de um conjunto de ferramentas técnicas que 

possibilitem aos atores do Estado mitigar os efeitos do mau uso das armas de fogo. Uma das 

principais preocupações, tanto pela sociedade quanto pelo poder público, é avaliar em que 

medida a violência armada, como efeito direto na falta de mecanismos de controle sobre as 

armas, pode trazer para o desenvolvimento humano (PURCENA; NORONHA, 2010, p. 54). 

Dados do Mapa da Violência 2015 do Ministério da Justiça demonstram a importância 

de se fomentar o debate em torno das consequências da disseminação das armas de fogo e seu 

impacto na sociedade brasileira. Parte importante da luta para deter a circulação discriminada 

de armas de fogo veio com a aprovação do Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003).  

O Estatuto representa um marco legal no combate à violência armada no Brasil, 

disponibilizando para a sociedade ferramentas legais de enfrentamento ao uso indiscriminado 

de armas de fogo e, consequentemente, reduzindo os altos índices de homicídios. A elaboração 

do conteúdo aprovado pelo Parlamento brasileiro foi um grande trabalho liderado pelo Viva 

Rio. Pela lei, fica proibido ao cidadão comum portar armas de fogo, ficando o porte autorizado 

apenas aos profissionais ligados à segurança e aos praticantes de esportes de tiro ao alvo. A lei 

impede também a fabricação e a venda de brinquedos que simulem armas de fogo.  

Com base na lei, foi criado o Sistema Nacional de Armas (Sinarm), gerido pela Polícia 

Federal (PF), para cadastrar as armas produzidas, importadas e vendidas no país e as 

autorizações de porte. O Estatuto do Desarmamento prevê penas de quatro a dez anos de 

reclusão para o tráfico de armas e de quatro a oito anos para o comércio ilegal. A punição pode 

ser aumentada se a arma for de uso proibido ou restrito. Ainda segundo o texto do Estatuto, os 

menores de 25 anos não poderão adquirir armas34. Em suma, a lei restringe a posse e proíbe o 

                                                           
33 NASCIMENTO, Marcelo; PURCENA, Júlio Cesar. Estoques e Distribuição de Armas de Fogo no Brasil. Viva 

Comunidade. Rio de Janeiro: 2010, p. 34.  Disponível em: 

 <http://justica.gov.br/desarmamento/publicacoes/guia-pratico-do-desarmamento.pdf> Acesso em 29 de maio de 

2016. 
34 As informações sobre o Estatuto foram extraídas no portal “Entregue sua Arma Agora”, disponível em 
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porte de armas, cria um sistema nacional integrado de controles e prevê a marcação da munição, 

como forma de possibilitar o rastreamento e um melhor controle dos desvios. 

O documento também previu a realização de uma campanha nacional de entrega 

voluntária de armas e do referendo para decidir sobre a proibição da venda de armas para civis. 

A partir de então, o Viva Rio se lança por completo nas duas campanhas: entrega voluntária de 

armas e o referendo, com data prevista então para novembro de 2005. 

A campanha de entrega voluntária de armas buscou facilitar ao máximo a entrega 

espontânea, indenizando tanto as armas registradas quanto as irregulares (inclusive com 

numeração de série raspada), mesmo sem a origem do armamento. Em parceria com o 

Ministério da Justiça e a Polícia Federal, o Viva Rio abrigou em sua sede o primeiro posto civil 

de recebimento de armas do país, onde as armas eram danificadas à base de “marretadas”. 

Durante 15 meses foram recolhidas cerca de 500 mil armas de fogo em todo o país, mediante o 

pagamento de uma indenização por arma entregue e a anistia pela entrega de armas de fogo 

ilegais.  

Por conta do Estatuto, o armamento clandestino teve considerável diminuição e, por via 

direta, ele reduziu também as mortes por armas de fogo, poupando cerca de 160.036 vidas desde 

a sua sanção em 2003, conforme aponta o Mapa da Violência 2015, publicado pela Secretaria 

Nacional da Juventude da Presidência da República35. Deste total, indica o mesmo estudo, 

113.071 seriam jovens entre 15 e 29 anos. Muito embora os números apontem uma diminuição 

das mortes por armas de fogo no Brasil a partir do Estatuto, a juventude negra ainda é a maior 

vítima dessa violência. Isto é, o impacto das estratégias do desarmamento medido no primeiro 

ano de sua vigência anulou a tendência de crescimento de 7,2% preexistente, contribuindo para 

uma queda de 8,2% no número de óbitos registrados. É possível ainda sustentar que, em razão 

da política de desarmamento, houve queda de 15,4% no número de mortes por armas de fogo 

no país. 

Em 23 de outubro de 2005, pela primeira vez na história, os brasileiros poderiam decidir 

sobre o controle de armas. A proposta passava pela alteração no art. 35 do Estatuto do 

Desarmamento, que proibia a comercialização de armas de fogo e munição em todo o território 

nacional, salvo para 11 entidades previstas no art. 6º do documento legal36. A consulta popular 

                                                           
< http://www.entreguesuaarmaagora.com.br/?page_id=51> Acesso em 29 de maio de 2016. 
35 Mapa da Violência: Mortes Matadas por Arma de Fogo, disponível em 

<http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2015/mapaViolencia2015.pdf> Acesso em 29 de maio de 2016. 
36 “Art. 6o - É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os casos previstos em 

legislação própria e para: 

I – os integrantes das Forças Armadas; 

II – os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal; 
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(referendo) era justificada pelos possíveis impactos que essa proibição poderia causar a 

sociedade brasileira, mais precisamente, aos interesses da indústria de armas do país. Pela 

pergunta: “o comércio de armas de fogo e munição deve ser proibido no Brasil?”, os votos 

poderiam ser SIM ou NÃO. Por 59.109.265 votos contra 33.333.045, o NÃO venceu!37 Foi 

também uma derrota para o Viva Rio, que apostou todo seu capital humano em uma titânica 

empreitada pela cultura de paz, com menos armas circulando e mais vidas poupadas. Esse 

sentimento de fracasso ainda perdurou por um bom tempo pelos corredores da entidade.      

Em paralelo às campanhas, o Viva Rio segue produzindo uma série de estudos sobre o 

controle de armas de fogo, munições e vítimas, dentro e fora do Brasil38. O site “desarme.org”, 

                                                           
III – os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos Municípios com mais de 500.000 

(quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei; 

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos de 500.000 

(quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Redação dada pela Lei nº 10.867, de 2004) 

V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do Departamento de Segurança do 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal; 

VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os integrantes das escoltas de presos e as 

guardas portuárias; 

VIII – as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos termos desta Lei; 

IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas atividades esportivas demandem 

o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que couber, a legislação ambiental. 

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos 

de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e os Ministérios Públicos da 

União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus quadros pessoais que efetivamente estejam no 

exercício de funções de segurança, na forma de regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - 

CNJ e pelo Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.  (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012) (...)” 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.826compilado.htm> Acesso em 26/05/2016.   
37 Os números publicados pelo Senado Federal foram na ordem de: 122.042.825 eleitores aptos a votar; 95.375.824 

compareceram; abstenção, portanto, de 26.666.791 eleitores; votos apurados: 95.375.824; votos nulos: 1.604.307; 

votos em branco: 1.329.207; votos válidos: 92.442.310; votos na opção SIM: 33.333.045; votos na opção NÃO: 

59.109.265. Disponível em: 

 <https://www.senado.gov.br/Relatorios_SGM/RelPresi/2005/P2_J_REFERENDO_2005.pdf>  Acesso em 29 de 

maio de 2016. 

Para uma análise sobre a conjuntura social e política dos resultados do referendo ver artigo: “O referendo das 

armas no Brasil: O eleitor como vítima virtual” (LISSOVSKY e CARVALHO, 2005). Disponível em: 

<http://comunidadesegura.org.br/files/active/0/O%20REFERENDO%20DAS%20ARMAS%20NO%20BRASIL

.pdf> Acesso em 29 de maio de 2016. 
38 Para acessar algumas das pesquisas produzidas pelo Viva Rio sobre armas de fogo, ver:  

i) “Estoques e Distribuição de Armas de Fogo no Brasil”. Disponível em: 

<http://www.vivario.org.br/publique/media/Estoques_e_Distribui%C3%A7%C3%A3o.pdf> Acesso em 29 de 

maio de 2016. 

ii) “Seguindo a rota das armas: Desvio, comércio e tráfico ilícito de armamento pequeno e leve no Brasil”. 

Disponível em: <http://www.vivario.org.br/publique/media/Seguindo_a_Rota_das_Armas.pdf> Acesso em 29 de 

maio de 2016. 

iii) “Ranking dos Estados no Controle de Armas (última versão)”. Disponível em: 

<http://www.vivario.org.br/publique/media/Ranking_dos_estados_no_controle_de_armas.pdf> Acesso em 29 de 

maio de 2016. 

iv) “Relatório sobre os rastreamentos de armas de fogo apreendidas nos estados brasileiros”. Disponível em: 

<http://www.vivario.org.br/publique/media/Relat%C3%B3rio_Rastreamento.pdf> Acesso em 29 de maio de 

2016. 
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criado em parceria com a ONG Argentina Espacios, com conteúdo em português e espanhol, 

caminha nessa direção. Era uma plataforma para estimular o debate sobre o controle de armas, 

veicular notícias, pesquisas, leis e reportagens sobre campanhas relacionadas ao desarmamento, 

direitos humanos e promoção da paz. Atualmente, o site encontra-se desativado. 

Além disso, foram produzidos relatórios sobre armas apreendidas no Rio, nos anos 2001 

a 2008. A base de dados produzida pela Polícia Civil em parceria com o Viva Rio se tornou 

fonte para relatórios que dão substância empírica às campanhas pelo controle das armas de fogo 

até hoje consultadas. O Rio de Janeiro tornou-se referência no tema não só para o Brasil como 

internacionalmente. 

Em 2005, em parceria com o Instituto de Estudos da Religião (ISER), o Viva Rio publica 

o estudo “Brasil: Armas e Vítimas”39. É traçado um retrato geral do mercado de armas de fogo 

no Brasil e seus efeitos no território brasileiro. As fontes incluem relatórios do Exército, da 

Polícia Federal e das polícias de todos os Estados da Federação. É o primeiro trabalho científico 

sobre o conjunto das armas pequenas em circulação no Brasil e o seu impacto em vidas 

humanas.  

 Desde 2005 que o Viva Rio, através da Caravana Comunidade Segura, percorre 

anualmente várias cidades do Brasil com o objetivo de capacitar as redes religiosas e as ONGs 

na temática da segurança pública, fortalecendo o elo entre as religiões e a sociedade civil em 

favor da cultura da paz. Foram seis edições da caravana com a perspectiva de promover a 

qualificação do debate sobre segurança pública em vários aspectos. 

As organizações civis trabalharam intensamente pelo advocacy40 junto aos 

parlamentares e na mobilização da sociedade. O Viva Rio prestou assessoria técnica à Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) destinada a investigar o tráfico de armas de fogo. Além de 

colaborar com depoimentos e assessorar membros do Parlamento, fez uma análise das armas 

apreendidas pelas polícias, segundo informes obtidos pela comissão, e participou da elaboração 

                                                           
v) “Posse de armas de fogo no Brasil: Mapeamento das armas e seus proprietários”. Disponível em: 

<http://www.vivario.org.br/publique/media/Posse_de_Armas_de_fogo_no_Brasil_mapeamento_das_armas_e_se

us_proprietarios.pdf > Acesso em 29 de maio de 2016. 
39 Fernandes, Rubem César. Brasil: as armas e as vítimas. Rio de Janeiro: ISER, Viva Rio, Small Arms Survey, 7 

Letras; 2005. 
40 Advocacy é uma expressão em inglês que ainda não encontrou uma tradução que explique bem seu significado. 

Basicamente, trata-se das ações empregadas por aqueles que se engajam em uma causa, a fim de conquistar os 

objetivos pretendidos. Alguns atribuem a infelizes interferências políticas para benefícios escusos, quando o real 

significado é fazer valer, de maneira influente, os anseios das mais diversas causas, como social, ambiental ou 

cultural. Informações extraídas de artigo publicado no portal do IPEA “Advocacy: o lobby do bem” de Marcio 

Zeppelini, disponível em <http://www.ipea.gov.br/acaosocial/article26c3.html?id.article=592> Acesso em 30 de 

maio de 2016. 
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do seu relatório final. A CPI durou um ano e oito meses e ouviu mais de cem depoentes, 

chegando a informações inéditas sobre as principais origens das armas traficadas e propondo 

medidas de controle do tráfico. 

O Estatuto do Desarmamento vem sendo ameaçado pelo Projeto de Lei no 3.722/2012. 

Em outubro de 2015, a maioria dos deputados votou na proposta de diminuir de 25 para 21 anos 

de idade a permissão para compra de arma de fogo. Pelo projeto, deputados e senadores poderão 

ter posse e portar armas. O porte da arma passa a ter validade de dez anos, e não mais a cada 

três anos como previa o Estatuto, ampliando o processo de registro e autorização, antes 

privativo da Polícia Federal, para os órgãos de segurança dos Estados e do Distrito Federal. O 

relatório ainda precisa seguir para o plenário da Câmara e, se aprovado, vai ao Senado e depois 

à sanção do Presidente da República.  

 

FIGURA 2 – O que muda com o Projeto de Lei 3722/2012  

 

 Como está hoje Como ficaria 

Compra de 

armas 

 

 Venda de arma apenas para 

maiores de 25 anos. 

Venda a partir dos 21 anos; com 

essa idade, pode-se usar em casa. 

Na rua, só aos 25 anos. 

Posse A posse tem de ser revalidada a 

cada três anos. 

Torna-se definitiva. 

Porte (inclui 

local público) 

 

O porte tem de ser renovado a 

cada três anos. 

Válido por 10 anos. 

Direito de uso 

 

A posse garante o direito de ter 

a arma em casa ou no local de 

trabalho, se o proprietário for o 

responsável legal. 

Amplia o conceito de “casa” para 

“qualquer compartimento 

privado (...) onde alguém exerce 

profissão ou atividade, assim 

compreendidos escritórios, 

consultórios”. 

Antecedentes 

criminais 

 

Qualquer antecedente criminal 

inviabiliza a compra de arma, 

também vedada a quem 

responde a inquérito policial ou 

a processo criminal. 

Apenas condenações criminais 

dolosas impedem a compra da 

arma. 

Registro 

 

Só a Polícia Federal registra 

armas de civis. 

Por convênios, polícias civis e 

militares dos estados poderão 

registrar. 

Categorias  Restrição de porte a categorias 

ligadas à segurança pública ou 

privada, na maioria. 

Abre o porte a deputados e 

senadores, advogados da União, 

agentes de fiscalização 

ambiental, oficiais de Justiça, 

agentes de trânsito, agentes de 

segurança socioeducativos e 

peritos criminais, entre outros. 
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Áreas rurais 

 

É concedido o porte a residentes 

de áreas rurais, maiores de 25 

anos, que comprovem depender 

da arma para a subsistência 

familiar. 

Maiores de 21 na área rural 

podem ter porte. 

Fonte: Quadro elaborado pela autora41.  

 

2.3.3. Política sobre drogas 

 

A questão das drogas enfrenta diferentes abordagens mundo afora. De maneira geral, 

alguns países preocupam-se mais com políticas de combate aos produtores e a quem 

comercializa; outros, com enfoque maior nos usuários. Para o Viva Rio, a redução do consumo 

abusivo de drogas ilícitas deve ser tratada como um problema de saúde pública, em lugar de 

políticas proibicionistas e repressivas que conduzem e estimulam a “guerra contra as drogas”42, 

que não produz os resultados esperados. A entidade se posiciona nos debates enfrentando a 

retórica dos valores morais, para atingir a complexidade dos determinantes no consumo abusivo 

de drogas, em uma perspectiva mais humana, de valorização da vida.  

Hoje, no Brasil, vigora a Lei 11.343, de 23 de agosto de 200643, que estabelece a política 

nacional de drogas. Ao mesmo tempo em que define melhor o tema, dispondo sobre aspectos 

antes não previstos, a lei levanta questionamentos sobre sua aplicabilidade, essencialmente sob 

três aspectos:  

i) Alteração do tratamento penal para o porte de drogas ilícitas para consumo 

pessoal, atenuando a pena de prisão de 6 meses a 2 anos, incluindo pagamento 

de 20 a 50 dias-multa, prevista no art. 16 da revogada Lei 6.368/76, pelas penas 

de advertência, prestação de serviços à comunidade ou medida educativa 

obrigatória, dispostas no art. 28 da Lei 11.343/06. Embora o novo artigo tenha 

reduzido a penalidade, não afastou o caráter delitivo do comportamento pelo 

usuário de drogas ilícitas (BOTTINI, 2015, p. 14 e 15). Isso porque, mesmo que 

prevista a impossibilidade de prisão para o usuário de drogas, mantém a conduta 

                                                           
41 Dados extraídos da matéria publicada no jornal Gazeta do Povo no dia 28/10/2015. Disponível em 

<http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/confira-as-mudancas-no-estatuto-do-desarmamento-

1nfn3666r8y5nvdqme4p6754l> Acesso em 30 de maio de 2016. 
42 Regime de segurança nacional empregada pelo governo republicano de Ronald Reagan nos Estados Unidos na 

década de 1980, com políticas duras internas e pressão sobre o resto do mundo. “O Governo Reagan aumentou as 

penas de prisão para usuários e traficantes de drogas e criou leis que autorizavam medidas extremas. Por exemplo: 

a lei de confisco passou a permitir que a polícia apreendesse bens de traficantes de drogas sem nem sequer levar o 

caso à Justiça” (BURGIERMAN, 2011, p. 7). 
43 Para acesso a todos os dispositivos da Lei 11.343/06 ver site da Presidência da República, disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm> Acesso em 29/05/2016. 
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como delituosa a ser tratada dentro da esfera do controle penal e do sistema 

judicial;  

ii) Aumento da pena mínima para o tráfico de drogas ilícitas (que passa de três para 

cinco anos), conforme dispõe o artigo 33. De maneira geral, esse artigo altera o 

regime de cumprimento da pena, aumentando o tempo da liberdade condicional; 

e  

iii) Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), com 

o objetivo de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas 

com: a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; e a repressão da produção não autorizada e do tráfico 

ilícito de drogas, conforme determina o artigo 3º da lei. 

Tramita no Supremo Tribunal Federal (STF), desde 2011, o Recurso Extraordinário nº 

635.659, que discute a constitucionalidade do crime de porte de drogas ilícitas para uso próprio, 

prevista no artigo 28 da Lei 11.343/06. O Viva Rio participa desse debate no STF na condição 

de amicus curiae (“amigo da corte”)44, contribuindo com apoio técnico na direção de se obter 

a inconstitucionalidade do crime na posse de drogas para uso pessoal, deslocando o tema da 

esfera penal punitiva para uma abordagem de saúde pública, sob o aspecto da dignidade 

humana.  Outras práticas positivas pelo mundo, como as ocorridas em Portugal e no Uruguai45, 

se mostram como importantes parâmetros de estudo nesse sentido. 

A rigor, políticas de drogas baseadas na repressão não surtem os efeitos desejados. 

Estudos indicam que o número de presos por tráfico de drogas no Brasil, entre os anos de 2005 

e 2012, mais do que triplicou, registrando um aumento de 320,31% na população carcerária. É 

possível observar que esse crescimento vertiginoso de presos por tráfico de drogas se deu a 

partir das políticas repressivas previstas na Lei 11.343/06, sob duas hipóteses: i) que, elevando 

a pena mínima prevista para tal delito, aumentou também o tempo de permanência na prisão; e 

                                                           
44 Pela definição do STF disponível no portal institucional, o temo significa uma “intervenção assistencial em 

processos de controle de constitucionalidade por parte de entidades que tenham representatividade adequada para 

se manifestar nos autos sobre questão de direito pertinente à controvérsia constitucional. Não são partes dos 

processos; atuam apenas como interessados na causa”. Disponível em 

<http://www.stf.jus.br/portal/glossario/verVerbete.asp?letra=A&id=533> Acesso em 30 de maio de 2016. 

O memorial produzido pelo Viva Rio encontra-se disponível em <http://vivario.org.br/wp-

content/uploads/2014/03/Amicus-Curae_Revista.pdf> Acesso em 30/05/2016.  
45 Para conhecer melhor as experiências internacionais cuja legislação afastou da esfera penal o porte de drogas 

para uso próprio, ver livros “Porte de Drogas para Uso Próprio e o Supremo Tribunal Federal”, de Pierpaolo Cruz 

Bottini (BOTTINI, 2015, p. 27) e “Política de Drogas: Novas práticas pelo Mundo”, produzido pela Comissão 

Brasileira de Drogas e Democracia” (CBDD, 2011). Disponível em <http://www.bancodeinjusticas.org.br/wp-

content/uploads/2011/11/Pol%C3%ADtica-de-drogas-novas-pr%C3%A1ticas-pelo-mundo.pdf> Acesso em 30 de 

maio de 2016. 
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ii) que os usuários de drogas possam estar sendo condenados por tráfico, por absoluta falta de 

critérios claros e objetivos para distinguir usuário de traficante (BOITEUX; PÁDUA, 2013, p. 

24). A atual Lei de Drogas não apresenta pressupostos específicos legais para o julgamento e 

transforma o usuário (que não está sujeito a pena de prisão) em traficante a ser julgado, na 

prática, pelo policial que o aborda. Uma das propostas possíveis é que se defina previamente 

no texto legal a quantidade máxima destinada para cada substância que corresponderá 

distintamente ao uso e ao tráfico de drogas. Mas ainda não há um consenso sobre a fixação de 

critérios objetivos ao caso. 

Segundo dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN), 

o Estado investiu cifras recordes no sistema prisional brasileiro nos últimos anos para 

construção de vagas, da ordem de R$ 1,1 bilhão. Particularmente, o perfil majoritário desses 

presos é de jovens negros, de baixa renda e baixa escolaridade (INFOPEN, 2014, p. 6).  

 Desde 2008, o Viva Rio possui uma área de políticas de drogas que se propõe a 

fomentar estudos sobre abordagens alternativas ao tradicional modelo repressivo ao tráfico de 

drogas, como a descriminalização de algumas substâncias e a atenção ao usuário no tratamento 

de redução de danos. 

Ao mesmo tempo, a instituição reforça a divulgação de pesquisas e trabalhos científicos 

pautados na política de Redução de Danos (RD). Essa metodologia representa empregar ações 

para minimizar as consequências adversas do uso abusivo de drogas, sob o aspecto da saúde 

pública, não necessariamente condicionando a redução do consumo ou a abstinência. Os 

profissionais da entidade que trabalham no cuidado à saúde são orientados tecnicamente a 

trabalhar nessa lógica, por meio de uma formação intersetorial em redução de danos e de 

desintoxicação alcoólica; apoio às práticas desenvolvidas nas unidades de saúde, como grupos 

de redução de danos e atividades de abordagem territorial a cenas de uso; e discussão de casos 

complexos e matriciamento de algumas ações. 

 

3. ARRANJOS INSTITUCIONAIS  

 

Ao longo da história do Viva Rio, suas iniciativas e ações impulsionaram significativas 

alterações na estrutura institucional em todas as áreas de organização interna administrativa, 

financeira e jurídica, como também na área fim, voltada para a execução técnica dos projetos e 

programas sociais. 

 Bernad Sorj, em seu livro sobre a sociedade da informação (SORJ, 2003, p. 17), reúne 

de maneira clara as particularidades do Viva Rio sob seus distintos aspectos: “As características 
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centrais das atividades do Viva Rio são sua visão multidimensional – social, econômica, 

educacional, cultural, ecológica, jurídica e de segurança policial – dos problemas da luta pela 

melhoria das condições de vida dos habitantes das favelas; seu pragmatismo e capacidade de 

mobilizar recursos públicos e privados sem vínculos partidários; sua competência na criação de 

modelos replicáveis e na procura constante de integrar suas atividades às políticas públicas – 

participando da democratização do Estado em vez de se contrapor retoricamente a ele; sua 

consciência da importância dos meios de comunicação; sua capacidade de trabalho em rede 

com outras ONGs; e, no campo da luta contra a exclusão digital, sua produção de conteúdos 

orientados às necessidades das populações urbanas mais carentes”. 

O Viva Rio é uma entidade em constante movimento. Os rumos tomados para o 

desenvolvimento de uma ideia reverberam internamente na estrutura organizacional, que 

necessariamente precisa se adequar a todos os cenários de operação, seja por Termos de 

Convênios, Contratos de Parceria, Contratos de Cooperação Técnica, Contratos de Gestão e 

Contratos de prestações de serviços.  

A última reconfiguração na estrutura de governança ocorreu no fim de 2015, sendo 

alterada tanto a área fim de atuação programática quanto a área meio de gestão. Na primeira, 

os temas foram agrupados em quatro eixos principais: Segurança Humana, Educação/Inovação, 

Saúde e Meio Ambiente. As demais ações atuam em interface apoiando toda a entidade, como 

é o caso da área de Voluntariado, Ouvidoria e Gerência de Projetos.   

Na área meio, as gerências foram desmembradas na medida em que se especializaram 

na função - caso da área de Aquisições e Logística, Gestão de Pessoas, Tecnologia da 

Informação (TI), Controladoria e Sistemas de Informação.   

 

FIGURA 3 – Organograma do Viva Rio  

 

 Fonte: Arquivo Gestão de Pessoas Viva Rio 
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Hoje, a força de trabalho do Viva Rio é composta por mais de 7.000 funcionários 

contratados de maneira direta (sob regime jurídico estabelecido pela CLT – Consolidação das 

Leis do Trabalho), consultores técnicos e prestadores de serviços autônomos, além de 1.400 

voluntários cadastrados (pessoas que colaboram espontaneamente, sem qualquer tipo de 

remuneração para tal). Os funcionários estão alocados nas cinco filiais, que se distribuem pelos 

municípios de Paraty, Pinheiral, Miguel Pereira, Paty do Alferes e Macaé, todos no Estado do 

Rio de Janeiro; dois escritórios internacionais, um no Haiti e outro nos Estados Unidos; e uma 

sede, na cidade do Rio de Janeiro. Abaixo observa-se a evolução do quadro de Recursos 

Humanos do Viva Rio nos últimos três anos, considerando que nesse ano de 2016, o 

quantitativo de pessoal refere-se aos meses de jan-abril/2016. 

 

FIGURA 4 – Evolução no número de funcionários do Viva Rio  

 

 

Fonte: Relatório de gestão da área de Gestão de Pessoas do Viva Rio/ ano 2016 

 

Desse total de funcionários, a grande maioria encontra-se vinculada aos projetos na área 

da saúde, que vem crescendo ao longo dos anos à medida que avançam os contratos da saúde 

da família no Município do Rio de Janeiro, desde o início de sua vigência, em 2009.  

 

FIGURA 5 – Evolução no número de funcionários da área da saúde  

 

 

Fonte: Relatório de gestão da área de Gestão de Pessoas do Viva Rio/ ano 2016 
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Os projetos e programas ganharam escala nos últimos anos no Viva Rio, particularmente 

em relação aos trabalhos no campo da saúde. Embora a entidade sempre tenha desenvolvido ao 

longo de sua história - mesmo que de maneira intersetorial - o tema do cuidado com a saúde, 

foi investindo na atenção primária (Estratégia Saúde da Família) em 2009 que os impactos no 

financeiro e na operação do Viva Rio ficaram mais evidentes. Com os projetos em saúde da 

família, surgem outras possibilidades de cogestão de equipamentos públicos, impulsionando o 

Viva Rio a se especializar no tema da saúde e na relação com o parceiro público estabelecida 

por uma cogestão dos contratos públicos. 

Nas tabelas abaixo, que apresentam dados extraídos do Balanço Patrimonial da entidade 

em 2016 (relativo ao exercício financeiro de 2015)46, é possível perceber a evolução financeira 

dos projetos por áreas programáticas nos últimos três anos e a evolução das receitas nesse 

período, dando a dimensão do que representou a operação da saúde para o Viva Rio desde então.   

 

FIGURA 6 – Demonstrativo Financeiro  

 

 Valores em Reais 

Receitas 2013 2014 2015 

Contratos e Convênios       

Programa Educação 11.271.538,66 7.534.991,58 10.012.984,71 

Programa Segurança 561.562,30     

Programa Meio Ambiente 632.093,67 2.381.447,48 4.341.841,59 

Programa Saúde 392.577.600,32 440.497.674,68 505.545.218,42 

Doações 39.975,04 35.891,15 50.769,45 

Outras Receitas 142.332,05 3.455,94 59.253,68 

Resultado Financeiro 2.219.033,87 661.123,48 7.284.219,10 

Total das Receitas 407.444.135,91 451.114.584,31 527.294.286,95 

        

Despesas       

Despesas Diretas dos Projetos 396.364.951,50 424.495.980,55 511.253.479,45 

Despesas Administrativas 5.599.764,15 5.172.259,83 4.088.448,51 

Total das Despesas 401.964.715,65 429.668.240,38 515.341.927,96 

Superávit/ Déficit do 

período 5.479.420,26 21.446.343,93 11.952.358,99 
Fonte: Relatório de gestão da área de Superintendência Financeira do Viva Rio/ ano 2015  

 

 

 

                                                           
46 A série histórica anual dos Balanços Patrimoniais do Viva Rio estão disponíveis em 

<http://vivario.org.br/resultados-e-relatorios/> Acesso em 01/06/2016. 
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FIGURA 7 – Evolução das receitas do Viva Rio 

 

Fonte: Relatório de gestão da área de Superintendência Financeira do Viva Rio/ ano 2016  

 

A receita anual do Viva Rio aumentou 11% em 2014 e 15% em 2015, sobretudo por 

conta da expansão contratual do programa Saúde da Família. Para o ano de 2016, a receita total 

prevista para a execução de todos os projetos está próxima de R$ 715 milhões, impulsionados 

pelos projetos na área da saúde. 

 

FIGURA 8 – Receita prevista para o ano de 2016 

 

Projetos e 

Programas 

Orçado para 2016  

Saúde  R$ 702.265.389,02 

Meio Ambiente R$ 5.062.160,32 

Educação e Inovação R$ 5.175.320,80 

Outros  R$ 1.681.736,39 

Total  R$ 714.184.606,53 

   Fonte: Relatório de gestão da Superintendência Financeira do Viva Rio/ ano 2016.  

 

Em certo momento, pode-se perceber com mais clareza que, também pelo viés da saúde, 

os demais programas e projetos das áreas de segurança humana, educação/ inovação e meio 

ambiente poderiam seguir na estrutura da organização, de maneira transversal. Dado o próprio 

conceito ampliado de saúde, como um conjunto de fatores que possibilitam o bem-estar social, 

o cuidado e a qualidade de vida da população, superando um pouco o pensamento tradicional e 

reducionista de saúde como ausência de doença.    

A partir de então, algumas das estratégias de operação do Viva Rio passaram a ser 

orientadas pela lógica de territórios de atuação. Por essa ótica, as ações desenvolvidas pela 

entidade têm maior possibilidade de convergir regionalmente, otimizar recursos financeiros e 
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humanos, aumentando a capacidade de integrar os mais variados temas e, sobretudo, a 

construção do trabalho em rede.  

 

FOTO 2 – áreas de atuação do Viva Rio no Estado e Município do Rio de Janeiro 

 

 
               Fonte: Relatório de gestão da área de Sistemas de Informação do Viva Rio/ ano 2016 

 

Essas transformações institucionais experimentadas pelo Viva Rio, provocaram certas 

contradições e tensionamentos (internos e externos). Em cada um dos momentos vividos pela 

entidade, emergiram conflitos próprios de suas escolhas de trabalho. Algumas das estratégias 

empregadas também produziram fracassos que precisaram ser reconduzidas no processo. Por 

um bom tempo, se manteve as discussões críticas, os debates multissetoriais, as campanhas 

polêmicas e as pautas reivindicatórias nas mídias. Hoje, o Viva Rio se depara com um novo 

desenho, um outro arranjo institucional que está muito mais próximo da execução propriamente 

dita de políticas públicas e longe do campo das proposições, dos debates.  

É nesse sentido, que as dificuldades aparecem, sobretudo quando temos um cenário de 

crescendo extraordinário, em curto espaço de tempo e cujo principal parceiro de financiamento 

é o governo. Além disto, os modelos atuais de estrutura para o Terceiro Setor parecem não dar 

conta da complexidade dos processos envolvidos e que precisam de mais formas de 

investigação. 
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3.1. Movimento Social 

 

 O Viva Rio existiu como movimento social de 1993 a 199447. Legalmente, estabeleceu-

se como uma Organização Não Governamental (ONG), formalizando seus atos constitutivos 

(Estatuto Social, composição de conselho, inscrições jurídicas e fiscais etc.) também no esforço 

de obter financiamento para os projetos.  

Enquanto movimento, caminhou na direção de propor soluções para os graves 

problemas gerados pela violência no Rio de Janeiro, com o firme compromisso de contribuir 

para a paz na cidade. A época representou uma forma particular de pensamento e expressão. As 

manifestações tinham a impressionante capacidade de mobilização social e política, 

aproximando cariocas nunca antes reunidos, em torno de uma ideia comum. 

 Em dezembro de 1993, já nos preparativos para a criação do Viva Rio, os organizadores 

instituíram uma Comissão de Cidadãos, com o objetivo de formular sugestões para enfrentar o 

momento de violência vivida naquele momento. Eles se nortearam pelas seguintes perguntas: 

“O que é possível fazer a curto prazo para baixar a taxa de violência?” e “ Como nós, que não 

somos governo, podemos ajudar?” (FERNANDES e outros, 1998, p. 14). A comissão uniu 

distintas representações da sociedade (foi a mais eclética possível), que se reuniram por duas 

semanas com especialistas no tema da violência e da criminalidade, pesquisadores e autoridades 

públicas. As discussões deram origem a uma agenda de trabalho, com documento 

sistematizado, contendo tanto diagnóstico dos problemas existentes como propostas para o seu 

enfrentamento nas diferentes áreas envolvidas.  

Os dez pontos levantados no documento tinham relação com: 1) a possibilidade de 

combinar direitos humanos e o exercício das funções policiais; 2) a segurança como um bem 

coletivo; 3) a segurança pública fazendo parte do acesso à cidadania; 4) a credibilidade das 

instituições como parte legítima do Estado e dependente do funcionamento não discricionário, 

da eficiência e da redução da impunidade; 5) pensar e ativar as políticas públicas como 

experimentos sociais, capazes de competir com as vantagens oferecidas pelos empreendimentos 

criminosos; 6) a necessidade de discutir as políticas de drogas; 7) dirigir as políticas públicas 

prioritariamente para as camadas mais pobres da população, que sofrem mais as consequências 

do crime, da atuação truculenta da polícia e com a estigmatização e o preconceito; 8) o 

                                                           
47 Para conhecer melhor os principais movimentos sociais ocorridos no Brasil após o golpe de 1964, ver 

“Dicionário Histórico dos Movimentos Sociais Brasileiros: 1964-2014 (2014)”.  

Disponível em <http://www.memov.com.br/site/images/acervo/MSEP/MSEP_Dicionario_PDF_01.pdf> Acesso 

em 01 de junho de 2016. 
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investimento em pesquisas e divulgação das informações qualificadas sobre violência e 

criminalidade, diminuindo o sensacionalismo e as manipulações políticas; 9) cuidar da imagem 

da cidade, na dimensão do imaginário popular; 10) reformas urgentes nas polícias (SOARES, 

1998, p. 34). 

É fato que as propostas pareciam elementares, mas, de certa maneira, determinantes em 

seu conjunto para recuperar a sensação de segurança local. O documento foi mais bem 

trabalhado e entregue aos candidatos ao Governo do Estado do Rio de Janeiro, em 1994, e à 

Prefeitura, em 1996.   

No compilado final, sobressaíram as propostas emergenciais para o enfrentamento da 

violência, fundamentalmente pela via das ações preventivas de combate à criminalidade, 

produção de informações para subsidiar o trabalho dos agentes públicos e policiamento 

comunitário, com destaque para: 1) a mobilização das polícias Civil e Militar, a fim de aumentar 

o policiamento nas ruas, e a articulação da Polícia Federal com as Forças Armadas para 

controlar as fronteiras e combater o contrabando de armas e drogas que abastecem o crime 

organizado; 2) o combate ao porte ilegal de armas e a criação de uma nova política estadual de 

segurança para as favelas, substituindo o esquema de invasões por um policiamento 

comunitário regular; 3) a Guarda Municipal sendo responsável pelo policiamento intensivo nas 

regiões estratégicas da cidade, ou seja, os principais pontos turísticos, em cooperação com o 

setor privado e as associações civis; e 4) apoio ao modelo de policiamento comunitário nos 

bairros, através da mobilização de voluntários para auxiliar e fiscalizar a ação da polícia, e 

desenvolvimento de projeto de avaliação periódica do policiamento em alguns locais (BAYMA 

e outros, 1995, p. 11).  

Todos os candidatos se comprometeram com as recomendações, mas infelizmente os 

eleitos não as cumpriram tão fielmente. A disputa política, por exemplo, pôs fim não somente 

ao modelo piloto de policiamento comunitário em Copacabana, pelo então governador Marcelo 

Alencar, como, ao reverso, instituiu um plano de endurecimento da ação policial. A política de 

segurança pública instaurada no Rio de Janeiro se distanciava do diálogo com a sociedade e da 

garantia dos direitos humanos, apesar de orientada nesse sentido. 

O ano de 1994 foi de muitas campanhas e mobilizações pelo Rio de Janeiro. Era preciso 

um pouco mais de estrutura para avançar firme nos trabalhos. Rubem César Fernandes saiu a 

campo liderando o movimento, apoiado por um Conselho de Coordenadores composto por 19 

pessoas que se encontravam regularmente para definir os caminhos a seguir, na direção de uma 

agenda comum. Mais uma vez, o Viva Rio se encontra acertadamente com a diversidade, 

misturando empresários, jornalistas, lideranças comunitárias, religiosos, sindicalistas, entre 
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outros48. Cada qual com sua forma de representação na vida pública, porém motivados por uma 

contribuição pessoal, totalmente voluntária, com postura apartidária e não governamental. 

Juntos, poderiam significar a sociedade civil organizada, expressando-se livremente pelos 

rumos que queriam para a cidade do Rio de Janeiro.  

A mídia teve um papel fundamental para impulsionar o movimento Viva Rio e suas 

ideias e conquistar mais adeptos. Existiu um momento em que os diretores de jornais (O Dia, 

Jornal do Brasil, O Globo e Gazeta Mercantil), membros do Conselho de Coordenadores, 

juntamente com jornalistas de vários órgãos da imprensa nacional e estrangeira, se reuniam com 

frequência mensal, em um almoço para discutir as notícias da cidade. Fato inédito, que 

possibilitava uma discussão positiva entre a sociedade civil e a mídia a partir das matérias 

veiculadas mundo afora. Em tempos de seguidos episódios dramáticos para o carioca, encontrar 

notícias com enfoque propositivo para a cidade fez renascer um novo discurso sobre os fatos.   

De maneira geral, é possível dividir essa época em três momentos importantes para o 

movimento Viva Rio. O primeiro, preparatório e orientador dos trabalhos futuros pelo fórum 

de cidadãos: cerca de 40 pessoas se encontravam para debater com especialistas o tema da 

segurança pública; o segundo, ocorrido em 17 de dezembro de 1993, quando foi possível 

silenciar o Rio de Janeiro por dois minutos, provocando o carioca a refletir sobre o futuro da 

cidade; e por último, um ato religioso de cunho ecumênico, ocorrido simultaneamente em 

diversos espaços abertos e simbólicos da cidade. A ideia era unir os cariocas em oração e 

celebrar a diversidade, cada qual à sua maneira, encerrando com um grande evento musical no 

Aterro do Flamengo.   

 

 

 

 

                                                           
48 Na composição do Conselho de Coordenadores do Viva Rio: Betinho (Herbert de Souza – sociólogo, IBASE, 

Ação da Cidadania); Caio Fábio D`Araújo Filho (Presidente da Associação Evangélica Brasileira); Carlos Manoel 

C. Lima (Vice-Presidente da Confederação de Sindicatos Metalúrgicos do Brasil); Clarisse Pechman (economista, 

Presidente da Associação Brasileira de Câmbio); Eduardo Eugênio Gouvêa Vieira (Presidente da Federação de 

Indústrias do Rio de Janeiro); Humberto Motta (Presidente da Associação Comercial do Rio de Janeiro); Itamar 

Silva (Coordenador Geral do Grupo ECO, líder de favelas); João Roberto Marinho (Vice-Presidente das 

Organizações Globo); Joaquim Falcão (Secretário Geral da Fundação Roberto Marinho); Jorge Hilário Gouvêa 

Vieira (advogado); Luis Fernando Levy (Presidente do Jornal Gazeta Mercantil); Maria Cristina Sá (Coordenadora 

da Pastoral do Menor, Arquidiocese do Rio de Janeiro); Miguel Darcy de Oliveira (Secretário Executivo do IDAC, 

Conselheiro da Comunidade Solidária); Ricardo Amaral (empresário cultural); Roberto Medina (empresário de 

publicidade, diretor da Artplan); Rubem César Fernandes (Secretário Executivo do ISER e Secretário Executivo 

do Viva Rio); Ruth Aquino (Chefe de Redação do jornal O Dia); Walter de Mattos Junior (empresário da área de 

comunicação); Zuenir Carlos Ventura (jornalista do Jornal do Brasil e escritor).  
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QUADRO 1 – Ações e campanhas e descrição das atividades (Movimento) 

 

Ações e 

campanhas 

Descrição das atividades 

“Dois minutos de 

silêncio”  

(17/12/1993) 

Ato público contra a violência na forma de uma paralisação por 

dois minutos em toda a cidade do Rio de Janeiro. 

Culto Inter-

religioso e Show no 

Aterro do 

Flamengo 

(18/12/1993) 

Celebração religiosa reunindo distintas entidades atuantes na 

cidade, distribuídas simultaneamente em pontos estratégicos, 

finalizando com um evento musical no Aterro.  

Naviata – “Estamos 

todos no mesmo 

barco” 

(fevereiro 1994) 

Solidariedade ao setor naval pela crise que se instaurou e 

ameaçava demissão de 8 mil do 13 mil trabalhadores da área. 

Participaram mais 1000 pessoas, entre empresários, políticos e 

trabalhadores distribuídos em 25 barcos 

“Vem pro Rio” 

(março 1994) 

Resgatar a imagem do Rio, com vídeos e depoimentos de pessoas 

que escolheram a cidade para viver. 

“Movimento pela 

paz” 

(abril 1994) 

Movimento criado pela Associação de Moradores do Morro 

Santa Marta em parceria com o Viva Rio. 

Comitê 

Internacional “Pour 

La Vie” 

(maio 1994) 

Organizado pela brasileira Marie Bourgeois, residente na Suíça, 

em apoio à Casa da Paz em Vigário Geral. 

Casa da Paz 

(junho 1994) 

Inauguração da Casa da Paz com biblioteca e laboratório de 

informática para os moradores da comunidade de Vigário Geral. 
  Fonte: Quadro elaborado pela autora49  

 

3.2. Organização Não Governamental (ONG)  

 

Foi a partir de junho de 1994, que o movimento se transformou em uma entidade privada 

sem fins lucrativos, termo definido pela legislação brasileira50 e que remete à expressão 

Organização Não Governamental (ONG), de igual modo atribuído pelo sistema de 

representações das Nações Unidas (ONU)51. Segue com este termo, digamos mais genérico e 

                                                           
49 Dados extraídos da publicação “Viva Rio: Notícias e Fatos Significativos (1993-1996)” (MIRANDA, Napoleão, 

1998) 
50 Lei n. 13.019 de 31 de julho de 2014. “Art. 2o  (...) I - organização da sociedade civil: a) entidade privada sem 

fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores 

ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de 

qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, 

e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da 

constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.(...)”  Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm> Acesso em 02/06/2016. 
51 Segundo Rubem César Fernandes, “Chamou-se assim às organizações internacionais que, embora não 

representassem governos, pareciam significativas o bastante para justificar uma presença formal na ONU” 

(FERNANDES, 1997, p. 26). A denominação ONG não representa nenhuma estrutura legal específica. 
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amplo, até os dias atuais, uma vez que não se trata de natureza jurídica e sim uma denominação 

atribuída no Terceiro Setor52. No primeiro momento, sem deixar de lado suas características de 

movimento social, torna-se uma organização do tipo institucionalizada, recebendo 

financiamentos do governo e internacionais. À época, dispunha de um Conselho de Fundadores, 

que se reunia com certa regularidade para orientar as pautas, porém ainda sem processos 

internos formalizados e rígidos. Seguiu por um tempo no ritmo místico do movimento social, 

cujos envolvidos (quase todos) militavam nos trabalhos voluntariamente. 

De fato, esse momento não durou muito – pela perspectiva do carisma, creio que marca 

do Viva Rio até hoje. O voluntarismo e a informalidade poderiam trazer riscos às iniciativas 

sociais, estruturadas por projetos e agora mais promissoras e sólidas com os parceiros 

financiadores. A instituição enquadrou-se às burocracias legais e de organização interna para 

atender de maneira adequada às obrigações que acompanham os subsídios. O primeiro passo 

foi tratar de ordenar melhor sua missão para guiar os caminhos pela frente: “contribuir para a 

paz na cidade” (FERNANDES e outros, 1998, p. 18).    

  Começar uma história com a introdução pelo movimento social possibilitou ricas 

experiências ao Viva Rio, o que certamente lhe permitiu avançar algumas etapas em direção à 

concretude de seus objetivos. Mesmo que a missão seja complexa e remeta ao campo do 

subjetivo (paz), é também muito próxima e afeita ao ser humano no sentido de valor.  

Em dado momento, o esforço no sentido de atribuir pragmatismo à construção da paz 

conduziu os trabalhos da entidade ao tema da segurança pública e suas variações, como reforma 

da polícia, controle de armas e desenvolvimento comunitário. Nessa direção, as ações foram 

divididas em quatro frentes de trabalho: 1) difundir os signos da paz – liderar campanhas que 

mobilizem a opinião pública e associá-las a propostas pragmáticas que busquem enfrentar 

sentimentos provocados por episódios de violência; propor ações que indiquem alternativas 

para a paz no ambiente coletivo; 2) conjugar segurança pública com garantia dos direitos 

humanos – pensar em segurança pública não somente como caso de polícia, mas sim em 

estratégicas convergentes e multissetoriais, o que também precisa envolver a sociedade civil 

nas discussões. Foi a partir de questionamentos sobre como criar um ambiente seguro para a 

população que algumas iniciativas surgiram com a Comissão de Cidadãos, como a produção de 

informações qualitativas sobre violência urbana, o policiamento comunitário, propostas de 

reforma do sistema de segurança pública e assistência jurídica em favelas; 3) fomentar a 

                                                           
52 Os títulos e qualificações que o Viva Rio adquiriu ao longo dos anos, deu-se pelo preenchimento de determinados 

requisitos legais e não altera seu status primário de entidade privada sem fins lucrativos que não distribui lucros 

entre seus associados - ONG. 
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educação de jovens e adultos – trabalhar mitigando os riscos que sustentam a exclusão social 

dos jovens e adultos, oferecendo possibilidades de estudo e formação para o trabalho, como 

vetores do acesso a direitos e à cidadania; e 4) promover o desenvolvimento comunitário – 

viabilizar programas de microcrédito nas comunidades, funcionando mais próximas à realidade 

local (FERNANDES e outros, 1998, p. 18 e 19). 

Os projetos seguiram a lógica de produtos simples, com o compromisso de serem 

replicados em escala e de funcionarem também como fomentadores de políticas públicas 

(compreendendo seu papel complementar à ação governamental, não na substituição de 

competência). De igual modo, a noção de parceria como mecanismo prático de cooperação para 

fins específicos ganhou evidência na medida em que surgiram novas possibilidades com o poder 

público, em especial. 

O contraponto nessa direção está relacionado a capacidade do Viva Rio de se preparar 

estruturalmente, tanto a parte técnica quanto a de governança interna, para buscar investimentos 

e se sustentar enquanto ONG por todos esses anos. Ou seja, mostrar-se capaz de avançar nas 

ideias pela via dos projetos e programas pressupõe também se adequar para atender às possíveis 

regras estabelecidas em um financiamento público ou privado – por mais variadas e, por vezes, 

contraditórias que possam parecer.  

Nesse sentido é que são criados distintos arranjos institucionais que vestem o Viva Rio 

ao longo de todos esses anos (que não necessariamente se sobrepõem): para cada estilo, uma 

roupagem. A seguir serão descritas as fases de qualificação e certificação do Viva Rio, as ações 

correspondentes no tempo e alguns dos conflitos internos e externos que permeiam cada um 

desses momentos institucionais.  

 

3.2.1. Utilidade Pública Federal (UPF) 

 

A história das certificações53 do Viva Rio começa em 1997 com a Utilidade Pública 

Federal (UPF), prevista na Lei nº 91, de 28 de agosto de 1935. Remete à importância da 

                                                           
53 A certificação corresponde a uma qualificação dada pelo Poder Público em função do atendimento a diferentes 

disposições legais que regem a relação entre o Estado e uma entidade civil para execução de um determinado fim. 

Nesse sentido, a lei estabelece que: para Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) e 

Organização Social, é exigida a qualificação; para a Utilidade Pública Federal (UPF) e Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social (CEBAS), é solicitado o título. Dados extraídos das respectivas legislações: 

Artigo 1º da Lei nº 9.790 de 23/03/1999 (OSCIP), disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9790.htm> Acesso em 01 de junho de 2016; artigo 1º da Lei 9.637 de 

15 de maio de 1998 (OS), disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9637.htm> Acesso em 01 

de junho de 2016; Artigo 3º da Lei 91 de 28 de agosto de 1935 (UPF), disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L0091.htm> Acesso em 01 de junho de 2016; Artigo 29 da 

Lei 12.101 de 27 de novembro de 2009 (CEBAS), disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2009/lei/l12101.htm> Acesso em 01 de junho de 2016. 
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prestação dos serviços à coletividade, sem distinções, lucro ou remuneração para tal, em que o 

foco está unicamente no atendimento àqueles que precisam. Para esses casos, entende-se que 

há o “interesse público” nas atividades que exercem, sendo passíveis de benefícios fiscais e 

previdenciários, como: isenção da contribuição de empregador, receber doações da União e de 

suas autarquias, dedução no Imposto de Renda sobre a renda bruta de doações particulares, 

dispensa dos depósitos mensais para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

(BOUDENS, 2000, p. 9). De 1997 a 2002, os projetos desenvolvidos pelo Viva Rio contaram 

com essa prerrogativa legal, possibilitando, de certa maneira, reinvestir tais recursos na 

atividade fim.  

Recentemente, com o advento da Lei 13.204, de 14 de dezembro de 2015, que representa 

o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), o título de UPF sofreu 

revogação. Segundo informações contidas no portal do Ministério da Justiça (órgão federal 

responsável pela expedição e fiscalização do título)54: “a nova lei universalizará o acesso aos 

benefícios previstos em lei a todas as entidades que cumpram alguns requisitos, 

independentemente de certificação. Isso vai desburocratizar o processo e contribuir para uma 

nova lógica de interações entre Estado e sociedade civil”. Aliás, esse é um dos pontos mais 

importantes trazidos a partir da vigência da nova lei: ela abrange qualquer organização da 

sociedade civil sem fins lucrativos (OSC)55, independentemente de possuir qualificação ou 

titulação (inclusive aqueles que só eram conferidos às OSCIPs e UPFs). Não haverá, portanto, 

separação de benefícios entre entidades com diferentes certificações. 

Além de revogar a lei que regulamenta o título de UPF, estão previstos no MROSC 

outras importantes alterações na relação do Poder Público com as OSCs, como retirar de seus 

dirigentes a responsabilização solidária pela execução das atividades e o cumprimento das 

metas pactuadas na parceria (revogação do artigo 37 da lei 13.019/2014). Outro ponto de 

destaque está na inclusão dos modelos de parceria denominados “Termo de Colaboração” e 

“Termo de Fomento”. Quando a parceria não envolver transferência de recursos financeiros, 

será firmado o “Acordo de Cooperação”. Os novos termos substituem os convênios, que passam 

                                                           
54 Informação disponível em <http://www.justica.gov.br/noticias/nova-lei-universaliza-e-desburocratiza-acesso-a-

beneficios-de-organizacoes-da-sociedade-civil> Acesso em 02 de maio de 2016. 
55 Para conhecer mais sobre as OSCs no Brasil, ver o Mapa das Organizações da Sociedade Civil publicado pelo 

IPEA. O portal esclarece que o termo “Organização da Sociedade Civil (OSC) representa apenas a forma mais 

recente de fazer referência àquelas entidades antes denominadas Organizações não Governamentais (ONG)”. 

Disponível em <https://mapaosc.ipea.gov.br/static.html?page=faq#faq1> Acesso dia 02 de junho de 2016. 

Ver também a publicação da Secretaria de Governo “Entenda o MROSC – Marco Regulatório das Organizações 

da Sociedade Civil: Lei 13.019/2014”, que traz os procedimentos a serem observados nas parcerias entre a 

Administração Pública e as organizações da sociedade civil (OSCs). Disponível em: 

<http://www.participa.br/articles/public/0039/9448/LIVRETO_MROSC_WEB.pdf> Acesso dia 02 de junho de 

2016. 
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a ser utilizados apenas para a relação entre entes federados (artigo 2º, incisos VII, VIII e VIII-

A da Lei 13.019/2014).   

Segue abaixo uma relação dos projetos e campanhas desenvolvidos pelo Viva Rio no 

período compreendido entre 1994 a 2001, em ordem cronológica e com um breve descritivo 

das atividades correspondentes. 

 

QUADRO 2 – Ações e projetos e descrição das atividades (ONG/UPF) 

 

 

Ações e projetos Descrição das atividades 

“O Rio Unido contra 

a violência” 

(1994) 

Documento assinado 80 entidades da sociedade civil pedindo 

a união de esforço da polícia e das Forças Armadas contra a 

violência no Rio de Janeiro. 

“Rio Desarme-se” 

(1994) 

Começa a primeira campanha do Viva Rio envolvendo coleta 

de armas. Troca as armas de brinquedo por carrinhos e 

bonecas e as armas verdadeiras por cupons para sorteio de 

carros. 

“Loucos Varridos” 

(1995) 

Campanha de conscientização dos cariocas sobre a 

necessidade de se manter a cidade limpa, incluindo mutirões 

de limpeza em vários bairros do Rio, incluindo grande 

mobilização na praia de Ramos. 

“Marcha pela paz” 

(1995) 

Caminhada organizada pelo Viva Rio, Ação da Cidadania e 

UNIPAZ, seguindo do Leme ao Arpoador, para pedir paz. 

Mutirão da 

Cidadania  

(1995) 

Evento ocorrido nas comunidades do Chapéu Mangueira e 

Morro da Babilônia, no Leme, disponibilizando os serviços de 

emissão de carteiras de identidade, atendimento jurídico pela 

Defensoria Pública, Oficinas de Beleza entre outros.  

“Reage Rio” 

(1995) 

Manifesto contra a crescente onda de sequestros no Rio, que 

levou as ruas mais de 400 mil pessoas pedindo o fim da 

violência e respostas urgentes do Estado, com políticas de 

segurança mais eficazes56.  

Balcão de Direitos  

(1996) 

Espaços comunitários de mediação de conflitos e facilitação 

de diálogos, e a democratização do conhecimento do direito e 

dos serviços públicos. 

Viva Cred 

(1996) 

Programa que facilita o acesso ao crédito a 

microempreendedores em comunidades de baixa renda no Rio 

de Janeiro. 

Telecurso 

Comunidade 

(1997) 

Programa de aceleração escolar de ensino fundamental e 

médio. 

 

Jardineiros do Bairro 

(1997) 

Projeto de capacitação de jovens em jardinagem e em 

educação ambiental utilizando os canteiros do bairro. 

                                                           
56 Essa é uma época marcada por muitos sequestros na cidade. Na década de 1980, foram registrados 94 sequestros 

extorsivos, sendo 40% ocorridos no Estado de São Paulo e 26% no Rio. Os números saltaram entre os anos de 

1990 a 1995, período em que oficialmente foram registradas 479 ocorrências de extorsão mediante sequestro 

somente no Estado do Rio de Janeiro, sendo 119 apenas no ano de 1992 (CALDEIRA, 1997, p. 125).   
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Clube de Informação 

(1998) 

Ação para promover a inclusão digital em favelas do Rio de 

Janeiro. 

International Action 

Network for Small 

Arms – IANSA 

(1998) 

Criada com o objetivo de fortalecer os processos para controle 

de armas no mundo. 

“Rio, abaixe essa 

arma!” 

(1999) 

Campanha para envolver a sociedade civil na luta pelo 

desarmamento. Mais de 1,2 milhão de assinaturas foram 

coletadas. 

Jogos da Paz 

(1999) 

Torneio esportivo com o objetivo de promover a convivência 

pacífica entre jovens das comunidades e policiais militares. No 

primeiro ano da edição foram mais de 40.000 participantes. 

“Abraço a Lagoa” 

(2000) 

Contra a poluição, o Viva Rio reúne 70.000 pessoas para 

abraçar à Lagoa Rodrigo de Freitas e 80.000 na praia de 

Ramos. 

“Basta! Eu quero 

Paz!” 

(2000) 

Campanha nacional organizada pelo Viva Rio em resposta ao 

sequestro do ônibus 174. 

Luta pela Paz 

(2000) 

Projeto que objetiva superar a violência e promover o 

potencial dos jovens, através do boxe e da educação. 

Villa-Lobinhos 

(2000) 

Projeto que oferece educação musical para jovens 

instrumentalistas moradores de comunidades.  

“Rio sem Armas” 

(2001) 

Início das campanhas de desarmamento pelo Viva Rio. No 

primeiro ano promoveu a destruição de 100.000 Armas de 

Fogo no Aterro do Flamengo. A campanha também contou 

com a participação das mulheres no Dia das Mães em que foi 

lançada campanha “Arma não! Ela ou Eu!”.  

Viva Favela 

(2001) 

Portal interativo que aborda assuntos relacionados à vida na 

favela. 

 

Espaço Criança 

Esperança 

(2001) 

Centro de atenção a crianças e jovens, em tempo integral 

oferecendo atividades esportivas, educacionais e culturais, 

complementares à escola. No Rio de Janeiro está instalado nos 

morros do Cantagalo e do Pavão/Pavãozinho, na zona sul. 

Estação do Futuro 

(2001) 

Projeto que objetiva popularizar o uso da internet, com 

instalação de pontos nas comunidades do Rio de Janeiro. 

Rendeu ao Viva Rio o WCA (Award by the International 

Association of Wireless communication), como a melhor 

iniciativa no mundo na área de comunicação sem fio para 

comunidades de baixa renda. 

“Rock in Rio III” 

(2001) 

Parte dos recursos arrecadados no festival financiou salas de 

aula do “Telecurso Comunidade”, que oferece formação no 

ensino fundamental e médio para jovens e adultos das favelas. 

Conferência da ONU 

(2001) 

O Viva Rio participa da Conferência da ONU sobre o 

comércio ilícito de Armas de fogo. 
   Fonte: Quadro elaborado pela autora57  

                                                           
57 Dados extraídos dos Relatórios de Atividades do Viva Rio referentes aos anos 1994 a 2001, disponíveis em 

arquivo próprios da Instituição. 
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Esse também é um momento de grande projeção midiática para o Viva Rio, que 

conseguia através de campanhas e eventos, mobilizar boa parte da sociedade a reagir contra a 

violência vivida na cidade. Em um destes eventos, especificamente o “Reage Rio” em 1995, 

que buscou chamar atenção das autoridades quanto a três sequestros ocorridos na cidade, 

houveram críticas a própria causa defendida no Ato: “explicitou-se publicamente uma crítica à 

“opção classista” do Viva Rio, que estaria atendendo apenas as demandas da elite e ignorando 

as necessidades mais básicas de segurança das classes populares. Daí o trocadilho: apelidou-se 

o movimento de Reage Rico em vez de Reage Rio” (RIBEIRO, STROZENBERG, 2001, pag. 

200). 

Essas tensões externas reverberaram também para dentro da instituição, no sentido de 

se rever a atuação frente aos problemas sociais da cidade, aproximando-se mais das lideranças 

e organizações ligadas a movimentos populares. O próprio Balcão de Direitos surge como uma 

resposta a demanda de atendimento e acesso à justiça, apresentada por lideranças do Chapéu 

Mangueira, comunidade da zona sul do Rio de Janeiro (RIBEIRO, STROZENBERG, 2001). 

 

  3.2.2. Filantropia 

 

No Brasil, o termo filantropia esteve, durante muitos anos, associado à caridade, ao 

auxílio aos pobres e desvalidos. Eram iniciativas advindas sobretudo de instituições religiosas, 

que, sob o prisma da moral cristã, dispensavam seus cuidados aos pobres, crianças, idosos, 

doentes (ESCORSIM, 2008). Os tempos mudaram, as necessidades coletivas nesse sentido 

foram abraçadas pelo Estado, na perspectiva da assistência social, estruturadas por leis 

específicas e políticas públicas para garantia de direitos. A concepção mais moderna de 

filantropia se aproxima do conceito humanista, de inclusão social e cidadania. Os parceiros 

privados que se engajarem nessa prática social podem pleitear o apoio do Estado pela via da 

subvenção pública de impostos. 

Embora os financiamentos (públicos ou privados) façam parte da lógica de 

funcionamento dos projetos no Viva Rio, ainda é possível guardar um sentido maior de ajuda 

ao outro. É possível fazer isto, sem necessariamente lançar mão de qualquer tipo de aporte 

financeiro para tal ou que dentro de suas atividades tenha a reserva do atendimento sem nenhum 

tipo de contrapartida (exceto atingir os objetivos sociais propostos). Talvez a motivação maior 

venha do sentimento de solidariedade que é sua base de fundação e companheiro inseparável 

das ideias.  
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Foi no ano de 2002 que o Viva Rio recebeu do Governo Federal, através do Ministério 

da Assistência Social, o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), 

também conhecido como certificado de entidade filantrópica. Esse título é concedido às 

entidades privadas sem fins lucrativos que promovem ações sociais nas áreas de educação, 

saúde e assistência social propriamente dita, em atenção ao princípio da universalidade do 

atendimento, seguindo disposições da Lei de Filantropia58. A via de retorno para a entidade 

social está na isenção de contribuições para a seguridade social. 

É possível estabelecer diferentes significados ao título de filantropia para o Viva Rio. 

Contudo, a influência maior relaciona-se ao valor do trabalho que realiza pela via da inclusão 

social, possibilitado pelos benefícios gerados através de projetos e programas que alcançam os 

que mais se distanciam das oportunidades existentes em educação, saúde, trabalho e renda. De 

igual forma, considerando como pressuposto legal para obtenção do título de filantropia a 

necessidade de reinvestir os rendimentos obrigatoriamente em suas finalidades, o que for 

auferido pela redução tributária reverte, de maneira integral, ao objeto social da entidade. Não 

pode nem deve ser redistribuído aos seus membros. Há, portanto, uma retroalimentação positiva 

das ações e um incentivo ao seu crescimento, fatores de relevância em meio a tantas 

dificuldades estabelecidas e ao momento vivido pela economia nacional.  

Dentre os benefícios legais assegurados pela filantropia, está a isenção da contribuição 

incidente sobre o lucro líquido das empresas (CSLL); da contribuição ao Fundo de Investimento 

Social (COFINS), que incide sobre as receitas provenientes da venda de mercadorias, prestação 

de serviços, aplicações financeiras, aluguéis e outras; e da contribuição incidente sobre a 

movimentação financeira (CPMF). Talvez a mais expressiva seja com relação à diminuição da 

carga tributária ao empregador na contratação de profissionais através do regime regido pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)59. Quer dizer, incide na cota patronal uma isenção 

previdenciária, permitindo à entidade não recolher ao Instituto Nacional de Seguro Social 

(INSS) contribuição de 20% sobre sua folha de salários. Para o Viva Rio, os resultados dessa 

redução nos custos com pessoal contratado, além de representarem uma racionalidade nos 

gastos internos pela área meio, também fazem com que os projetos sejam mais econômicos para 

um financiamento e, portanto, mais atraente aos que se propõem a subsidiar uma ideia. 

                                                           
58 O artigo 3o da Lei de Filantropia (Lei 12.101, de 27 de novembro de 2009) determina os requisitos necessários 

à obtenção do certificado ou para sua renovação. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2009/lei/l12101.htm> Acesso em 02 de junho de 2016. 
59 No regime celetista, a lei que rege as relações jurídicas de trabalho tem natureza contratual, ou seja, é celebrado 

um contrato de trabalho, com vistas ao atendimento ao Decreto-Lei nº 5.452/43.  
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Seguramente, o título de filantropia dado ao Viva Rio representa até os dias de hoje um 

salto qualitativo em termos de gestão interna dos recursos. Sendo filantrópico, efetivamente, os 

gastos puderam ser melhor distribuídos e os projetos mais viáveis em termos de custo final. A 

lógica da gratuidade do serviço para uma parcela dos beneficiários vem contribuindo para 

ampliar sua abrangência e atingir cada vez mais pessoas através dos trabalhos sociais que o 

Viva Rio se propõe a realizar.  

Com o título de filantropia obtido a partir de 2002 (que segue até hoje), o Viva Rio 

aumentou consideravelmente sua carta de projetos, em especial na parceria com o poder 

público, conforme listado abaixo na tabela.  

 

QUADRO 3 – Ação e projetos e descrição das atividades (Filantropia) 

 

Ações e projetos Descrição das atividades 

“Comigo não tem 

Mosquito” 

(2002) 

O Viva Rio promoveu uma campanha mobilizando cerca de 

1.500 voluntários para conter a epidemia de dengue em 

determinados pontos da cidade. 

Parque Ambiental da 

Praia de Ramos 

(2002) 

Em parceria com a Secretaria de Meio Ambiente do Rio de 

Janeiro, o Viva Rio inicia a gestão do Parque Estadual que 

constitui uma importante área de lazer na Zona Norte da cidade.  

Rádio Viva Rio 

(2002) 

Lançamento da rádio Viva Rio AM, com o objetivo de 

transmitir 24 horas de programação voltada à cidadania, os 

direitos humanos, a informação ética.  

Rede de Rádios 

Comunitárias 

(2002) 

Com a rede de rádios foi possível incrementar a troca de 

informação entre moradores de favelas, com mais de 500 rádios 

formando essa rede de comunicação comunitária para transmitir 

notícias do seu interesse. 

Curso de 

Aprimoramento da 

Prática Policial 

Cidadã (CAPPC) 

(2002) 

Projeto de qualificação continuada do Policial Militar. A 

formação visava ao aumento da eficiência dos serviços, tendo 

sempre como prioridade a prevenção, a valorização do papel 

comunitário da atividade policial, a ética profissional e o 

respeito à lei.  

Estatuto do 

Desarmamento 

(2003) 

Aprovado o Estatuto do Desarmamento, em que o Viva Rio teve 

um papel central de liderança na elaboração do seu conteúdo.  

Programa Acelera 

Jovem 

(2004)  

Programa de aceleração escolar, para conclusão dos ensinos 

Fundamental e Médio, através da metodologia do Telecurso 

2000 (sistema multimídia a distância criado pela Fundação 

Roberto Marinho), que até 2006 já tinha formado mais de 20 

mil alunos.  

Planos municipais de 

prevenção da 

violência e promoção 

da ordem pública 

(2004) 

O Viva Rio auxiliou algumas prefeituras municipais do Estado 

do Rio de Janeiro na elaboração e no acompanhamento destes 

planos municipais, construídos a partir de diagnósticos da 

realidade local, permitem a captação de recursos junto ao 

Governo Federal e   instituições privadas de cada região. 
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Haiti 

(2004) 

A convite da ONU, o Viva Rio desenvolve consultoria sobre 

estratégias de aproximação comunitária e redução da violência 

em bairros pobres do Haiti. 

PRO-GPAE 

(2005) 

Em parceria com o Governo do Estado do Rio de Janeiro, o 

Viva Rio elabora o Projeto de Avaliação e Revitalização do 

Grupamento de Policiamento em Áreas Especiais – GPAE, 

promovendo basicamente a qualificação do efetivo, atualização 

de conteúdos e ferramentas de gestão. 

Assessoria Técnica  

(2005) 

O Viva Rio prestou assessoria técnica à Comissão de Inquérito 

Parlamentar destinada a investigar o tráfico de armas de fogo 

no Brasil. 

Comunidade Segura 

e Biblioteca Virtual 

(2006) 

Lançamento dos portais Comunidade Segura e Biblioteca 

Virtual para a troca de informações sobre os principais temas 

relacionados ao conceito de segurança pública com cidadania. 

Rede de Polícias e 

Sociedade Civil da 

América Latina 

(2006) 

Policiais e organizações de dez países, incluindo o Viva Rio, 

fazem parte da Rede de Polícias e Sociedade Civil da América 

Latina, que objetiva promover a troca e disseminação de 

conhecimento entre atores latino-americanos da área de 

segurança pública, incentivando a sua participação nos 

processos locais de reforma policial. 

“A Polícia que 

Queremos” 

(2006) 

O Viva Rio participou do seminário “A Polícia que Queremos”, 

iniciativa inédita que convidou a sociedade civil a participar de 

uma ampla discussão sobre a corporação, seus problemas e a 

busca por soluções. O documento final foi entregue aos 

candidatos ao governo do Estado do Rio de Janeiro.  

Programa Jovem 

Aprendiz 

(2006) 

Começa a ser desenvolvido pelo Viva Rio o programa Jovem 

Aprendiz, com objetivo de promover a inserção de jovens e 

adolescentes no mercado de trabalho. 

Segundo Tempo 

(2006) 

Projeto realizado em parceria com o Ministério dos Esportes, 

em que o Viva Rio organizou e supervisionou a formação 

esportiva de mais de 50.000 crianças e jovens, em 250 núcleos 

distribuídos em 35 municípios no Estado do Rio de Janeiro. 

Assessoria 

Internacional  

(2006) 

O Viva Rio foi convidado a prestar diferentes assessorias 

Internacionais de Apoio ao Controle de Armas em Buenos 

Aires, Moçambique, El Salvador e Angola. 

Tanbou Lapè 

(2007) 

O trabalho do Viva Rio no Haiti envolveu a mediação de 

conflitos entre diversos grupos rivais, através de uma série de 

seis acordos de paz na região (Tanbou Lapè – Tambores da 

Paz). Um mês sem mortes seria premiado com bolsas de estudo 

por um ano, enquanto dois meses de paz renderiam bolsas de 

formação para os jovens.  

Comissão Latino 

Americana sobre 

Drogas e Democracia 

(2008) 

A Comissão Latino Americana sobre Drogas e Democracia é 

uma iniciativa dos ex-presidentes Fernando Henrique Cardoso 

(Brasil), César Gaviria (Colômbia) e Ernesto Zedillo (México), 

além de membros de diversos países da região. O Viva Rio 

coordena o secretariado da Comissão, cujo papel central é 

avaliar as políticas de drogas e propor soluções mais eficazes. 

Kay Nou 

(2008) 

Inauguração da sede do Viva Rio no centro de Bel Air, no Haiti. 

Kay Nou (Nossa Casa) é um centro comunitário onde são 

realizados projetos diversificados para a comunidade local. 
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“Saia Frouxa” 

(2008) 

Criação do programa de rádio Saia Frouxa, com sala de bate-

papo que debate assuntos femininos como sensualidade, auto-

estima, relacionamentos, saúde, trabalho. Os convidados 

conversam e respondem perguntas dos ouvintes. 

Comissão Brasileira 

sobre Drogas e 

Democracia (CBDD) 

(2009) 

 

O Viva Rio cria a Comissão Brasileira sobre Drogas e 

Democracia (CBDD) com a participação de 26 representantes 

de diferentes áreas (economia, ciências sociais, policial, 

artística, entre outros), com o objetivo de encontrar caminhos 

mais eficientes e formas mais justas nas políticas de drogas no 

Brasil. 

Meio ambiente e 

sociedade no Haiti 

(2009) 

O Viva Rio implementa o projeto de reflorestamento de Bel Air 

e apresenta uma nova solução para tratar o esgoto da cidade.  

 

Terremoto no Haiti 

(2010) 

Em janeiro de 2010, um terremoto no Haiti deixa milhares de 

vítimas. Kay Nou serve como campo comunitário acolhendo 

362 famílias que sofreram com o desastre e a sede no Rio de 

Janeiro envia milhares de doações. 

Cursos para 

Unidades de Polícia 

Pacificadoras 

(2011) 

Com apoio do Governo do Estado do Rio de Janeiro, o Viva Rio 

realiza cursos para policiais atuantes em Unidades de Polícia 

Pacificadora (UPP): Curso de Saúde Preventiva e Assistência à 

População de Áreas Pacificadas e Curso de Cidadania e Acesso 

à Rede de Proteção para Policiais Atuantes em UPP. 

Projeto Recomeçar 

(2011) 

O Viva Rio organizou uma ação emergencial para atender as 

vítimas da catástrofe ambiental da região serrana. Em parceria 

com a Polícia Militar do Rio de Janeiro e diversas empresas 

privadas, o Viva Rio operacionalizou uma rede logística e de 

comunicação que recolheu, separou e entregou ao destino final, 

mais de 800 toneladas de donativos. 

Academia de Futebol 

Pérolas Negras 

(2011) 

Criação da Academia como projeto de desenvolvimento 

esportivo, voltado para o futebol. Localiza-se nos arredores de 

Porto Príncipe no Haiti. Os jovens haitianos estudam e treinam 

durante todo o ano letivo. 

Côte Des Arcadins  

(2011) 

Inauguração do Côte Des Arcadins (Costa de Arcadins) para 

formação de profissionais de turismo no Haiti. 

“Lei de Drogas: É 

preciso mudar” 

(2012) 

Lançamento da campanha “Lei de Drogas: É preciso mudar”, 

objetivando recolher um milhão de assinaturas em apoio à 

alteração na lei de drogas (Lei 11.343/2006). 

Viva Rio 

Socioambiental 

(2013) 

O Viva Rio começa atuar na construção da primeira etapa da 

rede de esgotamento sanitário em Itaboraí e Maricá, que inclui 

a mediação entre o Poder Público, as empresas e a comunidade 

local. O projeto organiza cursos, palestras, eventos e encontros 

culturais para realizar o objetivo. 

Casa Viva 

(2013) 

Início da gestão do Viva Rio no projeto Casa Viva, 

especializado no acolhimento de jovens que fazem uso abusivo 

de drogas, principalmente de crack.  

Academia Pérolas 

Negras 

(2013) 

O time de futebol da Academia Pérolas Negras disputa 

Campeonato na Europa e vencem 16 jogos dos 19 disputados.  
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20 anos de Viva Rio 

(2013) 

Festa de 20 anos do Viva Rio aconteceu na quadra da Unidos 

da Tijuca ao som de Caetano Veloso e Gilberto Gil. A 

comemoração reuniu mais de 3000 pessoas. 

Projeto da Reta 

(2014) 

Começa a ser desenvolvido o trabalho social ligado ao tema de 

eficiência energética em uma parceria do Viva Rio com a 

concessionária de energia elétrica Ampla. 

Haiti Aqui 

(2015) 

Lançamento do projeto Haiti Aqui, portal informativo que 

busca facilitar a integração dos haitianos que vivem no Brasil. 

Fundo de 

Investimento Viva 

Rio 

(2015) 

Começa a operar o Fundo de Investimento Viva Rio que une 

projeto social pela prática filantrópica ao mercado financeiro. 

Rios da Serra 

(2015) 

O Viva Rio passa atuar nas cidades de Petrópolis, Teresópolis 

e Friburgo, realizando trabalho de inclusão dos moradores na 

elaboração de um plano de educação ambiental. 

Fazendinha da 

Conceição 

(2015) 

Começa a funcionar a Fazendinha da Conceição no município 

de Miguel Pereira, que é uma comunidade de acolhimento 

voluntária para aqueles que lutam contra o uso abusivo de 

álcool e outras drogas. 

Rádio Viva Rio 

(2015) 

Lançamento da nova Rádio Viva Rio, agora na internet e 

programação 24 horas por dia, transmitindo boa música e ações 

pela melhoria da qualidade de vida do Rio de Janeiro. 

Omega Viva Rio 

(2015) 

Projeto que conta com apoio da Omega (marca de relógios e 

cronometrista das Olimpíadas) para contagem regressiva social 

no Rio pré-olímpico, apoiando 12 ações em territórios 

vulneráveis, a maioria voltada para a primeira infância e a 

juventude.  

Programa Viva Rio 

Estágio 

(2016) 

Começam a operar o Programo Viva Rio Estágio que promove 

a adequação de empresas e instituições de ensino às exigências 

da lei, além de garantir o bom relacionamento entre as partes. 

Viva Rio Eficiente 

(2016) 

Início do projeto Viva Rio Eficiente, voltado para pessoas com 

necessidades especiais, através de políticas de inclusão e 

igualdade de oportunidades para todos os funcionários do Viva 

Rio. 

Viva Primeira 

Infância 

(2016) 

O Viva Rio cria o Programa Viva Primeira Infância, que 

permite o conhecimento sobre o processo do desenvolvimento 

infantil da primeira infância, ou seja, de crianças até dois anos, 

extensivo as suas famílias e também às gestantes. 

Caminho Melhor 

Jovem 

(2016) 

Inicia o projeto Caminho Melhor Jovem para a inclusão social 

e oferta de oportunidades para jovens moradores de territórios 

com Unidades de Polícia Pacificadora (UPP) ou em processo de 

pacificação. 

TSRIO (Tecnologias 

Sociais Rio) 

(2016) 

O Viva Rio começa a difundir a TSRIO (Tecnologias Sociais 

Rio), objetivando a transferência de experiências comunitárias 

em Tecnologia Social para outras localidades. 

“Entre nós” - Os 

Evangélicos e a 

Cidadania no Brasil 

(2016) 

Projeto que visa articular, fortalecer e dar visibilidade a 

correntes do protestantismo no Brasil que se identificam com 

os valores dos direitos civis, dos direitos humanos e da 

pluralidade cultural. 
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Sistema de previsão 

de Dengue 

(2016) 

O Viva Rio alia a sua experiência na gestão de programas de 

saúde com a expertise técnica em epidemiologia e programação 

da AIME (Inteligência Artificial em Epidemiologia Médica), 

para promover a implantação e operação de um sistema de 

predição de dengue no Brasil. 

Rio 2016: 

Olimpíadas dos 

Direitos das Crianças 

e do Adolescente 

(2016) 

O projeto tem por objetivo capacitar um grupo de, pelo menos, 

60 jovens na metodologia de sensibilização e realizar a 

divulgação de campanha contra às violações dos direitos de 

crianças e adolescentes, durante as Olimpíadas no Rio. 

Gingando pela Paz 

(2016) 

Projeto com abordagem pedagógica diferenciada, que utiliza as 

aulas de capoeira como veículo para outras aprendizagens como 

mediação de conflitos, informática e língua portuguesa.  
 Fonte: Quadro elaborado pela autora.60 

 

 É a partir de 2002, que o Viva Rio busca financiamento para projetos que tratam de 

temas importantes para sociedade como o desarmamento, reforma da polícia e política de 

drogas, ao mesmo tempo em que se aproxima de instituições nevrálgicas no processo de 

prevenção e enfrentamento da violência urbana, como a Polícia Militar do Estado do Rio de 

Janeiro. Se por um lado, o Viva Rio sai a frente com as agendas de segurança humana, abrindo 

um campo de discussão para Terceiro Setor sobre atores e aspectos pouco explorados da 

violência urbana; por outro lado, encontra dificuldades em firmar parcerias com outras linhas 

de ação das ONGs e se afasta dos movimentos sociais.  

Historicamente, o Viva Rio construiu um canal de diálogo direto com os comandos da 

Polícia Militar/RJ, que possibilitou a construção de agendas mais efetivas e próximas da 

realidade policial, a exemplo do Policiamento Comunitário em Copacabana (1994); o Curso de 

Aprimoramento da Prática Policial Cidadã (CAPPC) (2002); o Projeto de Avaliação e 

Revitalização do Grupamento de Policiamento em Áreas Especiais – GPAE (2005); e o 

seminário “A Polícia que Queremos” (2006). Todas as ações desencadeadas pelos respectivos 

comandos em parceria com o Viva Rio, devidamente chanceladas pelas instâncias 

governamentais superiores, mas que de certa forma, não seguiam o itinerário da hierarquia 

política estabelecida, o que gerou ruídos em determinados momentos. 

     

 

 

 

 

                                                           
60 Dados extraídos dos Relatórios de Atividades do Viva Rio referentes aos anos 2002 a 2016, disponíveis em 

arquivo próprios da Instituição. 
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3.2.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) 

  

A partir de 2005, o Viva Rio canaliza seus esforços para o tema da segurança pública, 

de modo particular no debate sobre violência armada.  Pelo Viva Rio saíram os primeiros 

estudos sobre o mapeamento de estoque e distribuição de armas e munições no Brasil, além das 

campanhas de conscientização da população sobre os perigos das armas. Essas ações tem um 

enfoque coletivo e de interesse público que, de maneira geral, importa mais a qualificação 

técnica das polícias no trabalho de controlar as armas. Nesse sentido, as possibilidades de 

financiamento para o Viva Rio no assunto tendem a dirigir-se ao Estado. 

Há também uma confluência de interesses e oportunidades nesse momento. O Governo 

Federal apoia entidades públicas e civis, empregando recursos em ações de prevenção à 

violência e à criminalidade no país. O empenho nessa direção trouxe um novo modelo de 

programa federal, que concilia estratégias de segurança pública com ações sociais, através do 

PRONASCI - Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania, cuja coordenação está 

a cargo do Ministério da Justiça. Instituído pela Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, ele 

dispõe em seu artigo 7º que a execução do programa por entidades civis deve ser através de 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP)61. 

O órgão que expede a qualificação e fiscaliza as OSCIP é o Ministério da Justiça. Os 

benefícios a entidade que possuem a qualificação referem-se: 1) a dedução parcial no Imposto 

de Renda (IR) de pessoas jurídicas que fizerem doação a uma OSCIP; 2) possibilita a quem tem 

a qualificação como OSCIP remunerar seus dirigentes (ao contrário da lei de filantropia)62; 3) 

possibilidade de receber bens apreendidos, abandonados ou disponíveis, administrados pela 

Secretaria da Receita Federal; e 4) formas mais simplificadas de contratação pelo poder público 

na execução dos Termos de Parceria.  

Os Termos de Parceria representam o instrumento jurídico a ser firmado entre o ente 

público e a entidade qualificada como OSCIP, regulamentando a parceria estabelecida entre as 

partes. Além disto, as informações sobre as OSCIPs são publicadas pelo Governo Federal, 

                                                           
61 “Art. 7o Para fins de execução do PRONASCI, a União fica autorizada a realizar convênios, acordos, ajustes ou 

outros instrumentos congêneres com órgãos e entidades da administração pública dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, assim como com entidades de direito público e Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público - OSCIP, observada a legislação pertinente”.  

Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11530.htm> Acesso em 03 de 

junho de 2016. 
62 A remuneração não está ligada efetivamente ao cargo diretivo que ocupa, mas sim pela execução direta de um 

trabalho que vier a desenvolver dentro de um projeto ou atividade específica na entidade, desde que haja previsão 

em seu Estatuto Social. 
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existindo vários dispositivos que visam garantir a transparência da entidade, como no caso das 

Comissões de Avaliação que monitoram a execução do Termo de Parceria. 

Por expressa vedação legal, as entidades não podem acumular o título de OSCIP com o 

de Filantropia concomitantemente. Assim, em 2007 quem se qualifica como OSCIP junto ao 

Ministério da Justiça é o Viva Comunidade, entidade “irmã” do Viva Rio, que passa a 

desenvolver os projetos ligados ao tema da segurança pública valendo-se da experiência 

acumulada nos trabalhos em parceria com o Viva Rio.  

 

3.2.4. Viva Comunidade  

 

O Viva Comunidade é uma entidade civil, de fins não econômicos, criada pelo Conselho 

Diretor do Viva Rio em 20 de agosto de 2001. A orientação dos trabalhos entre as duas 

instituições se conectam no campo das pesquisas e formulação de políticas públicas (pelo Viva 

Rio) a serem replicadas nos territórios com elevados níveis de conflitos e violência armada na 

cidade do Rio de Janeiro (pelo Viva Comunidade). Desde então, caminharam em mutuo apoio 

por um bom tempo, na prática da cooperação técnica para facilitar a transferência de 

informações e experiências internas, alinhando as estratégias de trabalho e, assim, superar 

melhor os desafios.  

Embora juridicamente independentes, com documentações de composição institucional 

autônomas (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, alvarás, Estatuto Social etc.), as duas 

instituições têm muito em comum, desde a mesma composição de conselho até a operação 

compartilhada dos recursos humanos, governança interna e estrutura física.  

A principal diferença está exatamente nas certificações: o Viva Rio possui os títulos de 

UPF e Filantropia, já o Viva Comunidade apresenta a qualificação de OSCIP.  Isso porque há 

um impedimento legal de acumulação das qualificações de OSCIP e Filantropia pela mesma 

entidade civil, por vedação legal, como disposto no artigo 18 da Lei Federal nº 9.790/99 e no 

Decreto Federal nº 3.100/9963. As entidades dotadas da qualificação de OSCIP têm proibição 

                                                           
63 “Artigo 18.  As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com base em outros 

diplomas legais, poderão qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, desde que 

atendidos aos requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes assegurada a manutenção simultânea dessas qualificações, 

até cinco anos contados da data de vigência desta Lei. 

§ 1o Findo o prazo de cinco anos, a pessoa jurídica interessada em manter a qualificação prevista nesta Lei deverá 

por ela optar, fato que implicará a renúncia automática de suas qualificações anteriores. 

§ 2o Caso não seja feita a opção prevista no parágrafo anterior, a pessoa jurídica perderá automaticamente a 

qualificação obtida nos termos desta Lei.” 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9790.htm> Acesso em 03 de junho de 2016. 
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legal restritiva de acumulação de certificações, o que representa empecilhos na obtenção de 

recursos financeiros, especialmente, junto ao Governo, quando lhes forem exigidos outros tipos 

de certificado. Assim, o Viva Rio não poderia qualificar-se como OSCIP para buscar 

financiamento público junto ao Governo Federal, redirecionando ao Viva Comunidade o 

atendimento aos dispositivos da lei.   

Há uma aparente desordem de certificações existentes entre Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social (CEBAS), Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público (OSCIPs) e Organizações Sociais (OSs). A perspectiva de criar instrumentos de 

identificação por meio de qualificações específicas resultou em complexas e, por vezes, 

contraditórias exigências legais que se distanciam da realidade prática das entidades civis na 

difícil tarefa de viabilizar seus objetivos sociais através de recursos públicos.  

No quadro abaixo, segue a descrição dos projetos e programa desenvolvidos pelo Viva 

Comunidade em parceria com o Viva Rio, dentro dos objetivos do PRONASCI com 

financiamento do Governo Federal.  

 

QUADRO 4 – Ações e projetos e descrição das atividades (OSCIP) 

 

Ações e Projetos Descrição das atividades 

Controle de Armas 

(2008) 

 O projeto buscou analisar as armas de fogo apreendidas pelas 

forças de segurança pública em situação ilegal nos Estados 

brasileiros, tornando possível seu rastreamento, de forma a 

identificar os canais de seu desvio do mercado legal para o 

ilegal. A partir dessas informações e análises, foi elaborado um 

mapeamento do tráfico ilícito de armas, fornecendo 

informações ao governo federal e aos governos estaduais, para 

que atuem no combate ao referido tráfico, que abastece de 

armas a criminalidade. 

Caravana do 

Desarmamento  

(2008) 

Ação de mobilização em todos os estados brasileiros de 

indivíduos, instituições da sociedade civil e suas redes e o 

poder público para o engajamento, a participação ativa e a 

organização da Campanha de Entrega Voluntária de Armas e 

Recadastramento, além de qualificar o debate sobre segurança 

pública a partir de uma perspectiva que integre os temas 

controle de armas, desenvolvimento institucional das policias e 

juventude e violência armada organizada. 

Curso de 

Qualificação em 

Segurança Pública e 

Uso da Força para 

Guardas Municipais 

(2008) 

 

Curso desenvolvido para Guarda Municipal do município de 

São Gonçalo em Segurança Pública e Uso da força, incluindo 

um Seminário “A Guarda e os jovens em situação de risco 

social no município de São Gonçalo” entre a Guarda Municipal 

de São Gonçalo e os Jovens do Projeto (Protejo), para discutir 

a relação entre Juventude e Segurança Pública. 
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Usufruir da Pesca 

(2008) 

 

O Projeto desenvolveu cursos profissionalizantes e atividades 

educacionais oferecendo aos Jovens do CRIAM (Centro de Recursos 

Integrados de Atendimento ao Menor), Cursos de Informática e 

Cidadania, Vídeo Digital, Animação Social, Implantação Plano 

Monitor/Avaliação. 

Protejo 

(2008) 

O Projeto de Proteção de Jovens em Território Vulnerável 

(Protejo) desenvolveu oficinas profissionalizantes e atividades 

educacionais, esportivas e culturais, com o objetivo de 

promover a formação cidadã e a inclusão social e evitar o seu 

envolvimento com a violência armada. As ações ocorreram nas 

comunidades Jardim Catarina e Complexo do Salgueiro no 

Município de São Gonçalo. 

Pacificar  

(2008) 

Atividades no âmbito da Escola de Direito da Fundação Getúlio 

Vargas (FGV), buscando a formação e efetiva atuação em 

Mediação de Conflitos e em Métodos de Facilitação de 

Diálogos, pela administração de conflitos coletivos que 

envolvam comunidades de baixa renda e o poder público do 

Rio de Janeiro.  
Fonte: Quadro elaborado pela autora64.  

 

Embora Viva Rio e Viva Comunidade tenham uma trajetória em comum, seguindo com 

os mesmos princípios e objetivos sociais, compartilhando espaço físico, recursos humanos e 

gerenciais, até mesmo mantendo um único nome (fantasia) Viva Rio, juridicamente e 

contratualmente são entidades autônomas, com papéis específicos de atuação dentro de cada 

projeto. No campo das ideias é possível estabelecer essas distinções com maior clareza, contudo 

na prática diária de trabalho, os conflitos se apresentavam na própria operação gerencial.     

Essa relação quase siamesa criou uma confusão de marcas e identidade entre os 

funcionários de uma e outra entidade, no processo interno de trabalho (alguns dos profissionais 

dividiam a carga horária entre Viva Rio e Viva Comunidade) e junto aos parceiros financiadores 

nas tratativas contratuais. Não foi fácil trabalhar de maneira clara com as diferenças quando 

havia tantas similitudes, o que gerou um processo de incorporação do Viva Comunidade pelo 

Viva Rio, que será visto mais adiante nessa pesquisa.  

 

3.2.5. Organização Social em Saúde (OSS) 

 

Logo após tomar posse na Prefeitura do Rio de Janeiro em 2009, Eduardo Paes anuncia 

a saúde como prioridade de trabalho do seu governo65. Uma das primeiras medidas foi importar 

                                                           
64 Dados extraídos dos Relatórios de Atividades do Viva Rio referente ao ano de 2008, disponíveis em arquivo 

próprios da Instituição. 
65 Em entrevista, Paes afirmou que, além de romper com o isolamento político da cidade, a sua prioridade ao 

assumir a prefeitura seria a saúde. Disse que "a primeira prioridade é a questão da saúde, que é onde as pessoas 
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para a cidade o modelo de cogestão dos equipamentos de saúde através de parcerias com 

Organizações Sociais (OSs). Um bom parâmetro de medida nessa direção é o caso de São Paulo, 

que desde 1998 opera grande parte do gerenciamento das unidades públicas de saúde pelas 

Organizações Socais qualificadas no Estado (regulamentadas pela Lei Complementar nº 846, 

de 4 de junho de 1998). Segundo informações disponíveis no portal institucional do Governo 

do Estado de São Paulo66 a estratégia começou com a gestão de 15 hospitais localizados em 

áreas carentes desses serviços, especialmente na região metropolitana da capital, e se estendeu 

para outros equipamentos públicos, como no caso dos ambulatórios médicos de especialidade, 

centros de referência de idoso, centros de reabilitação, análises clínicas, serviços de diagnóstico 

por imagem, entre outros. 

O modelo de Organização Social (OS) se propõe a modernizar a gestão pública, com 

foco na eficiência dos serviços prestados, otimização dos recursos e garantia na transparência 

das operações. Por vias legais, cada ente público estabelece as regras que irão conduzir as 

parcerias, por meio de Contratos de Gestão com entidades sociais que se qualificarem como 

OSs no gerenciamento dos serviços que não sejam exclusivos ao Estado.  

Seguramente, os Contratos de Gestão são importantes instrumentos de fiscalização dos 

serviços prestados pelas OSs, uma vez que possibilitam maior controle social, tanto na 

participação popular pelos colegiados locais quanto na avaliação e no monitoramento dos 

resultados alcançados pelo prestador dos serviços. Aliás, essa é uma das principais 

características desse tipo de modelo contratual: estabelecer metas, prazos de execução, 

qualidade e produtividade, medidos através de indicadores prefixados por critérios técnicos 

bem definidos. A eficácia na prestação dos serviços condiciona e limita, inclusive, parte dos 

repasses financeiros pelo parceiro governamental - um avanço em termos de administração dos 

recursos públicos sob o ponto de vista estratégico, afastando o foco da parceria nos processos 

burocráticos e empregando esforços na gestão por resultados.   

As OSs podem servir a outras áreas de abrangência que não somente a saúde (caso da 

educação, cultura, esporte e lazer), a depender somente do atendimento aos requisitos 

obrigatórios postos pelo ente público sob a forma da lei. Contudo, aqui no Rio de Janeiro, é 

possível encontrar esse tipo de parceria, em maior escala nas Estratégias de Saúde da Família 

(ESF), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Hospitais e Unidades de Pronto Atendimento 

                                                           
mais sofrem”. Disponível em <http://noticias.terra.com.br/eleicoes/2008/interna/0,,OI3300689-EI11874,00.html> 

Acesso em 04 de junho de 2016. 
66 Portal do Governo de São Paulo disponível em <http://www.saude.sp.gov.br/ses/acoes/organizacoes-sociais-de-

saude-oss> Acesso em 04 de junho de 2016. 
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(UPA – 24 horas). Os primeiros (ESF e CAPS) como competência originária do município, e 

os outros (Hospitais e UPAs) compartilhados com o estado, respectivamente.   

É notório que houve um grande investimento na área da saúde pelo governo municipal. 

Pesquisa recente publicada pela Organização Pan-Americana da Saúde - OPAS (OPAS, 2013)67 

indica que a expansão das Clínicas da Família na cidade do Rio de Janeiro, somente nos três 

primeiros meses de execução do programa, foi a maior entre as capitais do país. O município 

partiu de uma cobertura populacional de 3,7%, com equipes de Atenção Primária em Saúde 

(APS)68 completas em dezembro de 2008, para um acréscimo absoluto de quase 640 equipes, 

passando dos 3,7% para 40,1% de cobertura, com médicos de família, enfermeiros, técnicos de 

enfermagem, cirurgiões-dentistas, técnicos de saúde bucal, todas com agentes comunitários de 

saúde e agentes de vigilância em saúde.  

No final de 2008, a qualificação como Organização Social em Saúde (OSS) no 

Município do Rio de Janeiro para gestão da Estratégia de Saúde da Família ocorre pelo Viva 

Comunidade. Em um primeiro momento (anterior ao processo de incorporação), o Viva Rio se 

insere nesse processo como um importante apoiador das ações intersetoriais que permeiam a 

saúde em sua concepção mais ampliada, como componente do cuidado e da qualidade de vida 

da população, buscando alcançar a pessoa, a família e a comunidade. São ações de base 

territorial que se aproximam da garantia dos direitos sociais e da promoção do desenvolvimento 

local, pela mediação de conflitos, facilitação de diálogos, educação socioambiental, políticas 

de drogas e esporte. 

Os Contratos de Gestão celebrados com a Prefeitura envolvem três grandes áreas na 

cidade (AP 2.1; 3.1 e 3.3), com abrangência em toda a Zona Sul e em parte da Zona Norte, nos 

territórios à margem da Avenida Brasil69. Os contratos da Saúde da Família englobam também 

                                                           
67 Os resultados da pesquisa “Avaliação dos primeiros três anos de Clínicas da Família na Cidade do Rio de 

Janeiro” coordenada pelo Programa de Pós-Graduação em Epidemiologia da Faculdade de Medicina da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, encontram-se disponíveis em <http://apsredes.org/wp-

content/uploads/2014/11/Clinicas-Saude-da-Familia-Rio-de-Janeiro.compressed.pdf> Acesso em 04/06/2016. 
68 Entende-se Atenção Primária em Saúde (APS) como uma “estratégia de organização da atenção à saúde voltada 

para responder de forma regionalizada, contínua e sistematizada à maior parte das necessidades de saúde de uma 

população, integrando ações preventivas e curativas, bem como a atenção a indivíduos e comunidades. (...) No 

Brasil, a APS incorpora os princípios da Reforma Sanitária, levando o Sistema Único de Saúde (SUS) a adotar a 

designação Atenção Básica à Saúde (ABS) para enfatizar a reorientação do modelo assistencial, a partir de um 

sistema universal e integrado de atenção à saúde” Definição encontrada no Dicionário da Educação Profissional 

em Saúde da Fundação Oswaldo Cruz (MATTA e MOROSINI, 2009). 

Disponível em:  <http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/ateprisau.html> Acesso em 04 de junho de 2016. 
69 Área Programática 2.1 (AP 2.1) engloba os bairros da Zona Sul do Rio de Janeiro, onde as unidades de saúde 

estão distribuídas nas seguintes comunidades: Santo Amaro, Tavares Bastos, Morro Azul, Chapéu 

Mangueira/Babilônia, Santa Marta, Tabajaras, Pavão-Pavãozinho/Cantagalo, Vidigal, Cruzada/São Sebastião, 

Rocinha e Vila Canoas; Área Programática 3.1 (AP 3.1) abrange do bairro de Bonsucesso até Jardim América, 

incluindo a Ilha do Governador, na Zona Norte da cidade. As unidades de saúde realizam a cobertura assistencial 

no Complexo do Alemão, Complexo da Maré, Complexo da Penha, Parque Royal, Dendê, Morro do Barbante, 
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o gerenciamento de duas UPAs 24 horas, localizadas no Complexo do Alemão e na Rocinha, 

que inclui o serviço de CAPS. Na Rocinha há uma concentração desses equipamentos públicos 

(UPA 24 horas + Saúde da Família + CAPS) em um mesmo espaço físico. Em termos de 

estratégias de gestão em saúde, a proximidade dos serviços na base territorial possibilita, na 

prática, um trabalho interdisciplinar, com forte articulação interna e maior eficiência na 

operação do sistema de saúde local, garantindo a integralidade do cuidado à população. 

Os trabalhos em saúde avançaram no ano de 2010, quando o Viva Comunidade se 

qualifica também no Estado do Rio de Janeiro como OS em Saúde e tem sua proposta de 

trabalho vencedora do processo de seleção pública para o gerenciamento de cinco UPAs 24 

horas (Engenho Novo, Acari, Ilha do Governador, Maré e Penha). O projeto técnico 

apresentado propôs três frentes de trabalho complementares ao atendimento de urgência e 

emergência realizada nas UPAs: 1) integrar os serviços da Saúde da Família com as UPAs nos 

territórios onde há cobertura de serviços em comum, na ideia de reforçar o trabalho em rede; 2) 

fortalecer a atenção primária com o acesso facilitado da população às consultas médicas e de 

enfermagem; e 3) aumentar o vínculo dos usuários com as unidades de saúde do território de 

abrangência. Assim, é de se esperar uma procura maior de tratamento pelas unidades de Saúde 

da Família, desafogando as filas nas urgências e emergências da cidade. 

Dali em diante, outras possibilidades de gestão pelo modelo OS na área da saúde 

(inclusive saúde mental) surgiram para o Viva Rio, aumentando seu escopo de trabalho no tema 

e criando um know-how de serviços, que o faz uma das principais referências em saúde no Rio 

de Janeiro. Hoje, qualificada como OSS, gerencia 8 UPAs; 66 Unidades de Atenção Básica; 6 

CAPS; 1 Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e 1 Pronto Atendimento Hospitalar, 

no Município de Pinheiral; e 2 hospitais municipais: Ronaldo Gazolla, em Acari, e São Pedro 

de Alcântara, no Município de Paraty. 

 

QUADRO 5 – Ações e projetos e descrição das atividades (OSS) 

 

Ações e projetos Descrição das atividades 

Programa Estratégia 

Saúde da Família 

(2009) 

Início do Programa Saúde da Família desenvolvidos em 

cogestão com o Município do Rio de Janeiro para atender a 

população residente nos territórios localizados na zona sul AP 

2.1 e parte da zona norte AP 3.1 e 3.3 da cidade. 

                                                           
Vigário Geral e Parada de Lucas; e a Área Programática 3.3 (AP 3.3) contempla desde o bairro de Acari até Vista 

Alegre, na Zona Norte da cidade. As unidades de saúde atendem as comunidades do Para Pedro, Serrinha, Jorge 

Turco, Conjunto Amarelinho, Costa Barros, Portus e Quitanda, Chapadão, Pedreira e Acari. 
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Ouvidoria Ativa 

(2009) 

A Ouvidoria Ativa do Viva Rio começa a funcionar com o 

objetivo fazer uma permanente avaliação da satisfação de todos 

que utilizam os serviços prestados pelo Viva Rio.  

Centro de Atenção 

Psicossocial 

(2009) 

As unidades se tornam referência no tratamento de pacientes 

com graves transtornos mentais e usuários de álcool e outras 

drogas. O CAPS tipo III, funciona 24 horas e oferece 

acolhimento noturno para os casos que necessitem de um 

cuidado mais intensivo. 

Unidade de Pronto 

Atendimento 

(2010) 

O Viva Rio começa a administrar as Unidades de Pronto 

Atendimento 24h (UPA) em parceria com o Governo do Estado 

do Rio de Janeiro, situadas nos bairros da Rocinha, Ilha do 

Governador, Engenho Novo, Penha, Irajá e Maré. 

Centro de Atenção 

Psicossocial (AD) 

(2013) 

 Inaugura o CAPS AD III Miriam Makeba para atender usuários 

de álcool e outras drogas de todas as idades. Funciona 24 horas, 

diariamente, oferecendo cuidado clínico contínuo e 

acolhimento noturno.  

Casas Vivas 

(2013) 

São inauguradas as Casas Vivas especializadas no acolhimento 

de jovens que fazem uso abusivo de drogas, principalmente de 

crack, em uma perspectiva dos serviços de saúde, educação e 

desenvolvimento social.  

Faz Paz 

(2013) 

Lançamento do Projeto Faz Paz em parceria com as unidades 

de saúde e instituições das comunidades, promovendo hábitos 

saudáveis através das artes marciais (oficinas de muay thai, jiu-

jitsu, taekwondo, capoeira e percussão).  

Violência Doméstica 

(2013) 

Projeto que faz parte das ações em promoção a saúde do Viva 

Rio, buscando sensibilizar e preparar os profissionais de saúde 

(cursos e fóruns de debate) sobre o tema da violência doméstica, 

além de atualizar o mapeamento da Rede de Proteção Social no 

território.  

Brinquedoteca 

comunitária  

(2013) 

Abertura dos espaços pedagógicos das Brinquedotecas 

destinados a meninos e meninas com idades entre três e dez 

anos que estejam em acompanhamento ambulatorial. O 

trabalho é realizado por uma equipe formada por psicólogos, 

pedagogas e brinquedistas, que buscam estimular as crianças 

através de atividades lúdicas, promover o desenvolvimento 

intelectual e a sociabilidade, eliminando possíveis traumas 

sofridos na infância.  
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Hospital São Pedro 

Alcântara  

(2015) 

O Viva Rio se qualifica como OS em Saúde em Paraty/RJ e 

vence a licitação para administrar o hospital municipal. A 

unidade tem perfil de baixa e média complexidades, 

com maternidade de baixo risco.  

Hospital Prefeito 

Aurelino Gonçalves 

Barbosa  

(2015) 

O Viva Rio se qualifica como OS em Saúde em Pinheiral/RJ e 

vence a licitação para administrar os serviços de Pronto 

Atendimento, Laboratório de Análises Clínica e o Centro de 

Especialidades Odontológicas (CEO) do hospital municipal. 

Hospital Ronaldo 

Gazolla (2016) 

O Viva Rio é chamado pelo Município do Rio de Janeiro a 

gerenciar a operacionalização e execução das ações e serviços 

de saúde do hospital de Acari, em caráter emergencial.  
Fonte: Quadro elaborado pela autora70. 

 

Além das questões já expostas anteriormente sobre a confusão de identidade entre Viva 

Rio e Viva Comunidade, agora com os projetos em saúde, o problema foi potencializado pelo 

volume da operação e complexidade na gestão dessas unidades. Foi necessário e urgente 

encontrar possíveis soluções para enfrentar essas discrepâncias institucionais, sendo a 

incorporação um dos caminhos nessa direção. 

 O Viva Rio hoje é uma OS prestadora de serviços em saúde, que vem se especializando 

e buscando oportunidades nessa área. Os contratos que regem as parcerias de gestão são 

modernos e eficientes em termos de administração dos recursos públicos, mas seguem as regras 

financeiras do ente governamental. Ou seja, o Viva Rio depende dos governos para executar as 

políticas públicas em saúde.  

É de conhecimento público que o Estado do Rio de Janeiro vem passando por uma grave 

crise econômica e os pagamentos aos parceiros privados estão irregulares e/ou insuficientes 

para cobrir todas as despesas necessárias a manutenção dos serviços de urgência e emergência. 

O Viva Rio, que no início aceitou o desafio de gerir UPAs como uma estratégia técnica, seguem 

(como as demais OS no Estado do Rio de Janeiro) operando diariamente a crise instaurada pela 

falta de recursos, na esperança de um acordo que dê conta das dívidas acumuladas pela entidade 

ao longo desse período.   

 

 

 

 

 

 

                                                           
70 Dados extraídos dos Relatórios de Atividades do Viva Rio referentes aos anos de 2009 a 2013, disponíveis em 

arquivo próprios da Instituição. 
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3.3. O processo de incorporação  

 

Em junho de 2014, ocorreu o processo de incorporação do Viva Comunidade pelo Viva 

Rio71. Isso se deu por interesse comum dos seus conselhos e diretorias, que, com base em 

estudos internos e laudos técnicos de auditoria independente na avaliação dos impactos gerados, 

decidiram por unir efetivamente as duas entidades sociais, após uma longa jornada de trabalhos 

em cooperação técnica e gerencial nas mais diversas áreas, sobretudo na assistência social e 

saúde.  

Notadamente, com o avanço dos projetos na área da saúde, iniciados a partir de 

dezembro de 2009, o Viva Comunidade (qualificado como OSS) experimentou um salto de 

crescimento extraordinário, como é possível observar nas tabelas abaixo, que constam o 

quantitativo de funcionários e receitas das duas instituições (Viva Rio e Viva Comunidade) nos 

anos de 2009 e 2010: 

 

TABELA 1 – Total de Funcionários e Receitas (anos de 2009 e 2010) 

  

Quadro Total de 

Funcionários  
Viva Rio Viva Comunidade  

 

  Ano 2009 157 88  

 Ano 2010 185 2912  

 
Fonte: Relatório de Gestão de Pessoas ano 2009 e 2010.   

  

  

Total de Receitas 

(Resultado Bruto) – Em 

Reais 

Viva Rio Viva Comunidade  

 

     

 Ano 2009 1.423.780,41 343.363,83  

 Ano 2010 3.137.943,54 25.345.576,86   
Fonte: Pareceres de auditores independentes sobre as Demonstrações Contábeis.   

 

Muitas foram às tensões geradas interna e externamente por esse crescimento 

significativo, especialmente quanto a: 1) demanda dos serviços internos em saúde aumentou 

consideravelmente na medida da execução dos contratos e prevaleceu dominando tanto os 

processos de gestão e quanto os funcionários diante dos demais projetos; 2) o volume de 

contratações de novos profissionais em curto espaço de tempo, somado a uma descentralização 

                                                           
71 A modalidade jurídica da incorporação está prevista nos artigos 1.113 e seguintes, combinados com o artigo 

2.033, todos do Código Civil Brasileiro (Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002). Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm> Acesso em 05/06/2016. 
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e capilaridade dos serviços no território, dificultou os processos regulares de ambientação 

organizacional; 3) os serviços em saúde executados nos próprios equipamentos públicos com 

dupla gerência (funcionários da entidade e servidores públicos), embora funcionem no modelo 

de cogestão, contribuíram fragilizando a identidade institucional; e 4) a confusão de identidade 

entre as duas entidades gerou um terceiro elemento: o “Viva”.  

Por outro lado, os custos de manter a operação dos serviços em saúde pelo Viva 

Comunidade são maiores do que se prestados pelo Viva Rio, considerando o benefício da 

isenção de contribuições sociais advindos do título de Filantropia. Isso equivale a uma redução 

de cerca de 34% das despesas com encargos trabalhistas, considerando que a despesa do Viva 

Rio com pessoal (folha de pagamento) está na ordem de 51%, e a do Viva Comunidade é de 

85%. A perspectiva da eficiência e economicidade dos contratos de gestão passa também pela 

possibilidade de executar os projetos com um menor custo para o ente público. Nesse caso, o 

que a entidade filantrópica deixa de pagar em encargos sociais, por força de lei, aplica no 

cumprimento do objeto do contrato, ou seja, é possível retornar com esses valores investindo 

na qualificação ou mesmo ampliando os serviços em saúde à população, como contrapartida. 

Embora Viva Rio e Viva Comunidade tenham uma trajetória em comum, seguindo com 

os mesmos princípios e objetivos sociais, compartilhando espaço físico, recursos humanos e 

gerenciais, até mesmo com o mesmo nome (fantasia) Viva Rio, juridicamente e contratualmente 

são entidades autônomas, com papéis específicos de atuação dentro de cada projeto. Contudo, 

essa relação quase siamesa criou uma confusão de marcas e identidade entre os funcionários no 

processo interno de trabalho (alguns dividindo a carga horária entre as duas entidades sociais) 

e junto aos parceiros financiadores nas tratativas contratuais. Na realidade, nem sempre é fácil 

trabalhar de maneira clara com as diferenças quando há tantas similitudes.  

Os efeitos práticos da incorporação fizeram extinguir o Viva Comunidade, acarretando 

uma sucessão de direitos e deveres para o Viva Rio, inclusive a transferência de todo o seu 

patrimônio. Isto é, legalmente o Viva Rio sucedeu todos os contratos firmados originalmente 

com o Viva Comunidade, inclusive com os funcionários, que permanecem cumprindo as 

funções para as quais haviam sido contratados. Houve um reposicionamento da marca 

(alteração de logo e papelaria institucional, unificação dos portais eletrônicos) para se ajustar à 

estratégia da incorporação e reforçar o nome do Viva Rio no mercado. 

De igual modo, o Viva Rio passou a assumir e recolher todos os tributos devidos nas 

operações realizadas pelo Viva Comunidade, especialmente as contribuições previdenciárias. 

Pelo processo de incorporação, o Viva Rio obteve redução de custos com pessoal, o que 

possibilitou um aumento do quadro de profissionais para os projetos, particularmente na 
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quantidade de médicos, melhorando a assistência à população. Todo esse processo burocrático 

ocorreu no decorrer do mês junho e no início do mês de julho de 2014. 
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4. A ANÁLISE DOS FATOS 

 

Na retrospectiva da vida institucional, o Viva Rio começa reagindo ao cenário de 

violência do Rio, fomentava debates, encampava causas, propunha agendas para a cidade. Nos 

últimos anos, esse perfil vem se transformando, sobretudo a partir de 2009 quando assume a 

gestão de unidades de saúde, como Organização Social. Luiz Antônio Ryff, faz uma analogia 

interessante dessas transformações do Viva Rio quando deixa de ser pedra e passa a ser vidraça, 

ou seja, deixa de impulsionar as pautas críticas para executar políticas públicas em parcerias 

com os governos72.  

Hoje, o Viva Rio é eminentemente uma OS em saúde, que tenta equilibrar suas escolhas 

com o mundo dos financiamentos privados, para garantir a sobrevivência. Nesse contexto, a 

lógica de funcionamento dos processos internos do Viva Rio se transformam radicalmente. 

Passa a seguir orientada pelas regras dos contratos públicos, particularmente dos contratos de 

gestão. Houve muitas transformações internas, dificuldades e percalços no caminho para 

atender plenamente às obrigações pactuadas e ao pleno desenvolvimento dos programas em 

saúde, sendo que a mudança mais evidente pode ser vista na área meio (basicamente, as áreas 

de administração financeira, suprimentos, logística e recursos humanos), que se estruturou por 

departamentos de operação definidos por competência e completamente desmembrados, 

replicando a estrutura central da administração pública. 

Tornou-se uma máquina administrativa complexa e pesada para mover os grandes 

contratos da saúde dentro do Viva Rio. Contudo, essa mesma máquina administrativa também 

é acionada para atender aos projetos menores (em termos de volume de operação interna e 

comparando as demandas dos programas de saúde) nas demais áreas programáticas, como 

educação, meio ambiente e segurança humana. 

       Primeiro ponto: os contratos privados, em menor tamanho e proporção, nem sempre 

exigem as mesmas regras e burocracia de funcionamento determinados pelo Poder Público. Por 

vezes, a execução se torna mais lenta e gera tensionamentos internos em função disso. E, para 

enfrentar essa primeira questão, o Viva Rio vem buscando estabelecer mecanismos de gestão 

mais eficientes que possibilitem uma operação mais eficaz, ágil e com maior transparência. 

           O segundo ponto é a sustentabilidade, ou seja, hoje o Viva Rio tem um alto grau de 

comprometimento com os governos municipais e estadual, justamente pela contratualização 

dos programas de saúde. Por consequência, há excessiva dependência dos recursos públicos, e 

                                                           
72 Disponível em <http://rio.ig.com.br/2012/08/24/577/> Acesso no dia 28/08/2016. 
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mitigar os riscos é vital para a sua sobrevivência. Aqui, o caminho é investir em novas parcerias 

(nacionais e internacionais) de mercado, testando outros modelos de atuação mais voltados para 

a ideia de agente gerador de tecnologias e impacto sociais, através de parcerias com centros de 

inovação pelo mundo – como acontece no acordo de cooperação técnica estabelecido entre o 

Viva Rio e a Singularity University (SU), centro de pesquisa localizado dentro do campus da 

NASA no Vale do Silício (EUA). Ganhou o apelido de “Universidade do Google” após ser 

“apadrinhada” pela empresa de Tecnologia da Informação. O convênio prevê o intercâmbio de 

conhecimento nas áreas de tecnologia e inovação, bem como o desenvolvimento de novos 

mecanismos para a resolução de problemas sociais nas comunidades. O Viva Rio é pioneiro 

nesse tipo de aliança com a universidade americana. 

A aposta é que esse modelo de parceria possa trazer respostas a pequenos grupos que 

trabalham com inovação e que, invariavelmente, precisam viabilizar suas propostas 

experimentais em escala. Para as novas tecnologias sociais descobertas no mundo é necessário 

um campo de testes, um terreno que possibilite testar com responsabilidade e conhecimento, as 

novas experiências de solução para alguns dos nossos problemas nas comunidades.  

É nessa perspectiva que o Viva Rio se encaixa com sua longa trajetória de trabalho em 

ambientes com contextos de extrema vulnerabilidade e que lhe rende uma expertise 

significativa de campo. O Viva Rio se especializou em trabalhar por dentro de territórios que 

dificilmente outra instituição teria o interesse de entrar. Isto se somado a capilaridade de ação 

que o Viva Rio adquiriu na amplitude dos trabalhos dentro dos territórios é possível dar escala 

imediata ao que se pretende testar na velocidade necessária. 

           Em outubro de 2015, o Viva Rio estabeleceu parceria com a startup malaia Artificial 

Intelligence in Medical Epidemiology (AIME), que utiliza a inteligência artificial para prever 

surtos de dengue em determinadas regiões. Com base em uma ferramenta que associa 

inteligência artificial (utilizando dados e estatísticas sanitárias) à epidemiologia, já testada em 

dois lugares da Malásia, chegou a 88,6% de eficácia na antecipação em até três meses de onde 

ocorrerão novos surtos de dengue. 

O desafio aqui é construir um novo modelo de negócio para o Viva Rio, de produtos 

inovadores, que teste uma solução em escala e tenha a possibilidade de se rentabilizar de alguma 

forma. No caminho há dois objetivos em particular: o primeiro é que o Viva Rio consiga gerar 

impacto social. O segundo é que a organização conquiste sustentabilidade na operação, para 

reinvestir os recursos em outras ações inovadoras. Inventar exige também liberdade criativa 

para além das verbas públicas “carimbadas” (com destino predefinido) pelos governos.  
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A médio prazo, a ideia é equilibrar a equação entre os recursos públicos e privados, 

perseguindo um futuro em que o financiamento público não seja mais o determinante que 

sustenta o Viva Rio – embora, no momento, as parcerias públicas possibilitem à organização 

uma significativa estrutura de oportunidades como campo de teste para pilotar projetos de 

impacto. 

 

4.1. Um olhar além: a Empresa Social 

 

O Viva Rio hoje tem dimensões próprias de uma empresa de grande porte. É uma 

dinâmica que realmente surpreende pelo crescimento e volume, muito diferente da lógica dos 

primeiros anos de vida. A entidade desequilibrou os parâmetros das fases iniciais e tem levado 

seus funcionários, diretoria e conselho a se questionarem onde está a continuidade do Viva Rio 

diante de tanta mudança. Procurando respostas, no último workshop da organização, ocorrido 

em abril de 2016, Rubem César Fernandes levantou o debate entre os presentes: 

 

Eu diria que a continuidade (do Viva Rio) certamente não está na superfície, se for 

pensar no objeto, a gente variou. Nos primeiros tempos, mais na segurança em termos 

de violência. A gente dizia que a violência estava no DNA (...). Lá que a gente 

trabalha, nas situações de violência que continua sendo o objeto, mas que já não é esse 

(...). A nossa estrutura, em termos de organização mudou muito. Eu acho que a 

continuidade está em outro nível, num nível mais profundo que é de acesso mais difícil 

porque é uma coisa mais subjetiva, que a gente tem que pensar   a respeito, imaginar, 

não é tão visível. Eu diria que está nos nossos valores e pelos quais a gente tem se 

empenhado. Então é um estilo de trabalho, um estilo de ser, um estilo de fazer do Viva 

Rio. Em 2009, a gente disse que a nossa visão era de uma sociedade que integre 

segurança e direitos civis, segurança e direitos humanos, justiça e liberdade, 

desenvolvimento e meio ambiente, modernidade e diversidade cultural, de tradições 

diversas de cultura. É uma visão assim que tenta trazer sempre uma polaridade, que 

se apresenta com frequência como oposições profundas. E assim é a nossa visão 

dizendo que quase uma utopia que não é só viajar, é viajar e aterrissar no chão, ser 

pragmático com ousadia, mas também proximidade, uma ousadia próxima. Não uma 

ousadia à distância. Solidariedade, mas também justiça, ética mas também 

transparência, liberdade e alegria, ai saiu um pouco da posição, botou alegria nos 

valores, mas depois honra e respeito. (...) Eu acho que é o estilo que pode conviver 

com qualquer tipo de organização até empresa com fins lucrativos, mas uma empresa 

sem fins lucrativos fica mais interessante pra encarar esse tipo de tradição 

(FERNANDES, 2016)73 

 

A questão aparece para o Viva Rio, particularmente, no momento em que surgem novas 

oportunidades de negócio fora do campo dos contratos públicos que exigem a execução em 

escala, como no caso dos projetos de Atenção Básica (ESF). Tudo indica que o modelo mais 

                                                           
73 Exposição oral de Rubem César Fernandes, Diretor Executivo do Viva Rio, durante abertura da reunião de 

Planejamento Estratégico do Viva Rio ocorrida em abril de 2016, com a participação de gestores de área e 

coordenação de projetos da entidade. 
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próximo do que se pretende em temos de mercado, se aproxima mais do formato de uma 

empresa social sem fins lucrativos, mas ainda precisa ser melhor estudado. Ou seja, uma 

empresa que presta serviços específicos, se remunera a partir disso e gera receitas para garantir 

sua sustentabilidade (receitas que não são compartilhadas entre seus membros, mas sim 

reinvestidas no objetivo social). O foco está na concepção de produtos e projetos bem 

estruturados, transparentes ao público e a seus investidores. Na realidade, esse modelo não deve 

se contrapor ao governo em termos de mercado. Ao contrário, governo e mercado podem ser 

aliados à empresa social na construção de ideias e soluções conjuntas. 

Entende-se que a empresa social se organiza de modo a realizar seus negócios com um 

fim no social. É empresa comum, que utiliza métodos de negócio para atingir seus objetivos, 

mas que coloca por trás de si certos valores que não podem ser ultrapassados em favor do lucro. 

Muhammad Yunus, economista bengalês nascido em 1940 e com Ph. D em Economia pela 

Universidade de Vanderbilt, nos Estados Unidos, idealizou o conceito quando montou o 

Grameen Bank, entendendo que a empresa social volta-se para resolver os problemas sociais e 

ambientais do mundo, operando como qualquer outra empresa, com a diferença de que não 

distribui os lucros entre seus acionistas e o dinheiro é reinvestido na própria companhia 

(YUNUS, apud BOVO, 2009). 

Em recente discussão sobre as “Organizações no Século XXI” promovido pela FGV/ 

EAESP74 o professor Marcos Augusto de Vasconcellos explica que a empresa social é projetada 

e dirigida como uma empresa voltada a resolver um problema social, que possui clientes, 

produtos, serviços, despesas e receitas para cobrir os custos e produzir algum lucro. A empresa 

social recebe investidores e não doadores com no caso das ONGs.   

Entendendo que o caminho futuro do Viva Rio pode ser nessa direção, ou seja, 

estruturar-se para operar como uma empresa social sem fins lucrativos, é considerar também a 

possibilidade de deixar de ser uma ONG. Há consequências simbólicas nesse ato, mais do que 

organizacionais, que geram reflexos na imagem (dentro e fora). Devemos considerar um 

reposicionamento e, sobretudo, repensar a missão e visão. Um desafio enorme em termos de 

mudança de cultura interna e adequação da estrutura atual de trabalho. Sem dúvida uma nova 

narrativa, um novo arranjo institucional para o Viva Rio, a ser estudado em outro tempo, em 

outra oportunidade. 

 

 

                                                           
74 Disponível em <http://inovforum.fgv.br/wp-content/uploads/caderno-20.pdf> Acesso em 28/08/2016. 
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4.2. Entrevista com Rubem Cesar Fernandes  

 

Entrevista realizada em 17 de junho de 2016. 

 

Caroline Caçador: Como o Viva Rio está hoje em geral? 

Rubem Cesar: Acho que a gente se firmou enquanto OS. Em termos de prestadora de serviço 

para governo, seja municipal, seja estadual. Somos conhecidos no meio como uma instituição 

de qualidade, expressiva, crescente, etc., e continuamos a receber convites de outras partes, essa 

diversificação de contratos é fruto de uma procura. Somos procurados como uma OS na área 

de saúde, mas eu acho também que temos sido procurados na área de educação, na área de meio 

ambiente se fala disso. Então, eu acho que a gente se firmou nesse campo, e o desafio agora é 

desenvolver outro lado, que é a interface com o mercado e junto com ela a absorção de uma 

mentalidade, de um estilo inspirado nas, digamos, economia jovem, em novas tecnologias, na 

economia cooperativa. O desafio agora é contrabalançar um pouco esse lado de relações com 

governo que cresceu muito. Mais do que esperávamos e desenvolver o outro lado, 

contrabalançar, fazer equilíbrio. Em termos de valor de contrato, é mais dificil, embora não seja 

impossível. Mas como viabilizar projetos de uma dimensão menor, mais baratos, porém de 

impacto social, igualmente que tenham a lógica das novas tecnologias, das pequenas empresas 

e das médias empresas aí no mercado? A ideia de “Empresa Social” tem a ver com isso, tanto 

com a dimensão de uma organização que tem muita ênfase em logística, em gestão, melhoria 

nesse campo, etc., assim, em grande escala, em serviço de grande escala, mas também pela 

mentalidade gerencial mais associada às pequenas empresas. 

CC: Durante esse tempo todo, quais foram os desafios enfrentados? 

RC: Eu acho que houve vários desafios. Teve um desafio no grande contexto das ONGs do 

Brasil, do Terceiro Setor, porque somos de uma geração em que o cenário do Terceiro Setor 

era um cenário definido, pelo momento da ditadura, do autoritarismo, da defesa da democracia, 

da defesa dos direitos humanos, do desenvolvimento que se passou a chamar “humano” pela 

ONU. Era esse o contexto, e havia uma cooperação internacional que sustentava as ONGs 

mundo afora, não só no Brasil, mas na América Latina inteira e também em outros continentes. 

A África sobretudo e certas regiões da Ásia. Acontece que esse cenário passou. Isso combinava 

também ainda com a Guerra Fria, onde você tinha do lado americano uma ênfase em fundações 

que defendiam a democracia, direitos humanos e desenvolvimentos, tipo Fundação Ford e 

várias outras no mundo, em contraponto com os avanços do socialismo real, mas também na 

Europa e na Europa social-democrata, sobretudo nórdica, mas também não só, da católica ao 
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sul da Europa, que se mobilizaram muito nessa disputa entre os blocos. Pelo econômico 

ideológico, com uma política de apoio à redução da desigualdade e aos direitos humanos. 

Portanto, este era o contexto: Guerra Fria mais a defesa do direito à democracia, direitos 

humanos e desenvolvimento, integrados.  

Esse cenário foi passando, primeiro porque o Brasil foi deixando de ser um pais considerado 

pobre. Primeiro acabou a ditadura, entrou um período de democratização importante. Segundo, 

o Brasil fica mais conhecido como um país de nível médio em termos de desenvolvimento 

humano, de indicadores. Não mais um país entre os pobres do mundo, e aí há uma tendência 

internacional das organizações de apoio, cooperação internacional a deixar o Brasil e depois até 

a América Latina, em geral, salvo alguns países mais pobres, tipo Bolívia, alguns da América 

Central, Caribe. Então, há uma tendência da cooperação internacional a mudar de estratégia, e 

isso é crescente. Depois do 11 de Setembro e o confronto entre o radicalismo islâmico e o 

Ocidente, as potências ocidentais, essa nova dicotomia passou a dominar o cenário 

internacional. Hoje os temores não são mais dirigidos a questões da guerra atômica, do 

confronto entre socialismo e capitalismo, mas entre terrorismo islâmico e Ocidente. Aquele 

marco geral da cooperação passou e isso significou menos recursos internacionais para as 

ONGs que eram parceiras dessas organizações internacionais nessa disputa, nessa estratégia.  

Acredito que isso é uma mudança importante e muitas ONGs não encontraram outro caminho 

de sustentação, porque elas dependiam muito do apoio internacional. Éramos iguais, porém na 

Campanha do Desarmamento, por exemplo, tivemos muito apoio internacional, de 

organizações da Noruega, americanas, que eram a favor do controle de armas de fogo. Isso 

passou. Isso foi um desafio e a gente teve que encontrar outros caminhos que se apresentaram. 

Nós não inventamos nenhum caminho, apenas reconheceu alternativas. Foi um desafio grande, 

essa coisa da cooperação internacional é que nos levou a encontrar outro caminho através do 

financiamento interno, não mais internacional. O internacional tem um lugar, mas é pequeno 

relativamente.  

Outro desafio muito grande foi a questão da Campanha do Desarmamento, em que aí foi uma 

derrota, digamos assim, política. A gente teve uma estratégia muito bem-sucedida, muito ampla, 

de crescimento da Campanha do Desarmamento, o Viva Rio tendo uma liderança inconteste no 

Brasil. Talvez tenha sido um erro a gente ir além do Estatuto do Desarmamento. Em vez de 

ficar com o Estatuto e focar na implementação do Estatuto, quizemos dar um passo além, que 

era a proibição de venda de arma de fogo para civis no Brasil, e isso foi de fato uma decisão 

ideológica, mais de caráter de ideal, de querer defender um ideal, um conceito, uma opinião, do 

que realmente uma análise prática da vida como ela é, do que se podia fazer, como fazer. Menos 
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efetiva e mais aquele embalo de uma crença de que a gente “tava que tava” e que ninguém podia 

com a gente. A virada que houve foi uma derrota muito grande que impactou nossa imagem. 

CC: 2005? 

RC: Sim, em outubro de 2005. Então aquilo impactou nossa imagem, impactou a Campanha 

do Desarmamento, que ficou com a “memória” de fracasso, de derrota, ao invés de uma 

memória de vitória que era o que aconteceu em 2003, com a aprovação do Estatuto do 

Desarmamento e afetou internamente, isso coincidindo com o momento de “vacas magras” na 

cooperação internacional, isso também aumentou aquele momento de dificuldade com a 

cooperação. Então eu acho que esses são dois desafios.  

Há um terceiro desafio que é a questão de gestão, porque a gente voltou a crescer, e a crescer 

em uma escala maior que jamais tínhamos alcançado em um momento anterior. A questão da 

eficiência na gestão passou a ser decisiva e casada com a questão da continuidade e atualização 

da cultura Viva Rio, que era muito marcada por vários estilos: de voluntariado, por estilo 

festivo, estilo de bom humor, de estética que era importante, no sentido de manifestações 

bonitas, alegres, criativas. É muito diferente do tipo de movimento social que veio a acontecer 

depois de 2013. Nos últimos anos foram manifestações rancorosas, de mau humor, denúncias, 

quebra-quebra. Uma coisa negativa, sem propor muita saída, sem muita preocupação com a 

solução... 

CC: Só para contestar 

RC: Contestação com raiva. Uma coisa magoada. Cheia de mágoa, cheia de rancor, enquanto 

que no nosso estilo, que foi herdado um pouco, eu acho, dos anos 60, daquela geração. O nosso 

estilo saiu do estilo socialista, comunista e da luta contra a ditadura, adotou um estilo mais, eu 

digo, gosto de dizer “Caetano”, um estilo mais Caetano de fazer, de ser, de cantar, de contestar. 

Tem uma irreverência, mas ao mesmo tempo tem um prazer. A coisa da banca de jornal colorida 

em plena ditadura. Esse estilo é muito importante para nós. Tem a ver com o Rio de Janeiro 

também, com a origem do carioca. Então eu acho que juntar competência em gestão em uma 

organização grande, com uma cultura alegre e generosa, uma coisa, assim, de voluntariado etc., 

essa junção é difícil. É um desafio interessante e grande do ponto de vista gerencial. 

CC: É uma gestão dura, muito rígida e complexa em termos de tamanho. 

RC: E que precisa ser conciliada com a cultura do profissional. Identidade nossa. 

CC: E o que você acha que faz a gente, além de enfrentar os desafios, crescer? O que impulsiona 

o Viva Rio a crescer quando percebemos um movimento contrário das ONGs contemporâneas 

ao Viva Rio? 
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RC: Nós temos conseguido surfar com a onda, pegar o vento e viajar com ele. A gente nunca 

teve uma definição doutrinária de nossa missão, nunca teve uma visão de que os programas são 

definidores da nossa identidade. Nós temos, eu acho, uma definição através dos problemas, dos 

desafios, que é a desigualdade, que é a cidade partida, que é a intolerância cultural, ideológica, 

que é essa antinomia, contradição entre o princípio de liberdade, princípio de justiça. São 

antinomias tradicionais da nossa cultura ocidental, política ocidental e fraternidade, formulada 

realmente no século XVIII, na Revolução Francesa. Esses valores dinâmicos, esses valores 

dicotômicos e de difícil conciliação é que formam o cerne, eu acho, da nossa identidade, nossa 

cultura e somos definidos mais pelos desafios que enfrentamos do que por uma doutrina, por 

uma resposta coerente. A gente brincou muitas vezes, quando conversávamos sobre o Viva Rio, 

que não éramos coerentes nem queremos ser coerentes. Coerência não necessariamente é um 

valor. Existe um nível de coerência que é impossível. Os valores são contraditórios, você não 

consegue, a não ser forçando a barra, forçando a mão pretendendo ser coerente, o que de fato 

você não é, está tentando amarrar a dinâmica da vida, das contradições, dos valores. Eu acho 

que a gente tem essa característica e juntou com uma sensibilidade para as oportunidades. 

Então, continuamos crescendo, apesar das dificuldades por identificar as oportunidades sem 

trair o princípio fundamental, que é aquela coisa das opções fundamentais de justiça, trabalhar 

em um ambiente hostil. Um ambiente de comunidades pobres, expostas à violência, violência 

armada. A gente acabou sendo levado e optando por se especializar nessas comunidades. São 

ambientes em geral rejeitados. As pessoas têm dificuldades de chegar lá. Nas Nações Unidas, 

no Haiti, foi impressionante, que não era só rejeitada, era proibido ir lá! A não ser em comboios, 

com patrulhas, com uniformes, proteção, uma coisa assim... Nas primeiras vezes eu me assustei. 

A roupa que eles queriam que a gente vestisse, eu me recusei. “Eu não vou vestir isso aí, não. 

Estou parecendo um astronauta”. Os caras todos vestidos como se estivessem entrando em um 

campo de explosões. Coisa de cinema.  

Então, a gente quando fez a opção de estar próximo desses ambientes, que foi desde lá do início 

com a coisa do Balcão de Direitos, lá dentro dessas comunidades. Isso nos deu uma 

familiaridade com ambientes difíceis, então nos fez um diferencial e com o estilo aberto, 

dinâmico, não doutrinário, pragmático em certo sentido, de querer resultados, sempre orientado 

a projetos que dessem resultados, que não fossem simplesmente doutrinários. Eu acho que essas 

coisas, esse estilo pragmático de um lado, aberto em termos de cabeça de outros e a escolha de 

praticar o pragmatismo e abertura em um ambiente exposto à violência armada e pobreza... Não 

se vê muito isso. Em geral, quem trabalha nesses meios tem uma postura de denúncia, de 

direitos humanos, tortura, violência, polícia, tem uma coisa assim, que fica do lado da denúncia, 
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aí não consegue ser pragmático. Não consegue buscar as soluções possíveis porque está no 

oposto, na denúncia. É bom que haja quem fique na denúncia. Mas a gente achou outro 

caminho, esse caminho permitiu à gente ir reencontrando saídas e caminhos positivos. 

CC: Como você vê o Viva Rio daqui a dez anos? 

RC: Eu espero, primeiro, que a gente consiga sobreviver, isso aí é uma coisa importante, que é 

parte da cabeça aberta, é a consciência de que não controlamos o futuro. Nós trabalhamos em 

um ambiente de risco, muito exposto a riscos políticos. Então, a gente pode muito bem sofrer 

um revés sério até em curto prazo, mas eu espero que a gente sobreviva aos reveses possíveis. 

Agora, sobrevivendo e reafirmando essa nossa competência, de um lado em serviços públicos 

em ambientes hostis e de outro lado avançando em busca de novas tecnologias e novos 

negócios, negócios sociais. Essa ideia do negócio social, essa ideia da empresa social, 

avançando por esse caminho, eu acho que em dez anos a gente terá que procurar novos arranjos 

institucionais. Porque por enquanto está muito amarrado a esse predomínio, na prática, do 

aspecto do serviço público. Mas avançando os novos negócios, de alguma maneira a gente 

precisa conciliar esses dois lados, esses dois estilos. O que eu não acho difícil, não. Porque o 

lado de serviços públicos abre espaços e oportunidades para ingresso de pequenas iniciativas 

de caráter empresarial. 

CC: Dá capilaridade... 

RC: Dá capilaridade, um campo enorme de trabalho... 

CC: Um campo de teste e de trabalho... 

RC: Muitas possibilidades. Mas isso vai exigir outro arranjo nosso. Outra organização que 

permita valorizar essa dinâmica. Hoje em dia, nós temos feito algumas buscas de parceiros 

usando esse argumento, “Vem trabalhar com a gente que vocês já têm um campo de trabalho 

aqui, que vocês não têm em lugar nenhum”, nessa extensão de trabalho em favela com 

estruturas locais, com logística, com uma temática forte como é a saúde e outras... Educação 

vai mais pelo lado das invenções, das novas tecnologias. Então eu acho que o desafio dos 

próximos anos é como integrar de maneira sinérgica essa polaridade entre educação de um lado 

e saúde de outro, entre novas tecnologias e serviços públicos de outro, entre microiniciativas e 

a grande escala do outro. Essa interação é que é o desafio. Outro também, eu acho que é um 

desafio, é que a gente ganhou uma escala, um tamanho que nos diferencia muito das ONGs 

tradicionais, sobretudo nas favelas. As que existem são bem pequenas, frágeis, tem muita 

“ING” nos indivíduos não governamentais. Então eu acho que o nosso relacionamento com as 

outras instituições é um desafio, porque a gente fica muito grande e às vezes provoca uma certa 

reação, distanciamento, temor, uma resistência em trabalhar com a gente porque a gente acaba 
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engolindo as coisas, ficando grande, essa tendência. São desafios que a gente tem pela frente. 

Então eu imagino o Viva Rio focalizando nesses novos desafios e de novo tendo que se 

reencontrar sem perder seu caráter de advocacy, seu caráter de campanha, de movimento, sem 

perder aquela origem. 

CC: Você acha que ainda há perspectiva internacional para o Viva Rio? 

RC: Em termos novos, eu acho que sim. Primeiro, trabalhar internacionalmente essa nossa 

competência que adquirimos. Temos sido chamados, depois do Haiti, mas como é um momento 

de certa dificuldade de recursos e de reorganização da cooperação internacional, a gente hesitou 

em dar um passo à frente nessa direção. Fomos convidados para a África, em vários países da 

África, também para a América Central, vários países da América Central, por conta do 

narcotráfico, da violência. Então eu acho que tem aí um campo a ser explorado da atuação 

internacional, não tanto da cooperação internacional. Numa atuação internacional, você 

reencontra a cooperação internacional em outros terrenos, não mais no Brasil, mas em outros 

terrenos. Aí, eu acho que o Projeto Pérolas Negras é o que tem mais potencial. Porque primeiro, 

é muito brasileiro, futebol é uma linguagem que o Brasil ainda usa e ainda é importante para a 

nossa identidade. Tem muito recurso aplicado neste país, em futebol, então tem competência. 

Tem know-how, embora ele não se expresse agora em termos de seleção nacional. Existe muito 

investimento em futebol no Brasil e o Brasil ainda é reconhecido. A ideia dos Pérolas Negras, 

que é usar a linguagem do futebol para promover a cooperação Sul-Sul a um nível de alto 

rendimento, tem sido bem-sucedida. Os Pérolas Negras sendo bem-sucedidos, mostra uma 

possibilidade de atuação internacional do Viva Rio e do Brasil, que é nova, que a gente 

inventou. O Itamaraty já demonstrou interesse em que essa coisa se expanda, que não seja só 

no Haiti. E já conversamos sobre Caribe, alguns países da África, onde também há a Operação 

de Paz da ONU, países como Libéria, Costa do Marfim... que têm desafios institucionais 

grandes e que têm história de futebol, que têm potencial em futebol. Então, criar vínculo com 

esses países abrindo um canal de descoberta de talentos lá e trazer para o Brasil. E ultimamente 

a gente tem falado da Síria também, da crise no Oriente Médio. Em chegar lá nos campos de 

refugiados (risos) e fazer um joguinho de bola e achar uns talentos inesperados. 

Se a gente consegue fazer alguma coisa nesse estilo no Oriente Médio e no ambiente 

Síria como futebol, porque o futebol no Oriente Médio tem crescido, eles estão contratando 

técnicos, jogadores do Brasil, mas não só do Brasil, não sei, mas certamente o futebol é uma 

linguagem de comunicação interessante do Brasil com o Oriente Médio e eu já tive conversas 

com o Itamaraty nesse sentido e estamos esperando uma abertura para poder ver se isso pode 

ser perseguido. Então, por exemplo, se conseguirmos focar em um trabalho assim internacional 
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em torno do futebol, tendo o Brasil como campo de experimentação será um exemplo de projeto 

que eu acho que tem um pouco a nossa cara, embora seja novo, inesperado, mas a receptividade 

dos Pérolas Negras demonstra que tem uma coisa aí que é interessante, que é pragmática e que 

desperta interesses. 

CC: Por fim, você acha que o Viva Rio ainda carrega uma mística? Aquela vontade que 

desperta nas pessoas o interesse de vir trabalhar conosco?  

RC: Hoje, em meio a tanto desemprego, a gente é certamente uma das instituições que estão 

empregando em um ritmo ainda forte. Talvez isso termine agora, nos próximos meses, e haja 

um período de estagnação ou até possa diminuir, pode ter que fazer um movimento inverso, a 

gente não sabe como será. Primeiro, tem isso, o Viva Rio está empregando e as pessoas vêm. 

Segundo, eu francamente não sei como a nossa mística perpassa o nosso público interno, na 

escala que cresceu, na velocidade que cresceu. Isso deve ser objeto de mais pesquisa, já fizemos 

uma pesquisa nessa direção, mas só identificou os problemas. Já sabemos que é um pessoal 

novo. Aquela pesquisa interna me surpreendeu positivamente, tinha muitos sinais de identidade 

do pessoal com a mística do Viva Rio, muitos sinais disso. Mas eu acho que é um desafio 

enorme e eu incluiria entre aqueles grandes desafios. Eu não fiz menção a ele, mas, para dar 

mais ênfase, entre os desafios dos próximos anos está relacionado a recuperar, ajustar, atualizar, 

reencarnar, reavivar a mística nesse novo ambiente. Isso exige criatividade empresarial, que a 

gente precisa buscar outros exemplos no mundo de empresas grandes que tenham valorado bem 

a sua marca, sua identidade, existem exemplos fortes... e aprender com eles. 
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5. CONCLUSÃO 

 

O Viva Rio é uma organização em constante movimento. O início surge como uma 

reação a violência na cidade do Rio de Janeiro, com trabalhos voltados a propositura de agendas 

e horizontes para a cidade, engaja campanhas e lança discussões críticas a sociedade. Segue 

trabalhando em territórios vulneráveis que, em geral, são desassistidos pelo Poder Público e 

expostos à violência armada. É reconhecido dentro e fora do país por conta dessa particular 

capacidade.  

As oportunidades de financiamento surgem e desencadeiam processos internos de 

transformação na estrutura organizacional do Viva Rio: Movimento Social, ONG (Filantropia, 

OSCIP, OSS), caminhando para um novo modelo de Empresa Social. As etapas ora se 

sobrepõem, com níveis diversos, mas se mantêm dinamicamente relacionadas. Em cada 

momento observa-se não somente os ganhos, mas também as dificuldades, os fracassos e as 

tensões (internas e externas) características do próprio perfil de atuação. 

 Notadamente, os últimos seis anos desconectou completamente o Viva Rio de sua 

origem. Deixa de ser o autor das agendas e passa a fazer as políticas. É possível observar que o 

Viva Rio hoje é uma Organização Social em Saúde voltada a execução de políticas públicas de 

governo, que busca a inclusão social através do desenvolvimento no território. O conceito de 

saúde precisou ser ampliado para dar conta das ações que envolvem a família e a comunidade, 

a mediação de conflitos, o cuidado com a primeira infância, política de redução de danos 

causados pelas drogas e o esporte.  

Com as ações em saúde, houve um estarrecedor crescimento que mexeu com tudo por 

dentro: (des)organizou os fluxos, “departamentou” serviços, renovou rapidamente seu quadro 

e dificultou o processo de aculturamento dos funcionários que chegavam, replicando um 

modelo governamental. Na medida do tempo, as técnicas de gestão tiveram que evoluir 

forçadamente. Hoje mais do que ontem, embora com um longo caminho pela frente. Foi preciso 

reposicionar a marca e repensar sua imagem narrativa (dentro e fora). 

A estrutura atual já não condiz com aquela originalmente do Terceiro Setor, 

mobilizadora de campanhas e com pequenos projetos. O Viva Rio precisa agora é se encontrar 

uma outra lógica dentro do habitat das organizações sociais, novamente pelo efeito das 

oportunidades que se mostram no horizonte.  

O grande desafio é ganhar sustentabilidade, distanciando-se da dependência e dos riscos 

políticos que giram em torno dos recursos públicos. Somente pelo modelo atual de OS, 

dificilmente isto será possível para o Viva Rio. Uma crise econômica como a vivenciada 
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publicamente pelo Estado do Rio de Janeiro por exemplo, coloca em risco a própria 

sobrevivência da organização. É preciso equilibrar a balança dos financiamentos públicos e 

privados, e repensar como a estrutura interna (hoje quase governamental) lida com um mercado 

de inovação muito mais dinâmico e focado nos resultados. Há alguns descompassos nessa 

equação, sobretudo sob o ponto de vista da governança interna. 

Sobre o futuro: tem a ver com criar oportunidades na relação com o mercado das 

tecnologias de impacto. Ser capaz de testar e dar escala a tecnologias sociais desenvolvidas, 

gerando soluções sociais possíveis de serem replicadas aqui e pelo mundo. Gerar produtos, ser 

um prestador de serviços com competência de operação e se remunerando com isso. 
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ANEXO 1 

 

Lista de prêmios relevantes do Viva Rio 

 

2013 - As 100 Melhores ONGs do Mundo, The Global Journal - O Viva Rio foi eleito, 

novamente, a segunda melhor ONG do Brasil e integra a lista das 100 melhores do mundo, de 

acordo com a publicação internacional The Global Journal. 

 

2012 - Prêmio Colunistas Rio de Janeiro, na categoria Cases e Mídias Integradas - Prêmio 

concedido à campanha “Lei de Drogas: É Preciso Mudar”, criada pela empresa X-Tudo 

Comunicação Completa para o Viva Rio. 

 

2012 - As 100 Melhores ONGs do Mundo, The Global Journal - O Viva Rio foi eleito a 

segunda melhor ONG do Brasil e integra a lista das 100 melhores do mundo, de acordo com a 

publicação internacional The Global Journal. 

 

2011 - Prêmio Faz Diferença, na categoria Mundo - Prêmio concedido ao Viva Rio pelo 

trabalho realizado pela entidade desde 2004 no Haiti. O prêmio Faz Diferença tem como 

objetivo homenagear brasileiros que contribuíram com seu trabalho e talento para mudar o país. 

 

2010 - Prêmio A Rede, na categoria Serviços aos Usuários - Prêmio dado ao Portal 

Comunidade Segura, por atuar como uma plataforma de divulgação de boas práticas e debates 

sobre questões que, de tão críticas, se tornaram política pública, como é o caso da polícia 

comunitária. 

 

2006 - Prêmio TOP 3 iBest na categoria Ações Sociais e ONGs - O site do Viva Rio foi eleito 

entre os três melhores da categoria Ações Sociais e ONGs pelo júri da Academia IBest 

Brasileira, formada por renomados profissionais de comunicação e segmentos voltados para 

internet, além de personalidades de destaque. 

 

2005 - VI Prêmio USP de Direitos Humanos - O prêmio institucional é destinado a 

organizações que realizam e desenvolvem pesquisas e atividades para a difusão e promoção de 

Direitos Humanos no País - Universidade de São Paulo. 

 



104 

 

 

 

2005 - Documentary Photography Project Distribution Grant - O Portal Viva Favela recebeu 

o prêmio concedido semestralmente pela Open Society Institute (OSI) da Fundação George 

Soros. O prêmio visa fortalecer projetos que busquem a justiça social e a aplicação dos direitos 

humanos. 

 

2005 - Gente que faz Paz - Certificado de parceria e investimento na construção da Cultura de 

Paz concedido ao Viva Rio. 

 

2004 - Prêmio Telemar de Inclusão Digital - O Instituto Telemar lançou o Prêmio Telemar 

de Inclusão Digital com o objetivo de reconhecer as iniciativas voltadas à inclusão digital no 

País. A ação visa estimular o desenvolvimento e a adoção de soluções eficientes que possam 

ser facilmente empregadas, alcançando parcelas da população que ainda não têm acesso à 

tecnologia digital. 

 

2004 - Dubai International Award - Dubai Municipality, Dubai-United Arab Emirates & The 

United Nations Human Settlements Programme UN-HABITAT certificaram que o programa 

Humans Security & the Urban Poor: A Holistic Approach to Social Exclusion & Violence, 

realizado pelo Viva Rio foi selecionado como melhores práticas por um comitê técnico 

independente para o Dubai International Award for Best Practices no ano de 2004. O programa 

recebeu a menção honrosa devido a sua significativa contribuição para a melhoria de condições 

de vida de comunidades de baixa-renda no Estado do Rio de Janeiro. 

 

2004 - Medalha de Mérito Pedro Ernesto - Prêmio criado em outubro de 1980 para ser 

entregue àqueles que mais se destacam na comunidade brasileira, sendo a mais alta homenagem 

e reconhecimento da Câmara dos Vereadores do Rio de Janeiro a uma entidade ou pessoa física. 

 

2004 - Prêmio Bem Eficiente - Outorgado todo ano para 50 entidades nacionais que exercem 

atividades sociais. O prêmio é um dos mais rigorosos da área, e seus resultados são conferidos 

pela Kanitz & Associados. 

 

2004 - Green Prize of the Americas - Pelo trabalho e dedicação em questões ambientais, com 

a responsabilidade de defender, preservar e proteger a natureza, com a esperança de manter o 

equilíbrio ambiental do planeta. 
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2003 - Troféu Destaque - Prêmio dos melhores da música escolhidos pela equipe do Jornal 

das Gravadoras. 

 

2003 - World Technology Awards, World Technology Network - O World Technology Awards 

premiou 20 categorias de projetos com maior impacto social. Parceria entre Nasdaq, Time, entre 

outros. 

 

2002 - Prêmio Encontro Nacional de Experiências Sociais Inovadoras - O Banco Mundial 

no Brasil, em cooperação e parceria com o programa Development Market Place, da Unidade 

de Sociedade Civil para América Latina do Banco Mundial em Washington, visa com o prêmio 

reconhecer e disseminar as iniciativas das entidades não governamentais brasileiras em seu 

trabalho para promover a inclusão social, o desenvolvimento sustentável e a democratização do 

conhecimento. Viva Favela recebeu US$15.000. 

 

2002 - WCA Annual Technical Awards – Wireless Communication Association - O Portal 

Viva Favela e o Projeto Estação Futuro foram considerados os melhores projetos sociais 

utilizando transmissão sem fio do mundo, no ano de 2001, em comunidades de baixa-renda. 

 

2002 - Regional Clearing-house Programme on Firearms, Ammunition and Explosive 

Disarmament Award - O United Nations Regional Centre for Peace, o Disarmament and 

Development in Latin America and the Caribbean (UN-LIREC) e a Inter-American Drug Abuse 

Control Commission of the Organization of American States (OAS/CICAD) premiaram o Viva 

Rio pela destruição de 10.000 armas em julho de 2002. 

 

2001 - Prêmio Aplauso - Prêmio outorgado pela Comissão de Assuntos da Criança e do 

Adolescente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. 

 

2001 - Prêmio Unesco, Categoria Juventude e Cidadania - O Prêmio Unesco tem como 

objetivo homenagear indivíduos, instituições públicas e da sociedade civil que se destacam por 

ações de relevância nas áreas de Educação, Cultura, Ciência e Meio Ambiente, Comunicação, 

Direitos Humanos e Juventude e Cidadania. 

 

2001 - Medalha do Mérito da Administração - Prêmio outorgado pela Fundação Getúlio 

Vargas. 
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2001 - Medalha Comemorativa dos 50 Anos das Organizações das Nações Unidas - 

Medalha concedida pela ONU para instituições que se destacaram pelo seu trabalho social. 

2000 - Diploma de Mérito Humano - Concedido pelo Centro de Reabilitação Infantil Albano 

Reis. 

 

2000 - Prêmio Herói Urbano - Outorgado pela Fundação Príncipe Clauss, na Holanda. Em 

2000, o Prêmio Herói Urbano teve como tema Creating Spaces of Freedom, e seu foco em 

lideranças que tenham feito valiosas contribuições para o crescente desenvolvimento e 

melhorias na qualidade de vida de populações de baixa-renda na África, Ásia, América Latina 

e Caribe. 
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ANEXO 2 

 

Descrição dos principais projetos por eixos temáticos 

 

a) Mediação de Conflitos e Facilitação de Diálogos 

Balcão de Direitos - O projeto Balcão de Direitos, lançado em 1996, durou dez anos. 

Tinha por objetivo promover espaços comunitários de mediação e conciliação e a 

democratização do conhecimento do direito e dos serviços públicos. Os Balcões mesclavam 

conhecimentos acadêmicos com as regras locais vivenciadas pelos moradores das favelas. 

Participam do projeto advogados, estudantes de Direito e agentes de cidadania residentes nos 

locais. O Balcão foi adotado posteriormente pelo Ministério da Justiça, que o multiplicou em 

14 Estados da Federação.  

A experiência possibilitou em 2004 a participação do Viva Rio em processos de 

mediação de conflitos coletivos em comunidades fluminenses como: Casa Branca, Formiga, 

Chapéu Mangueira, Rocinha, Indiana, Cantagalo, Queimados, Posse, São Gonçalo, Conjunto 

Campinho, Mesquita, Morro Santa Marta, entre outras, pelo projeto Mediação de Conflitos 

Urbanos (MCU). A aposta feita na mediação propunha a abertura de um canal de diálogo capaz 

de envolver os diferentes atores das comunidades, através das práticas pacíficas de resolução 

de conflitos.  

 

b) Geração de Trabalho e Renda 

Viva Cred - Em 1996, o Viva Rio implementa o programa de microcrédito Viva Cred. 

A iniciativa foi pioneira no Estado do Rio de Janeiro no acesso ao crédito a 

microempreendedores em favelas e comunidades de baixa renda. Contou com a assessoria 

técnica da Internationale Projekt Consult (IPC), uma consultoria de microcrédito alemã, e o 

apoio do banco comercial Fininvest, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Abriu caminhos para 

a difusão do microcrédito produtivo e tornou-se uma referência no ramo.  

Pelo Viva Cred outras iniciativas de microcrédito foram viabilizadas, como no Mulheres 

Empreendedoras. O programa tratou de capacitar mulheres com mais de 18 anos que pretendem 

abrir seu próprio negócio. O curso foi realizado em parceria com a Secretaria de Políticas para 

Mulheres, do Governo Federal.  

Comércio Solidário - Os microempreendedores de baixa renda enfrentavam 

dificuldades de acesso ao mercado formal na cidade. E foi através do Comércio Solidário que 
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o Viva Rio desenvolveu o selo Viva Rio Fair Trade Brasil: um selo de comércio justo para 

produtos nacionais com apoio de crédito, capacitação e negociação de melhores preços. Para 

obter o selo, o produtor deveria garantir o funcionamento e a coordenação democrática de seu 

negócio, um processo produtivo ambientalmente sustentável e contribuir para o 

desenvolvimento de sua própria comunidade. 

Consórcio Social da Juventude - Para realizar, em parceria com o Ministério do 

Trabalho, o “Programa Primeiro Emprego” do Governo Federal, o Viva Rio e mais oito ONGs 

cariocas constituíram o Consórcio Social da Juventude. Sua missão era preparar para o mercado 

de trabalho formal jovens de 16 a 24 anos com baixa escolaridade, que não têm acesso ao SINE 

(Sistema Nacional de Emprego) e recebem até meio salário mínimo mensal. 

 

c) Educação e esporte 

Telecurso Comunidade - Os projetos de maior escala e alcance institucional para o 

Viva Rio se conectam, de alguma forma, com a inovação e tecnologia na educação. Foi no ano 

de 1997 que o Viva Rio lançou o Telecurso Comunidade, programa de aceleração escolar de 

ensino fundamental e ensino médio baseado em metodologia desenvolvida pela Fundação 

Roberto Marinho e certificado pela Secretaria de Educação. Os estudantes concluíam o ensino 

fundamental em nove meses e o ensino médio em 11, com um currículo orientado para a 

cidadania e o trabalho. Esse projeto chamou a atenção para a juventude que abandona a escola 

na adolescência e demonstrou a eficiência de novas metodologias.  

O Telecurso Comunidade foi uma das iniciativas de grande relevância institucional para 

o Viva Rio, na medida em que sua metodologia contribuiu para a difusão de programas de 

aceleração educacional pelo país e serviu como eixo para outras ações de trabalho com jovens 

de baixa renda. Foi o caso do projeto Zeladores Comunitários, cujo foco eram a inclusão digital 

e o trabalho social. Os alunos recebiam uma formação complementar, com aulas de direitos 

humanos e “zeladoria comunitária”, em que eram orientados a cuidar do meio ambiente e dos 

espaços e bens públicos, realizar serviços de utilidade pública, atuar em campanhas e pesquisas, 

além de orientar e incentivar pessoas a exercer a cidadania. O projeto foi desenvolvido em 

parceria com o Ministério da Justiça e durou até 2002. 

Igualmente impulsionado pelo Telecurso Comunidade, em janeiro de 2001, o Viva Rio 

participa do festival “Rock in Rio III”, cujo tema era “Por um Mundo Melhor”. Nessa ocasião, 

o evento emprestou uma dimensão social à grande festa da música, representando um pedido 

pela paz mundial. Parte dos recursos arrecadados financiou salas de aula do Telecurso 

Comunidade: 70 salas de aula foram abertas, atendendo mais de 2.000 alunos. 
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Em abril do mesmo ano, logo após um confronto entre facções do tráfico na Rocinha, o 

Viva Rio se reuniu com associações de moradores, entidades particulares e religiosas para 

implementar programas que pudessem melhorar a qualidade de vida dos moradores e assim 

incentivar a resolução dos conflitos sociais que atingem a comunidade. O “Fórum Dois Irmãos” 

gerou resultados efetivos como a instalação de dez salas de ensino médio na metodologia do 

Telecurso. 

Jardineiros do Bairro - O programa Jardineiros do Bairro capacitou jovens em 

jardinagem e em educação ambiental utilizando os canteiros do bairro – jardins públicos e 

particulares – como lugar de aprendizado e prática. Além de geração de emprego, a formação 

em jardinagem é um modo singular de promover a integração do jovem com a área onde mora, 

incentivando o sentimento de corresponsabilidade pela conservação e pelo desenvolvimento 

locais. O projeto contou com o apoio da Fundação Parques e Jardins, da Companhia Municipal 

de Limpeza Urbana (COMLURB) e de diversas empresas. 

Serviço Civil Voluntário - O Serviço Civil Voluntário representou um rito de passagem 

à vida adulta cidadã para rapazes e moças que não entraram no serviço militar. Foi proposto 

pelo Viva Rio ao Ministério da Justiça, sendo por fim adotado por diversos órgãos do Governo 

Federal. Propunha integrar educação, cidadania e trabalho voluntário, utilizando metodologias 

como a do Telecurso Comunidades. Foi um importante legado, tornando-se política pública 

com a sua inclusão no Programa Nacional de Direitos Humanos. 

Pro Jovem - Uma versão mais recente da aceleração escolar foi o Programa de Inclusão 

Social de Jovens, projeto do Governo Federal implementado pela Prefeitura do Rio de Janeiro 

em parceria com o Viva Rio. Seus beneficiários são jovens de 18 a 24 anos com ensino 

fundamental incompleto que não possuem vínculo formal de trabalho. O programa integra 

educação formal, qualificação profissional e ação comunitária. O Viva Rio participou do 

processo de elaboração conceitual do Pro Jovem e tem trabalhado em sua aplicação no Rio de 

Janeiro até hoje. 

Projeto Ana e Maria - Pela via da educação em saúde, o projeto Ana e Maria oferecia 

apoio às mães adolescentes com filhos de até dois anos de idade e incentivava a inclusão dos 

jovens pais e da família no processo. O projeto contou com palestras sobre planejamento 

familiar e estimulava o apoio mútuo entre as mães. Além disso, as jovens eram incluídas nos 

programas de aceleração escolar, cursos de informática, qualificação profissional, gestão de 

novos negócios e atividades que pudessem gerar renda, como oficinas de bordado e trabalhos 

manuais. 
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Parque Ambiental da Praia de Ramos - Em 2002, a convite da Secretaria de Meio 

Ambiente do Rio de Janeiro, o Viva Rio tornou-se gestor do Parque Ambiental da Praia de 

Ramos, que incluiu toda a área da Praia de Ramos, o lago artificial “Piscinão” e as comunidades 

das favelas de Ramos e Roquete Pinto. Parte do objetivo era atuar naquela comunidade como 

um centro de ação social, promovendo cursos para a formação de jovens como agentes 

ambientais e jardineiros, além da instalação de um balcão de assistência jurídica e de uma 

unidade da Estação Futuro (espaços que ofereciam aos moradores de comunidades de baixa 

renda acesso gratuito à Internet). 

Oeste Verde - Na mesma perspectiva da educação socioambiental, o projeto Oeste 

Verde buscou colaborar na recuperação do meio ambiente na Zona Oeste do Rio de Janeiro e, 

ao mesmo tempo, desenvolver atividades de educação ambiental junto às comunidades do 

entorno. Esse programa foi composto por duas ações: viveiro de mudas e reflorestamento. Eram 

duas ações interativas, pois as mudas produzidas no viveiro destinavam-se ao reflorestamento 

de áreas ambientais degradadas. 

Esporte para a cidadania - Entre 1998 e 1999, o Viva Rio desenvolveu o primeiro de 

uma série de trabalhos baseados no “esporte para a cidadania”. Voltado para crianças e jovens 

de 7 a 17 anos, o projeto combinava aulas cívicas com diversas modalidades esportivas. 

Professores de educação física trabalharam junto com moradores da comunidade, que 

desempenhavam o papel de agentes comunitários do esporte. O programa foi patrocinado pela 

Secretaria Municipal de Habitação, apoiado pela Ipiranga e executado pelo Viva Rio. Mais de 

5.000 jovens e crianças de sete comunidades atendidas pelo projeto Favela Bairro, da Prefeitura 

do Rio de Janeiro, participaram do projeto. 

Gingando pela Paz - O projeto, criado pelo Viva Rio em 2003, continua até hoje 

difundindo e fomentando a prática da capoeira como forma de promover ações para a 

construção da paz. Tem na abordagem pedagógica um dos principais diferenciais. Além das 

aulas de capoeira, os alunos recebem lições sobre mediação de conflitos, informática e língua 

portuguesa. Alguns são preparados para auxiliar os mestres e instrutores durante as aulas, e 

muitos têm interesse em se tornar educadores. 

 Em 2007, o projeto foi exportado para o Haiti, começou com 15 alunos, a maioria órfãos 

de 7 a 14 anos, moradores de rua. Após o terremoto de 2010, o número de alunos duplicou, e 

atualmente o projeto beneficia 200 crianças e jovens de ambos os sexos. 

Homeless World Cup - Pelo futebol, o Viva Rio encabeçou o Campeonato de Futebol 

de Rua na Áustria, batizado de Homeless World Cup – algo como Copa do Mundo dos Sem-

Teto. A competição reúne jovens de 18 projetos sociais que usam o futebol para resgatar a 
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autoestima e a cidadania. Oito moradores de favelas brasileiras foram escolhidos nas quadras 

do Projeto Criança Esperança do Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São Paulo. 

Clube de Informação - Primeira ação do Viva Rio pela inclusão digital. Salas 

instaladas em instituições comunitárias ofereciam à juventude do bairro uma capacitação em 

informática, acesso à internet e serviços de impressão. Além disso, os Clubes complementavam 

a formação dos jovens do Telecurso. 

Estação Futuro - Logo depois veio a Estação Futuro, precursora da internet sem fio no 

Brasil. O projeto rendeu em 2002 um prêmio ao Viva Rio, o WCA (Annual Technical Awards 

– Wireless Communication Association), como a melhor iniciativa no mundo na área de 

comunicação sem fio para comunidades de baixa renda75. Operava como um telecentro de 

acesso gratuito à internet, além de disponibilizar cursos de informática e formação para o 

trabalho. As Estações Futuro também funcionavam como bases logísticas para outros projetos 

de desenvolvimento econômico, social e cultural da comunidade, como no caso do Viva Cred, 

o Comércio Solidário e serviços para a procura de emprego.  

Espaço Criança Esperança - Desde 2005, na favela do Cantagalo, no Rio de Janeiro, 

o Viva Rio coordena o Espaço Criança Esperança (ECE), desenvolvendo atividades esportivas, 

culturais e de apoio escolar. O Espaço Criança Esperança nasceu de uma iniciativa da Rede 

Globo de Televisão em parceria com o UNICEF e depois com a UNESCO76.  

Programa Segundo Tempo - Pelo Ministério do Esporte, o Viva Rio desenvolveu o 

Programa Segundo Tempo, uma iniciativa esportiva para crianças e jovens no contra turno da 

escola. Uma ação de grande vulto, em que a entidade organizou e supervisionou a formação 

esportiva de 50.249 crianças e jovens, envolvendo 35 municípios do Estado do Rio de Janeiro, 

e também gerou empregos para 1.250 instrutores em comunidades pobres. Fez parte das 

atividades que antecederam os Jogos Pan-Americanos na cidade do Rio de Janeiro. 

Projeto Vencer - Os projetos de formação de jovens pela via da educação ou pelo 

esporte tornaram-se marca da entidade até meados de 2007. Por uma ação multilateral entre o 

Viva Rio, a ONG Companheiros das Américas, o Centro de Referência Professor Hélio Fraga, 

a Fiocruz e o Fundo Multilateral de Investimento do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID), o Projeto Vencer oferecia formação profissional para jovens de 16 a 24 anos, além da 

                                                           
75 Disponível em <http://vivario.org.br/quem-somos-2/premios-do-viva-rio/> Acesso em 20 de abril de 2016. 
76 UNICEF (United Nations Children's Emergency Fund) e UNESCO (United Nations Educational, Scientific and 

Cultural Organization) são agências das Nações Unidas voltadas para criança; educação, ciência e cultura, 

respectivamente. Disponível em: http://www.unicef.org/ e https://en.unesco.org/ Acesso em 20 de abril de 2016. 
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prática esportiva, como forma de desenvolvimento da cidadania e de competências exigidas 

pelo mercado de trabalho. 

Jovem Aprendiz - O Programa Jovem Aprendiz é uma bem-sucedida experiência de 

inserção de jovens e adolescentes no mercado de trabalho. O Viva Rio é um de seus 

desenvolvedores no Estado do Rio de Janeiro, assumindo toda a execução do programa, desde 

o cadastramento e a seleção até o treinamento e o acompanhamento do aprendiz durante a 

vivência profissional. A proposta é transmitir uma qualificação profissional e cidadã de jovens 

de 14 a 24 anos, em especial daqueles em situação de vulnerabilidade social e residentes de 

áreas de risco. Os jovens recebem auxilio psicossocial e pedagógico por meio de uma equipe 

multidisciplinar que os acompanha junto à família, na escola e na empresa. Durante o curso de 

qualificação, eles aprendem atividades da rotina corporativa, como atendimento ao cliente, 

arquivamento, noções de contabilidade, expressão oral e escrita, trabalho em equipe e pesquisa. 

O programa tem duração de 24 meses, sendo seis meses de qualificação e 18 de vivência 

profissional, realizada nas empresas parceiras. Os jovens aprendizes recebem salário, vale-

transporte e vale-refeição, além de terem carteira assinada e os direitos trabalhistas garantidos.  

Brinquedotecas – São espaços lúdicos e de socialização com ênfase no 

desenvolvimento cognitivo e socioemocional através de jogos e brincadeiras pedagógicas para 

crianças de 2 a 12 anos. São utilizadas também por médicos, psicólogos e pedagogos como 

locais de avaliação e tratamento de seus pacientes. Acompanham as Unidades de Saúde da 

Família sob gestão do Viva Rio, em três modalidades: Comunitária, Terapêutica e 

Reabilitacional.  

 Projeto Tô Ligado (Estação Futuro) – Iniciado em 2015, o projeto oferece a jovens 

estudantes de ensino médio, moradores de periferias e favelas uma plataforma digital de reforço 

escolar, com certificação para o ensino médio e o ENEM. O projeto, desenvolvido em parceria 

com empresas jovens da área de tecnologia, possui 15 mil vídeos-aulas, planos de estudo 

individualizados e foco no ingresso em universidades. 

Viva Rio Estágio - Programa de interação entre instituições de ensino e empresas, para 

facilitar a inserção de estudantes de ensinos médio, técnico e superior no mercado de trabalho. 

Promove a adequação de empresas e instituições de ensino às exigências da legislação. 

 

d) Segurança Humana 

DIPOL - O “Desenvolvimento Institucional da Polícia Militar do Estado do Rio de 

Janeiro” (DIPOL) consistiu em um trabalho para a reforma e modernização da entidade policial. 

Em 2005, foi elaborado um plano e um diagnóstico da realidade institucional para a construção 
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de propostas de melhoria das corporações que resultou em um amplo processo de consulta, 

interna e externa, chamado “A Polícia que Queremos”. Mais de 5.000 propostas de mudança 

nas polícias foram recolhidas. 

Pro-GPAE – Iniciado também no ano de 2005. O Viva Rio propõe a avaliação e 

revitalização dos Grupamentos de Policiamento em Áreas Especiais, com o objetivo de 

desenvolver um modelo de gestão de policiamento comunitário a partir do planejamento e da 

seleção e qualificação de policiais militares – o Pro-GPAE. O projeto contou com uma instância 

formal de discussão dos problemas de segurança com gestão participativa e atuação propositiva 

dos moradores. 

Rede de Polícias e Sociedade Civil da América Latina - Em 2006, através da Rede, 

policiais, ONGs e pesquisadores trocam regulamente dados, experiências positivas e 

referências sobre temas relacionados ao desenvolvimento institucional das polícias. Policiais e 

organizações de dez países estão envolvidos: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, 

Guatemala, México, Nicarágua, Peru e Venezuela. 

Jogos da Paz - A proposta dos Jogos da Paz era promover a convivência pacífica entre 

jovens de comunidades pobres e policiais militares, através de torneios esportivos, dirigidos e 

coordenados por uma equipe de professores de educação física, com sede nos Batalhões da PM 

na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Na época, o projeto recebeu o apoio da UNESCO, 

Instituto Ayrton Senna, Coca-Cola, Instituto Unibanco e Secretaria de Direitos Humanos do 

Ministério da Justiça. O torneio teve mais de 40 mil participantes em 1999 e uma segunda 

edição no ano seguinte. 

Curso de Aprimoramento da Prática Policial Cidadã (CAPPC) - A parceria entre o 

Viva Rio e a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro rendeu importantes frutos para a 

corporação, especialmente quanto à qualificação continuada do policial militar. O primeiro 

projeto foi em 2002 com o CAPPC, que tinha por objetivo contribuir para a humanização e a 

qualidade do serviço policial militar. A formação visava ao aumento da eficiência desse serviço, 

tendo sempre como prioridade a prevenção, a valorização do papel comunitário da atividade 

policial, a ética profissional e o respeito à lei. Tornou-se uma disciplina do curso de formação 

de soldados. 

Curso de pós-graduação em segurança pública - Logo depois, o Viva Rio, a 

Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO) e a Rede Nacional de Altos 

Estudos em Segurança Pública (RENAESP), do Ministério da Justiça, lançam o curso de pós-

graduação lato sensu para policiais em Segurança Pública e Cidadania. O curso seguia a mesma 

linha de valorizar as medidas preventivas contra a violência e a participação da sociedade nas 
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questões de segurança pública, por uma polícia mais moderna e eficiente, que se aproxime da 

filosofia da polícia cidadã. 

Planos Municipais de Ordem Pública - A partir de 2004, o Viva Rio avança com 

trabalhos junto a prefeituras de algumas cidades de médio porte na elaboração e no 

acompanhamento de planos municipais de prevenção da violência e promoção da ordem 

pública. Com base em diagnósticos da criminalidade nessas regiões, os planos buscam apontar 

os principais problemas; identificar os recursos humanos, institucionais e financeiros 

disponíveis; planejar as soluções de curto, médio e longo prazo; e definir os principais atores e 

parceiros capazes de gerenciar a implementação do projeto. Destacam-se as experiências 

ocorridas nos municípios fluminenses de Resende, Niterói, Barra Mansa e Quatis. 

Essa iniciativa fez parte de um conjunto de ações estabelecidas pelo Programa de 

Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI) do Ministério da Justiça, no ano de 2007. O 

Viva Rio, através do Viva Comunidade77, passa a implementar uma série de ações voltadas para 

jovens em situação de risco; projetos de formação de membros das forças de segurança pública; 

de mobilização da sociedade civil e das instituições de Estado no tema do controle de armas. 

Portal Comunidade Segura - Com o apoio de parceiros internacionais como a QUNO 

– Quakers United Nations Office; ICCO, Open Society Institute, CIDA (Canadá, Haiti), o Viva 

Rio implementa em agosto de 2006 o portal interativo Comunidade Segura e Biblioteca Virtual 

Comunidade Segura, com conteúdo em quatro línguas (português, inglês, francês e espanhol), 

para a troca de informações sobre os principais temas relacionados ao conceito de segurança 

pública com cidadania. Além de produzir conteúdo jornalístico, o portal publicou artigos de 

especialistas da sociedade civil e de instituições de segurança pública, arquivando e divulgando 

uma extensa bibliografia através de uma biblioteca virtual (www.comunidadesegura.org). 

Atingiu grande repercussão nas redes sociais Facebook e Twitter, conquistando, 

respectivamente, 440 e 1.038 seguidores, com comentários e retwits constantes. Em meados de 

2011, o projeto saiu do ar e encerrou suas atividades com o fim das parcerias de financiamento. 

Portal Viva Favela - Nas ações de comunicação comunitária, o Viva Rio mantém há 

15 anos o site Viva Favela, um portal eletrônico que aborda assuntos relacionados à vida nessas 

comunidades. O portal conta com uma equipe de jornalistas e “correspondentes comunitários” 

– moradores de favelas capacitados para atuar como repórteres e fotógrafos.78 Seu objetivo é 

permitir a apropriação dos meios de produção e circulação de informação pelos moradores 

                                                           
77 Sobre o Viva Comunidade, ver subitem 3.2.4 deste estudo.  
78 Disponível no endereço eletrônico: www.vivafavela.com.br. 
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dessas áreas e difundir essas informações tanto na própria comunidade quanto fora dela, 

permitindo ao público ter acesso a um olhar diferenciado sobre a vida na favela. 

Rede de Rádios Comunitárias - A comunicação na favela ganha força com a Rede de 

Rádios Comunitárias. O projeto pretendeu incrementar a troca de informações entre as rádios 

comunitárias do país. Por falta de recursos para manter os profissionais e a logística, o projeto 

acabou em 2005. A rede funcionava produzindo, disponibilizando e distribuindo conteúdos e 

promovendo cursos de capacitação para os comunicadores de rádios comunitárias em todo o 

país. Mais de 500 rádios compunham a rede. 

Haiti Aqui - O projeto “Haiti Aqui” foi iniciado em outubro de 2014, com o objetivo 

de facilitar a integração social e econômica do migrante haitiano na sociedade brasileira, através 

de uma abordagem intercultural, mantendo a valorização de sua cultura. Por meio de um portal 

“Haiti Aqui”79 apresentado em quatro línguas (kreyòl, português, francês e inglês), são 

oferecidas oportunidades de emprego, informações sobre a tramitação dos processos 

administrativos para obtenção de visto no Brasil, cursos de capacitação, mapeamento dos 

principais serviços de migração disponíveis e atendimento online para dirimir dúvidas. Essa 

experiência tem a pretensão de ser expandida para qualquer indivíduo que busque migrar para 

o Brasil, o que faz do projeto um conceito de política pública sobre as diferentes questões que 

envolvem o processo de migração. 

 

e) Juventude e violência armada 

COAV - A pesquisa COAV buscou identificar a existência de crianças e jovens 

envolvidos em grupos armados em regiões que não estão numa situação convencional de 

conflito armado. Os resultados dessa investigação local foram publicados no livro “Crianças do 

Tráfico: Um estudo de caso de crianças em violência armada organizada no Rio de Janeiro”80.  

O tema seguiu impulsionando a produção e a divulgação de informações, com interesse 

em conscientizar a comunidade internacional e compartilhar soluções para o fenômeno. Foi 

através de uma pesquisa internacional coordenada pelo Viva Rio, IANSA e ISER, com 

financiamento da Save the Children Sweden, DFID, Ford Foundation e World Vision 

International, além de parcerias com instituições locais de dez países, que se originou o estudo 

“Nem Guerra nem Paz”81. Ele traz um comparativo sobre crianças e jovens envolvidos em 

                                                           
79 Disponível no endereço eletrônico: http://haitiaqui.com. 
80 Disponível em <http://www.comunidadesegura.org.br/files/criancasdotrafico.pdf > Acesso em 02 de maio de 

2016.  
81 DOWDNEY, Luke. Nem guerra nem paz: Comparações internacionais de crianças e jovens em violência 

armada organizada. 7 Letras, 2005. 
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grupos armados organizados em dez países de quatro continentes. Confronta histórias, 

estruturas e funcionamento dos grupos investigados, bem como motivações, desejos e o 

cotidiano de seus integrantes. 

Após o término da pesquisa comparativa do fenômeno COAV, o projeto COAV Cidades 

iniciou uma cooperação internacional com o objetivo de desenhar políticas públicas locais para 

prevenir que crianças e jovens ingressassem em grupos armados organizados e para ajudar na 

reintegração daqueles que já estão envolvidos nesses grupos. Para isso, foram criados grupos 

de trabalho compostos por organizações civis e de governo em Niterói, Zacatecoluca (El 

Salvador), Medellín (Colômbia) e Cidade do Cabo (África do Sul)82. 

Algumas soluções para o enfrentamento do fenômeno COAV no mundo foram 

apresentadas em um manual de boas práticas coordenado pelo Viva Rio, que reuniu ações de 

18 países em quatro continentes83. A pesquisa apresenta diferentes experiências sobre temas 

diversos que se conectam com a questão da juventude na violência armada organizada, como 

no caso da segurança pública (controle de armas, trabalho policial, justiça juvenil, planos 

integrados de prevenção da violência, violência doméstica e DDR – Desarmamento, 

Desmobilização e Reintegração), ações de inclusão socioeconômicas, preparação para o 

mercado de trabalho, combate à corrupção e política de drogas.  

 Luta pela Paz - As ações em esporte e cidadania geraram projetos bem-sucedidos 

que, em determinado momento, se desconectaram do Viva Rio para assumir uma identidade 

institucional própria, como no caso do Luta pela Paz84. A história começa no ano 2000, como 

um projeto dentro do Viva Rio e depois se expandiu para um bairro pobre de Londres. O 

objetivo do projeto é apoiar jovens que enfrentam situação de vulnerabilidade social, 

desenvolvendo programas de inclusão de jovens e de prevenção da violência em todo o mundo. 

Utiliza o esporte como uma importante ferramenta de trabalho. O Luta pela Paz tornou-se uma 

organização independente em 2008. A ONG atende atualmente mais de 2,5 mil pessoas, por 

meio do ensino de artes marciais. Há 16 anos a Luta pela Paz desenvolve atividades esportivas 

em academias no Rio de Janeiro e em Londres, e escritório em Kingston (Jamaica), capacitando 

                                                           
82 Para conhecer melhor os resultados da pesquisa, ver DOWDNEY, Luke e HUGUET, Clarissa. Cartilha Nem 

Guerra nem Paz. (2006). 
83 Para conhecer os resultados desse manual, ver Boas Práticas: Projeto COAV, disponível em 

<http://www.comunidadesegura.org.br/files/Manual%20port%20prova3_0.pdf> Acesso em 01 de maio de 2016. 
84 Para mais informações sobre o Luta pela Paz (LPP) acesse <http://fightforpeace.net/pt-br/> Acesso em 01 de 

maio de 2016. 
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com sua metodologia mais de 140 organizações parcerias em 25 países através de uma Rede 

Global85.  

 

f) Saúde  

Estratégia Saúde da Família - No início dos anos 90, o Governo Federal implantou o 

Programa Saúde da Família (PSF), trazendo o conceito da atenção primária, em contraponto ao 

atendimento emergencial. O projeto deu origem à Estratégia Saúde da Família (ESF), que tem 

por objetivo ampliar o acesso da população à saúde, adotando uma postura preventiva e 

realizando atendimento baseado na assistência clínica a pacientes. A ESF prevê a atuação de 

equipes multidisciplinares formadas por um médico, um enfermeiro, um técnico de 

enfermagem e seis Agentes Comunitários de Saúde (ACSs), que acompanham um grupo 

predeterminado de famílias nas Unidades Básicas de Saúde. Há também equipes de saúde bucal 

que contam com um cirurgião-dentista, um técnico e um auxiliar. Os profissionais facilitam o 

acesso dos pacientes a consultas, exames e tratamentos de reabilitação.  

Os ACSs têm papel fundamental no relacionamento com os pacientes, por residirem nas 

comunidades e visitarem rotineiramente as famílias cadastradas no programa. São esses agentes 

que vão de casa em casa, cadastrando e orientando as famílias sobre os cuidados básicos com a 

saúde. Cria-se um vínculo entre a população e as equipes de saúde, garantindo o cuidado 

continuado e integral da saúde. Essa aproximação também traz percepções mais próximas da 

realidade local, desde deficiências estruturais, como falta de saneamento, até históricos de 

doenças familiares.  

Na cidade do Rio de Janeiro, a prefeitura vem implantando e expandindo essa estratégia. 

No modelo carioca, a gestão das Clínicas da Família e das equipes do ESF é compartilhada 

entre o Poder Público municipal e as Organizações Sociais (OSs). O Viva Rio é um dos 

parceiros nessa gestão, sendo responsável por 66 unidades de Saúde da Família, que contam 

com 364 equipes de profissionais atuando em mais de 100 comunidades cariocas.  

As tabelas abaixo descrevem a evolução dos números de cadastramento e de consultas 

realizadas à população nos territórios de atuação do Viva Rio na Estratégia Saúde da Família 

no Rio de Janeiro, durante os anos de 2009 a 2016 (jan-abr). Cada equipe de Saúde da Família 

deve ser responsável por, no máximo, 4.000 pessoas de uma determinada área, que passam a 

ser acompanhadas no cuidado com a saúde.  O programa vem sendo ampliado desde 2009, 

quando teve início o modelo de cogestão de contratos pelas organizações sociais, como abaixo 

                                                           
85 Disponível em https://nacoesunidas.org/ong-luta-pela-paz-promove-conferencia-sobre-esporte-e-inclusao-

social-no-rio/> Acesso em 07 de maio de 2016. 
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podemos observar a evolução no número de pessoas cadastradas no programa (Tabela 2) e o 

quantitativo das que realizam as consultas (Tabela 3).  

 

FIGURA 9 – População cadastrada 

 

          Fonte: Relatório de gestão da área de Sistemas de Informação do Viva Rio/ ano 2016 

 

FIGURA 10 – Consultas realizadas a população 

 

           Fonte: Relatório de gestão da área de Sistemas de Informação do Viva Rio/ ano 2016. 

 

O acúmulo de conhecimento em trabalhos junto à população de baixa renda no Rio de 

Janeiro enriqueceu as ações da ESF no que tange à capacitação dos profissionais de saúde para 

lidar com questões como drogas, violência, seja doméstica ou armada, gravidez na 

adolescência, tragédias naturais etc. Os jovens também recebem atenção especial, por 

frequentemente se apresentarem em situações de risco. 
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UPA 24 horas – As Unidades de Pronto Atendimento – UPAs 24 horas são os 

estabelecimentos de saúde de complexidade intermediária situados entre a atenção básica à 

saúde e a rede hospitalar. O Viva Rio administra o serviço em cogestão com o Poder Público 

municipal e estadual do Rio de Janeiro, não somente no âmbito assistencial, mas também com 

a preocupação de sistematizar e consolidar as informações entre a produção contratada e a 

realizada. A produção das informações alimenta sistemas de gerenciamento dos serviços de 

saúde, que qualificam ainda mais a assistência ao usuário desde a “porta de entrada”, garantindo 

um atendimento realizado apenas por profissionais de saúde para toda e qualquer informação 

acerca de suas queixas e dúvidas, esclarecendo os serviços oferecidos. As UPAs gerenciadas 

pelo Viva Rio estão localizadas em áreas que já possuem cobertura da ESF no Rio de Janeiro, 

o que possibilita maior integração dos serviços disponíveis à população, através de um trabalho 

em rede, podendo, ainda, impactar nas frequentes internações hospitalares. Ao todo, o Viva Rio 

gerencia oito UPAs na cidade do Rio de Janeiro, nos seguintes locais: Irajá, Penha, Maré, 

Engenho Novo, Ilha do Governador, Complexo Penitenciário de Gericinó, Rocinha e Alemão. 

Call Center Ativo - O Call Center Ativo da Saúde é um projeto desenhado pelo Viva 

Rio em sua proposta de gerenciamento das unidades administradas pela entidade e que se 

propõe aferir a satisfação dos pacientes com relação ao serviço prestado. A ideia é registrar a 

opinião dos usuários, apontando os pontos positivos e negativos dos atendimentos realizados 

pelas equipes de Saúde da Família. A sondagem serve como instrumento de gestão para as 

coordenadorias técnicas.  

A abrangência da produção de dados e informações sobre a população e seu território 

vem orientando melhor as estratégias e intervenções na gestão em saúde no Viva Rio. Um dos 

pilares desse projeto é o monitoramento das mulheres grávidas através do Call Center Ativo, 

como ferramenta de vigilância e cuidado com as gestantes e bebês de risco (projeto de 

Monitoramento de Gestantes, Puérperas e Bebês de Alto Risco). O projeto reduziu a 

mortalidade materna em 100% na AP 3.186 no primeiro semestre de 2015: nesse período havia 

um registro de 1,4 óbito materno/mês e, após a implantação da ferramenta no segundo semestre 

                                                           
86 O município do Rio de Janeiro é dividido em Áreas de Planejamento (AP), compostas por Regiões 

Administrativas, para efeitos de coordenação e planejamento dos serviços locais. Atualmente, o município possui 

cinco Áreas de Planejamento, 33 Regiões Administrativas e 160 Bairros. A AP 3.1 compreende o eixo da Estrada 

de Ferro da Leopoldina sendo composta de seis Regiões Administrativas: Ramos, Penha, Vigário Geral, Ilha do 

Governador, Complexo do Alemão e Complexo da Maré. Informações disponíveis em: 

<http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/4290214/4105682/06.AnexoVIDescricaoeMapadaAreadePlanejamento5

.pdf> Acesso em 30 de abril de 2016. 
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de 2015, não há mais registros de óbito maternos. Antes disso, a AP 3.1 era a mais vulnerável 

em casos de óbitos maternos do Município do Rio de Janeiro.  

Hospital Municipal Pedro de Alcântara - Desde novembro de 2015, o Viva Rio é 

coadministrador do Hospital Pedro de Alcântara, no Estado do Rio de Janeiro, em parceria com 

a Secretaria Municipal de Saúde de Paraty, na Costa Verde fluminense. O hospital estrutura-se 

com perfil de baixa e média complexidade para maternidade de baixo risco; clínica geral e 

pediátrica; cirurgia geral; cirurgia vascular; bucomaxilo e traumato-ortopedia.  

Hospital Municipal Ronaldo Gazolla (Hospital de Acari) – O Viva Rio foi 

contratado, em caráter emergencial, pelo município do Rio de Janeiro no final de 2015 para 

gerir o Hospital de Acari. O fato se deu em meio à intervenção dos órgãos de controle sobre a 

gestão anterior, que desencadeou um contrato por prazo determinado ao Viva Rio. O hospital 

está localizando na área programática (AP) 3.3, na Zona Norte do Rio, região onde hoje já 

funcionam, em rede integrada à saúde, dois equipamentos geridos pelo Viva Rio: Saúde da 

Família e CAPs. De maneira estratégica, está sendo possível para a entidade reforçar uma rede 

regionalizada de atendimentos para o território e qualificar mais a atenção à saúde. 

O Hospital Ronaldo Gazolla é uma unidade de grande porte, dispõe de clínica médica, 

centro de cirurgia geral, maternidade, UTI de neonatologia (para recém-nascidos), entre outros 

serviços, além de uma ala destinada aos pacientes de saúde mental. Registra as médias mensais 

de 5.526 atendimentos, 880 internações e 141 cirurgias. 

Hospital Municipal Prefeito Aurelino Gonçalves Barbosa – Hospital localizado no 

município de Pinheiral, na região do Vale do Paraíba fluminense, em que o Viva Rio gerencia 

e executa os serviços de saúde desenvolvidos no Laboratório, no Centro de Especialidades 

Odontológicas e no Pronto Atendimento. Foram registrados em média 37 partos por mês na 

maternidade do hospital em Paraty, no período de jan-abril de 2016. 

 

g) Drogas e Saúde 

CAPS – AD - O Viva Rio, em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde, coordena 

um Centro de Atenção Psicossocial especializado no tratamento de usuários de álcool e outras 

drogas (CAPS – AD), que se localiza na comunidade da Maré, Zona Norte do Rio. As equipes 

de saúde mental da unidade realizam o acompanhamento clínico e a reinserção social de 

usuários de drogas. Com assistência 24 horas, o CAPS-AD da Maré é o quinto empreendimento 

do tipo em toda a cidade do Rio de Janeiro.  

 Esse serviço é o pilar de uma estrutura que também engloba um Consultório de Rua, 

responsável pela abordagem inicial dos usuários, e uma Unidade de Acolhimento (UA), 
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moradia provisória destinada a dependentes químicos em tratamento no CAPS – AD. O 

Consultório de Rua possui equipes multidisciplinares com médico, dentista, técnico de 

enfermagem, assistente social, psicólogo e agente social. Atua de forma itinerante para ampliar 

o acesso à saúde por pessoas em situação de rua, com o apoio das Unidades Básicas de Saúde 

(USB) do território onde atuam.  

A população de rua usuária de álcool e outras drogas é atendida pelo Projeto 

Proximidade, que objetiva auxiliar na legalização de documentos, cuidados básicos de higiene 

pessoal e acesso ampliado aos serviços de saúde e assistência locais.  

CAPS, o caminho de volta – Com assistência 24 horas e acolhimento noturno, os CAPS 

são referências para o tratamento de pacientes com graves transtornos mentais, funcionando 

como alternativa aos hospitais psiquiátricos. O Viva Rio administra dois CAPS, em parceria 

com a Secretaria Municipal de Saúde: Maria do Socorro Santos, na Rocinha, e João Ferreira 

Silva Filho, no Complexo do Alemão. 

CREAS Itinerante - O Viva Rio também administra três Centros de Referências 

Especializados de Assistência Social (CREAS) itinerantes, que atendem famílias e indivíduos 

em situação de ameaça ou violação de direitos. O projeto é desenvolvido em cogestão com a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

Projeto Casas Vivas - O projeto é composto por cinco moradias provisórias destinadas 

ao acolhimento de crianças e adolescentes que fazem uso abusivo de drogas, especialmente o 

crack. Criado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social do Rio de Janeiro, em 

cogestão com o Viva Rio, o projeto intervém através da articulação intersetorial visando a 

prestar suporte de forma holística às crianças, adolescentes e suas famílias, para assim garantir 

e restituir seus direitos por meio do acesso à assistência social, saúde, educação, Justiça, 

segurança, esporte, lazer e cultura. Suas metas versam sobre a promoção da saúde física e 

mental, reintegração familiar, socialização e desenvolvimento pessoal através da educação, 

profissionalização, cultura e esportes, com o intuito de mitigar os efeitos da exposição 

sistemática a cenários inadequados ao desenvolvimento humano criando subterfúgios que 

auxiliem o acolhido a substituir condutas de risco por uma trajetória mais positiva rumo à sua 

emancipação e plena integração social. 

Atualmente, o Viva Rio gerencia, através de convênios com a Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Rio de Janeiro, quatro casas que servem ao projeto, com 803 jovens 

acolhidos (ago/13 a abr/16), com idades que variam de 12 a 18 anos incompletos.  
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h) Viva Rio Haiti 

Projeto Honra e Respeito por Bel Air – Projeto realizado com apoio do Governo da 

Noruega em novembro de 2006. “Honra e Respeito por Bel Air” - que em créole, língua falada 

por quase toda população do Haiti, se diz Onè e Respè pou Belè, uma tradicional saudação 

haitiana – tinha por objetivo implementar uma missão integrada em Bel Air, aproximando ações 

de segurança, desenvolvimento e ajuda humanitária. Tratou-se de um processo de reabilitação 

urbana, similar ao que se produziu em áreas centrais de cidades brasileiras, como a Lapa, no 

Rio, o Pelourinho, em Salvador ou o Recife Antigo. Numa primeira fase, o tema central era 

“Água + Mulheres + Saúde”. A proposta foi ativamente apoiada pelos militares e pela 

diplomacia brasileira. A partir de 2008, recebeu o apoio do Governo do Canadá (Ministério das 

Relações Exteriores e CIDA Canadá). 

Acordos de Paz - Como parte das ações do Projeto Honra e Respeito por Bel Air, houve 

dois Acordos de Paz entre grupos de cinco zonas vizinhas da Grande Bel Air, conduzidos pelo 

Viva Rio e pela Comissão Nacional de Desarmamento, Desmobilização e Reintegração 

(CNDDR). O primeiro foi assinado em 200787 e, no ano seguinte, os líderes de grupos violentos 

rivais assinaram um novo acordo de paz, com novas regras e maior abrangência. O acordo foi 

assinado em uma cerimônia chamada Tanbou Lapè II (Tambores da Paz II), na presença de 

ministros, embaixadores, policiais e militares internacionais. O Tanbou Lapè foi criado em 

2007 e buscou trabalhar a redução da violência a partir da mediação de conflitos.  

Manual de Treinamento - Elaboração de um manual e de vídeo pedagógicos para as 

tropas militares que participam das operações de paz no Haiti. O material pedagógico é 

prioritariamente voltado para o treinamento dos militares praças.  

Reintegração de Crianças-Soldado – Entre os anos de 2008 e 2011, o Viva Rio 

trabalhou pela reintegração social e familiar de crianças e adolescentes envolvidos na violência 

                                                           
87 O documento assinado pelas quatro lideranças prevê estímulos para a população de todas as 11 áreas da Grande 

Bel Air, caso a paz seja mantida. Para cada mês sem morte violenta, três bolsas de estudo destinadas a 

crianças são distribuídas em cada área. São bolsas de US$ 130 por ano, que correspondem ao custo médio de um 

ano letivo em uma escola privada. Os concorrentes têm seus nomes colocados dentro de uma roleta chamada de 

'tambor', de onde serão sorteados os beneficiados. "A ideia é que com a paz todos ganham. Com o conflito, todos 

perdem", explica Rubem Cesar Fernandes, diretor executivo do Viva Rio. Não apenas as crianças ganham. Para 

cada dois meses sem violência, uma bolsa será sorteada para membros dos grupos dominantes das 11 localidades. 

Por sugestão dos líderes, o benefício inclui aulas de francês, inglês e criação (música, artesanato, poesia). A cada 

três meses há comemorações embaladas por grupos de rara (música de rua tradicional no Haiti). O acordo de paz 

modificou tão profundamente a situação que os líderes antes suspeitos de envolvimento com violência foram 

nomeados pelo governo haitiano para mediar a paz. Os quatro signatários do documento mais quatro líderes 

de outras localidades passaram agora a ser Agentes de Prevenção e Gestão do Conflito (APGC), apoiados pela 

CNDDR, que tem atribuições ministeriais. Matéria publicada no portal Comunidade Segura do Viva Rio em 

18/05/2007, disponível em 

<http://www.comunidadesegura.org.br/fr/node/33811/32244> Acesso em 29 de maio de 2016. 
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armada no território da Grande Bel Air. As ações incluíam, além de suporte financeiro e 

atividades geradoras de renda, atendimento médico, ações educacionais, artísticas e esportivas 

para os jovens recuperados.  

Gingando pela Paz - Utiliza a capoeira como instrumento de reintegração social de 

crianças e jovens. Mais de 500 alunos participam da ação, que também forma instrutores para 

disseminar o esporte.  

Aochan Creole/Fanfare - Oficinas de dança e música que estimulam o 

desenvolvimento e reforçam o sentido de responsabilidade em crianças e adolescentes. 

Depòte - Projeto de serigrafia que apresenta aos jovens o mundo das artes plásticas. 

Zile Vèt (Ilha Verde) - Comprometido com a reciclagem dos resíduos sólidos 

acumulados na região da Grande Bel Air, o Viva Rio criou o aterro sanitário Zile Vèt. O 

complexo, situado em Cité Soleil, conta hoje com dez microempresas independentes que 

cuidam da gestão do lixo e dos escombros acumulados na região. Após a coleta, os insumos são 

transformados em material de construção ou fertilizantes. 

 Fatra pa gem pye (Lixo não tem pé) - A limpeza do canal Rockefeller foi um dos 

maiores êxitos do projeto, que atua na gestão dos resíduos sólidos e na despoluição dos canais 

e das ruas de Cité Soleil. O acúmulo de lixo no córrego provocava epidemias e impedia o 

escoamento da água durante a estação de chuvas. O plano de recuperação gerou mais de 1.400 

empregos, contribuindo assim para a redução dos índices de violência local. O Viva Rio 

trabalhou nos programas Cash For Work e Cash For Production (tinham por objetivo contribuir 

para remoção de detritos nas ruas de Cité Soleil e aumentar o poder de compra das vítimas do 

desastre, o qual foi pago diariamente por seu trabalho na coleta população) da Organização das 

Nações Unidas (ONU), que recrutaram haitianos para limpar as ruas da região. 

Academia Pérolas Negras – O projeto se transformou muito ao longo do tempo, na 

medida do alcance dos bons resultados e da projeção positiva. No início, foi concebido como 

um centro esportivo para formar atletas de alto nível e com uma infraestrutura competitiva no 

Haiti. O espaço está localizado em Bon Repos, zona norte de Porto Príncipe, instalado em uma 

área de 50 mil metros quadrados, possui quatro campos de futebol de tamanho oficial, piscina 

e sala para musculação, podendo acomodar até 96 atletas.  

Cerca de 120 meninos e meninas com idades de 11 a 18 anos vivem na Academia de 

Futebol Pérolas Negras. O lugar é simultaneamente residência, escola e centro de treinamento 

esportivo. Lá eles dormem de segunda a sexta-feira e obedecem a uma rotina que inclui estudo 

formal, treino e momentos de lazer. Uma das disciplinas oferecidas pela Academia é língua 

portuguesa. Através de um programa de formação acelerada, os jovens inscritos na academia 
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têm a oportunidade de concluir o ensino médio através do Método Paulo Freire. Por outro lado, 

há uma rotina pesada de treinos, que inclui parte física, técnica, tática e psicológica. A dieta 

alimentar também é controlada, com quatro refeições diárias. Nos fins de semana, os jovens são 

liberados para visitar a família. 

Além da formação esportiva, os alunos frequentam um programa educacional e têm 

apoio de fisioterapia, saúde e nutrição. A parte técnica (composta por brasileiros) é formada por 

profissionais recrutados através de parceria com o programa de pós-graduação em futebol da 

Universidade Federal de Viçosa, em Minas Gerais.  

O time sub-16 da Academia Pérolas Negras conquistou o vice-campeonato da Copa da 

Noruega, da qual participaram mais de 206 equipes de todo o mundo. Alguns talentos 

descobertos pela academia foram chamados para integrar times brasileiros, como o Audax São 

Paulo Esporte Clube. Outros seguem jogando na seleção haitiana de futebol.  

Em 2016, o projeto expande seus horizontes do Haiti para o Brasil. A Academia de 

Futebol Pérolas Negras nasce no Haiti e continua aqui no Centro de Treinamento localizado no 

Município de Paty do Alferes, cidade serrana situada no Vale do Café fluminense. Os jovens 

que chegam aos 18 anos têm a oportunidade de continuar a sua formação no Brasil, ganhando 

acesso ao futebol profissional brasileiro.  

No Haiti se formam as categorias de sub 12 a sub 17, trazendo os que mais se destacaram 

para concluir no Brasil a sua formação no sub 20 e no profissional. Os atletas mais talentosos 

alcançam um profissionalismo de alto nível, em sintonia com o que há de melhor no futebol 

mundial. Os Pérolas Negras criam uma ponte de promessas entre o Brasil e o Haiti, graças ao 

futebol.  

Parceria com a Federação Haitiana de Futebol - A Federação Haitiana de Futebol e 

o Viva Rio oferecem às equipes masculina e feminina uma temporada de treinamento intensivo 

no Brasil. Em 2011, os times participaram de programas na Universidade Federal de Viçosa, 

em Minas Gerais, e no Centro de Educação Física Almirante Adalberto Nunes (CEFAN) da 

Marinha do Brasil, no Rio de Janeiro. 

Centro de Formação Raymond Louis Roy - O Centro de Formação Raymond Louis 

Roy foi criado para capacitar a mão de obra jovem de Côte Des Arcadins, região com belas 

paisagens litorâneas do Haiti. O espaço disponibiliza diversos cursos técnicos, que são 

desenvolvidos em função do apoio à política nacional de investimentos em turismo, que 

pretende dar ao Haiti a possibilidade de competir com outros recantos paradisíacos do Caribe. 
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i) Controle de Armas 

Subcomissão de Armas no Congresso Nacional - Uma das recomendações da CPI das 

Armas foi a criação de uma Subcomissão Permanente do Congresso Nacional para a 

investigação do comércio ilícito de armas no Brasil, para a qual o Viva Rio foi chamado a dar 

assistência técnica. O órgão pertence à Comissão de Segurança Pública do Congresso Nacional 

e se reúne semanalmente. É uma iniciativa pioneira na América Latina, que reforça os controles 

civis sobre a circulação de armas no país. 

En La Mira - Parte do projeto de controle de armas de fogo do Viva Rio, o boletim 

virtual mensal “En la Mira – Observador Latino-Americano de Armas de Fogo” publica artigos, 

reportagens e entrevistas exclusivos sobre a produção, o comércio e o uso de armas de fogo na 

América Latina. Aborda situação, reforma, implementação de políticas e legislações locais e 

internacionais de controle dessas atividades. É publicado em inglês, espanhol e português e 

distribuído para mais de 7.000 pessoas em todo o mundo. 

Cofundação da Clave - A Coalizão Latino-Americana para Prevenção da Violência 

Armada (Latin American Coalition on Armed Violence) estabelece uma rede de trabalho sobre 

aspectos do controle de armas na região. 

Brasil e suas Fronteiras - De dezembro de 2005 a fevereiro de 2006, pesquisadores do 

Viva Rio fizeram um trabalho de campo sobre o tráfico de armas e munição nas fronteiras 

brasileiras. Os resultados do estudo “Mercados Cinza de Contrabando de Armas e Munição nas 

Fronteiras do Brasil” foram publicados em espanhol e em inglês e tiveram seu lançamento 

oficial durante a Conferência da ONU sobre tráfico de armas em Nova York. O trabalho destaca 

falhas na aplicação de leis, apresenta estatísticas de importação e exportação de armas e 

recomenda medidas para o controle fronteiriço do comércio de armas e munições. 

Uma das principais conclusões da pesquisa é que a marcação e o rastreio das munições 

merecem prioridade na luta pela erradicação do tráfico ilícito de armas. O relatório recomenda 

que na América Latina seja feita a diferenciação entre a munição civil e a militar e o controle 

da compra de munição, limitando o número de cartuchos que uma pessoa pode adquirir 

legalmente. 

Assessoria Internacional de Apoio ao Controle de Armas – Em 2007, o Viva Rio foi 

convidado para prestar assessoria ao Governo da Província de Buenos Aires (Argentina) na 

análise da base de dados sobre armas apreendidas e no projeto de uma campanha pelo 

desarmamento. Em Moçambique, deu consultoria ao PNUD e à IANSA para análise da situação 

das armas no país, assim como em um projeto para uma campanha pelo desarmamento. Deu 

ainda treinamento sobre marcação e rastreamento de armas de fogo a oficiais de polícia em El 
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Salvador, assim como prestou assessoria ao Governo de Angola em uma mudança legislativa e 

no treinamento de seus oficias encarregados do controle de armas. O tema das armas leva o 

Viva Rio a uma escala internacional. 

Pesquisa sobre o Impacto das Armas em Crianças - O Viva Rio e a Small Arms 

Survey realizaram uma consultoria para o UNICEF sobre o impacto das armas de fogo na vida 

das crianças e adolescentes. A pesquisa foi realizada em oito países: Brasil, Colômbia, Haiti e 

África do Sul, os quatro analisados pelo Viva Rio; Senegal, os territórios ocupados da Palestina, 

Iêmen e Nepal, pela Small Arms Survey. Trata-se da primeira pesquisa da agência da ONU 

sobre essa temática. 

MDI - A partir de um seminário realizado em parceria com o Ministério da Justiça em 

setembro e de uma pesquisa comparativa sobre o envolvimento de adolescentes e jovens em 

grupos armados no Brasil, na Colômbia, no Haiti e na África do Sul, foi desenvolvida uma 

proposta metodológica para abordar o fenômeno da participação de jovens em grupos armados. 

O programa estabelece um mecanismo de três passos: a Mobilização individual do jovem, seu 

Desarmamento e finalmente sua Integração à sociedade (MDI). 

Cooperação para a Redução da Violência Armada - O Viva Rio participou 

ativamente da elaboração de uma nova pauta para as linhas de cooperação do Comitê de Ajuda 

ao Desenvolvimento da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico, composta por 34 países e com sede na França). A nova pauta estabelece, pela 

primeira vez na organização, a possibilidade de que países de renda média e alta possam receber 

ajuda para combater, prevenir e reduzir a violência armada em contextos fora de conflito. 

Primeira Reunião de Ministros de Segurança das Américas88 - O Viva Rio 

participou da produção da reunião, realizada no mês de outubro, na Cidade do México. O evento 

marca o início de uma série de encontros periódicos entre os ministros do Interior, da Segurança 

e da Justiça dos países-membros da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

Informatização da Divisão de Fiscalização de Armas e Explosivos (DFAE) - De 

1999 a 2001, o Viva Rio foi responsável pelo processo de informatização e digitação de mais 

de 700 mil registros de armas legais em circulação no Estado do Rio e de mais de 250 mil 

registros de armas apreendidas pela polícia em situações irregulares. Em parceria com a Polícia 

Civil, montou-se então uma base de dados que dispunha, desde o seu início, de perto de 1 milhão 

                                                           
88 Para conhecer melhor os resultados do encontro, consultar o portal oficial da Organização dos Estados 

Americanos (OEA), disponível em <http://www.oas.org/csh/portuguese/I-MISPA.asp#Docs> Acesso em 30 de 

maio de 2016. 
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de entradas sobre as armas em circulação no Estado do Rio. Foi uma fonte de informação 

fundamental para as campanhas que se sucederam pelo controle de armas de fogo no país. 

Fundação da IANSA - A Rede Internacional sobre Armas Pequenas e Leves 

(International Action Network for Small Arms -  IANSA) foi criada com o objetivo de fortalecer 

os processos para controle de armas no mundo. A atuação da IANSA aumentou o intercâmbio 

de informações qualificadas sobre armas de fogo e permitiu o acesso organizado aos debates na 

ONU. O Viva Rio foi fundador da IANSA e membro de seu Conselho Diretor. 

Conferência da ONU sobre o Comércio Ilícito de Armas de Fogo - Em 2001, as 

Nações Unidas realizaram uma conferência sobre a questão das armas de fogo que resultou na 

aprovação do Programa de Ação para a Prevenção, o Combate e a Erradicação do Comércio 

Ilícito de Armas Leves e Pequenas em todos os seus aspectos (PoA). O Viva Rio teve atuação 

de destaque na mobilização da sociedade civil internacional junto à IANSA. Apresentou no 

plenário parte do trabalho das ONGs. 

 

j) Política sobre drogas 

Comissão Latino-Americana sobre Drogas e Democracia (CBDD) - O Viva Rio 

coordena o secretariado da Comissão Latino-Americana sobre Drogas e Democracia, composto 

por mais duas organizações: o Centro Edelstein e Instituto Fernando Henrique Cardoso (IFHC). 

Essa comissão tem como objetivo principal abrir o debate público sobre o tema das drogas na 

América Latina, avaliar as consequências da “guerra contra as drogas” e buscar políticas mais 

eficientes, humanas, seguras e favoráveis à consolidação das instituições democráticas na 

região. 

Conselho Estadual de Política sobre Drogas (CEPOPD) - O Viva Rio é membro 

desse conselho, composto por representantes da sociedade civil eleitos através de comissão 

designada pela Secretaria de Direitos Humanos e pela Superintendência Executiva dos 

Conselhos Vinculados. 

“Lei de Drogas: É Preciso Mudar” – Campanha lançada em 2012, que se propôs a 

alterar a legislação que regula o uso de entorpecentes no Brasil, no sentido de descriminalizar 

o uso de drogas. A ação é liderada pela Comissão Brasileira sobre Drogas e Democracia 

(CBDD), com o apoio do Viva Rio e de outras organizações.  

Para a campanha foi disponibilizado um portal “É preciso mudar”89 que impulsionou a 

mobilização pela mudança na legislação em direção a uma política pública sobre drogas mais 

                                                           
89 Endereço eletrônico disponível em: http://eprecisomudar.com.br. 
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justa e eficaz. O texto base do projeto para modificar a lei foi entregue ao então presidente da 

Câmara dos Deputados, Marco Aurélio Maia, com apoio de mais de 120 mil 

assinaturas. Diferentes projetos de lei tramitam atualmente no Congresso propondo mudanças 

na política de drogas no Brasil. Alguns pleiteiam a descriminalização do uso e a regulação do 

mercado, enquanto outros têm abordagens mais proibicionistas. 

Inspirada na experiência positiva de Portugal, onde foram criadas as Comissões de 

Dissuasão da Toxicodependência, a campanha defende uma abordagem mais ampla do 

consumo abusivo de psicoativos no país, em uma perspectiva de saúde pública. 

A iniciativa contou também com o apoio da Avaaz (organização que mobiliza 

campanhas internacionais de maneira online), da Associação Nacional dos Defensores 

Públicos, do Conselho Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro, da Secretaria Estadual de 

Saúde, além de artistas, músicos, cientistas, policiais civis e militares, professores e líderes 

religiosos católicos, evangélicos e umbandistas. 

Banco de Injustiças – Lançado em 2011 por iniciativa da Comissão Brasileira sobre 

Drogas e Democracia (CBDD), em parceria com a Associação Nacional dos Defensores 

Públicos (ANADEP), tem por objetivo registrar os casos de injustiça reportados pelos 

defensores públicos de todo o Brasil, com base nas discrepâncias jurídicas encontradas na atual 

Lei de Drogas.  

O portal “Banco de Injustiça”90 é uma ferramenta importante para divulgar as 

arbitrariedades cometidas tanto pelos agentes da lei como pelos operadores do direito na 

aplicação da Lei de Drogas no Brasil, dando visibilidade aos seus aspectos ineficazes e injustos, 

sob o ponto de vista jurídico. Entre as arbitrariedades mais cometidas na aplicação da lei estão 

as agressões físicas durante a prisão, as recusas injustificadas dos pedidos de liberdade 

condicional para usuários de drogas, a prisão de familiares ou amigos de usuários simplesmente 

por estarem com eles no momento da captura, as revistas domiciliares sem ordem judicial, a 

detenção de pessoas sem evidência física de sua culpabilidade e a mais frequente de todas: a 

condenação de usuários de drogas como traficantes. 

                                                           
90 Endereço eletrônico disponível em: http://www.bancodeinjusticas.org.br. 


